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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 02 de janeiro de 2025, procedeu-se a abertura do processo

administrativo n" 0201002/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa

prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil,para

atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

Com este fim e para constar, eu, João Victor Braga lavrei o presente termo

que vai por mim assinado.

Cantanhede/MA, em 02 de janeiro de 2025.

João Victor Braga

Câmara Municipal de Cantanhede/MA

AV. DEP, LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001’95

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD n“ 0201002/2025

Pelo presente instrumento, encaminha-se ao Presidente da Câmara Municipal, o senhor Lúcio Mauro Araújo da
Silva, Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise de conveniência e oportunidade quanto a
autorização e classificação da necessidade da contratação e demais providências cabíveis.

SETOR REQUISITANTE (Unidade/Setor/Departamento):

CONTABILIDADE

Responsável pcla formalização da demanda:

RAQUEL COIMBRA DE SOUZA

Justificativa

1.1. Idcntiücaçãu da demanda

1.1.1. Manifesta-se a necessidade da Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso
de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA,

I.

1.2. Justincativa da necessidade da contratação

1.2.1. Justifica-se a contratação pela necessidade de gerar um maior controle administrativo, financeiro e
funcional, melhorando a eficácia dos serviços públicos no município e agilizando o cumprimento das exigências
dos órgãos fiscaiizadores, trazendo maior transparência a seus processos administrativos e possibilitando aos
gestores do governo a obtenção de informações estratégicas necessárias ao planejamento de suas ações
garantindo a otimização de recursos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

1.3. Resultados almejados

1.3.1. Pretende-se facilitar o acompanhamento das receitas e despesas públicas, agilizando a execução
orçamentária e o controle dos gastos, além de automatizar processos manuais, reduzindo erros humanos e
retrabalho, garantindo que os dados financeiros estejam disponíveis para a sociedade e órgãos fiscaiizadores.

2. QUANTIDADE DE BENS/SERVIÇOS A SER ADQUIRIDO

2.1. A demanda dos serviços está na tabela a seguir, onde está demonstrado o item e quantitativo necessário para

a contratação em pauta.

ESPECIFICAÇÃO UND. QUANTITEM

Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de
Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA.

MÊS 121

ENCAMINHAMENTO

Encaminhe-se à autoridade competente da Área Administrativa, Ordenador de Despesas, que deverá
decidir motivadamente sobre o prosseguimento e classificação da contratação;

3.

3.1.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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CAMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025.

Atenciosamente,

Raqirel Coimbra^c Souza
CRC: MA 013094/0-5

Contadora

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025

DESPACHO

Ao Senhor

João Victor Braga

Prezado Senhor,

Considerando a necessidade da Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de
Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, solicitamos ao
Departamento de compras que seja realizada pesquisa de preços de mercado, visando a proposta mais vantajosa
para município, conforme processo administrativo 0201002/2025.

Atenciosamente,

Lúcio M;

Presidenta

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2024

Processo Administrativo n" 011/2024

Dispensa de Licitação n" 010/2024

C0NTRA’í'0 ADMINISTIUTIVO N" 011/2024 - DL-, QUE
CIvlJíBRAM ENTRE SI A 0\MA1L\ MUNICIPAL DE
cop:liio Nirro/MA e a empri-;sa asp - automoçAo
Sl-RVIÇOS l' PROD. DE INFORMÁTICA. NA FORMA
ABAIXO:

particular, A CÂMARA MUNICIPAL DE COELHO NETO, !● srado do
jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.P.J. sob o n° 06.779.540/0001-
Rua lUo Branco, s/n. Centro, Coelho Neto/MA, CEP 65.62()-000, neste ato

Presidente Sr. José Ribamar dos Santos Alves Júnior, brasileiro, casado,
006.165.973-80, doravante denominada CONTRATANTE, c a cmpre.sa ASP

- AUTOMOÇÃO SERVIÇOS E PROD. DE INFORMÁTICA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no C.N.P.J sob o n° 02,288,268/0001-53, com sede na Av. Dos I lolandes, S/N.

& Offices, Bairm Ponta da Areia, Sào Luís - M/\, neste ato representada

Por este instrumento

Maranhão, pessoa

1)0, com sede na

representado pelo seu
inscrito no .CPI' rí

Torre 2, Lagoa Corporate
seu Adinistrador nào sócio Sr. Vanderley Alves de Pinho, brasileiro, inscrito no CPF’ rípor

486.251.162-72, doravante denominada CONTRATADA, tem, entre si, ajustado o presente
C()K'I'RATO n° 001/2024 - DE, decorrente da Dispensa de Licitação n° 010/2024, fotmali/ado

autos do Processo .Administrativo rí’ ÜIl/2024, submetendo-se as cláusulas c condições abaixo

preceitos instituídos pela Lei Federal n° 14.133/2021, cm seu att. 75, inciso II.
nos

c aos

CLÁUSULA PEUMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para Licença de
uso de sistema, manutenção c suporte integrado de contabilidade c administração orçamentaria

atender as necessidades da Câmara Municipal de Coelho Neto/MA., nas condtçocsfinanceira, para
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. .São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, indépcndentemcntc de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referencia que embasou a contratação;

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta do Contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

ED. VEREADOR FRANCISCO FERREIRA

Rua Rio Branco, s/n« ● Bairro Centro | CEP 65.620-000 | CNPJ; 06.779.540/0001-00 | Telefone; (98)3473-3187
E-mall: camaranuinklpalg»8<Semail.com
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DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DECLÁUSULA SEGUNDA

RECEBIMENTO DO OBJETO

2.1. O recebimento dos serviços será feito de acordo com as disposições previstas no Termo
de Referência, nos termos do Art. 140 da Lei n® 14.133/2021.

2.2. O objeto do presente contrato administrativo deverá ser entregue mcnsalmente aptSs o
recebimento da ordem de scr\áço pela Contratada.

2.3. O não cumprimento do disposto no item 7.1 acarretará a aplicação de mului de mora c, a
critério da Administração, a extinção unilateral do contrato, com fundamento no art. 162 da Lci n®
14.Í.33/2021.

2.4. A administração rejeitará fundamentadamente, todo ou em parte, o objeto executado em
desacordo com o especificado no termo de referencia c na proposta, com fundamento no art. 140,
§ l°,da).cin° 14.1.3.V2021.
2.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou .substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, no prazo de 3 (três) tUas úteis, o objeto do contrato cm que se

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou dc materiais nela
fundamento no art. 119 da Lci n® 14.133/2021.

verificarem vícios,

empregados, com

2.6. O não cumprimento do disposto no item 7.4 acarretará a aplicação dc multa de mora e, a
critério da Administração, a extinção unilateral do contrato, com fundamento no art. 162 da Lei n
14.1.33/2021.

2.7. O objeto contratado será recebido:
2.7.1. Provisoriamente, de forma sumária. pelo responsável por seu acompanhamento c

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material ou serviço com as exigências
contratuais, com fundamento no art 140, inciso II, alínea a ,daLcin 14.133/2021.
2.7.2. Definitivamente, cm até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada pela autoridade

atendimento das exigências contratuais,competente, mediante termo detalhado que comprove
com fundamento no art. 140, inciso II, alínea “b”, c § 3° da Leí n® 14.133/2021.
2.8. Ü setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fata ‘o^
limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na nota fiscal, no termo de
referência c na proposta da empresa vencedora, fazendo constar nn canhoto e no verso da nota a
data da entrega c, se for o caso, as irregularidades obscr\’adas. ^ ^
2.9. Assim, foi devidamente especificado os critérios dc medição, conforme determina o art. 6 ,
inciso XXllI, ALÍNEA “G”, DA Lei n® 14,133/2021.

o

A
recebimento

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. Independentemcnte da aceitação, a f lontratada garantirá a qualidade do ser^aço cxecutado,pdo
prazo de validade.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento dc contrato, a CONTRATANTE pagaraa
CONTIUTADA, o valor global de R$ 14.100,00 (Quartorze mil c cem reais).

/

/

ED. VEREADOR FRANCISCO FERREIRA

5/ne - Bairro Centro 1 CEP 65.6204)00 | CNPJ: 06,779.540/0001-00 | Telefone: (98)3473-3187
E-rnail; camaramimkloalcn8g>email.com

Rua Rio Branco,
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VLR TOTALVLR UNITDESCRIÇÃO QUANT.UNIDITEM

O)ntrataçào dc

empresa

especializada

para Licença dc
uso de sistema,

manutenção c

suporte

integrado de
contabilidade e

administração

orçamentária

financeira, para
atender as

necessidades da

Câmara

Municipal dc
Coelho

Neto/MA

R$ 14.100,00R$ 1.175,0012Mês1

4.2. O pagamento será realizado pelo setor competente da Câmara Municipal dc Coelho Neto -
prazo dc ate 30 (trinta) dias após a solicitação pela contratada, acompanhada da nota fiscal

dos documentos de regularidade fiscal, desde que respeitada a ordem cronológica para cada fonte
diferenciada de recursos, com fundamento no art. 141, caput, da Lei n 14.133/2021.
4.3. O órjpo disponibilizará, mcnsalmente, cm seção específica dc acesso à informação em seu sitio
na internet, a ordem cronológica dc seus pagamentos, com fundamento no art. 141, § 3°, da Ixi n°

MA, no

e

14.133/2021.

4.4. A nota fiscal deverá c.spccificat dc forma detalhada o objeto adquirido,
será devolvida para correção c reapresentação, oportunidade4.5. A nota fiscal que apresentar erro

em que será reaberta a contagem do prazo previsto no item 8.1.
4.6. O pagamento apenas será efetuado após a especificação liquidação da despesa, conforme

●isto no art. 63 da Lei n° 4.320/1964, que terá por base o contrato, a nota dc empenho c osprer

comprovantes da entrega do objeto.
4.7. O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar a manutenção de todas as
condições dc habilitação c.vigidas no termo dc referencia, com fundamento no art. 92, inciso XVI,
dal.cin° 14.13.3/2021.

4.8. (guando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicavel.
4.9. Nos casos de eventuais atrasos dc pagamento, desde que a (.ontratada não tenha concorrido,

tanto, fica convencionado que a taxa dc compensação financeira devidapekde alguma forma, para

ED. VEREADOR FRANCISCO FERREIRA

Rua Rio Branco, s/ní - Bairro Centro | CEP 65.620-000 1 CNPJ; 06.779,540/0001-00 1 Telefone: ^^8)347^3187
E-mait: camaramunlcipalcn8@gmall.com

L
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('ontratantc, ciicrc a data do vencimento c o efetivo adimplemento da parcela, c calculada mediante
a aplicaçàcj da seguinte fórmula:
RM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

daparcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

do efetivo pagamento; VP — Valore a

T = (6 / 1001 I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

4.10. Assim, foi devidamente especificado os critérios de pagamento, conforme determina o art.
6°, inciso XXm, alínea “g”, da J.ci n° 14.133/2021.

I = (TX)

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Câmara Municipal dc Coelho Neto/hL\.
5.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Órgão: 01 - Câmara Municipal
II. Unidade Gestora: 01.01 - Câmara Municipal

III. Projeto/Atividade: 2(X)1 - Manutenção E l-uncionamcnto Da Câmara Municipal
IV. Classificação Econômica: 3.3.90.39.tX) - Outros .Scr\Hços De 'Icrceiro Pessoa Jurídica

contratual ou altcração/inclusão dos respectivos créditos5.3. Em caso dc prorrogação

orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta
dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, de\'idamente classificadas cm termo

dc aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. A contratada terá direito ao rcajuscamento, desde que decorridos 12 (do/x) meses da data base
vinculada à data do orçamento estimado, conforme previsto no art. 25, § 7®, c/c art. 92, inciso V,
da Lei n® 14.1.3.3/2021.

6.2. O rcajustamento será calculado através da seguinte formula:
6.2.1. O índice dc reajuste será o índice de Preços ao consumidor Amplo - IPCA, instituído pelo
IBGE (Instituto Brasileiro dc (ícografia c Estatística).
6.2.2. A data base adotada será a data 01 (um) ano posterior ao início da vigência contratual.
6.2.3. Para o cálculo do rcajustamento será utilizada a seguinte fórmula:

R = V X I - lo = onde:

Io

R - Valor do rcajustamento calculado;

ED. VEREADOR FRANCISCO FERREIRA

Rua Rio Branco, s/ní - Bairro Centro [ CEP 65.620-000 | CNPJ: 06.779.540/0001-00 | Telefone; (98)3473-3187
E-mail: famaramtinicipalcn8g>gmail,com
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V - Valor contratual do objeto a ser reajustados;

I - índice (IPCA), correspondente à data base.

6.3. Somenteocorreráeste reajuste para as parcelasque ultrapassem o período mencionado
o adimplemcnto da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da Contratada.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de rcajustamento, o contratante pagará à
contratada a importância calculada pelo índice anual vigente, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgada o índice definitivo.
6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

utilizado, será adotado em subsdtuição, mediante aditamento do contrato, o que

e caso

possa mais ser

vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.6. Na ausência de previsão legal quanto ai índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial^
para rcajustamento do preço do valor remanescente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES
7.1. liste contrato administrativo terá vigência de ate 31 de dezembro dc 2024, conforme Termo
de Referência e determina Lei n° 14.133/2021.

7.2. Caso o objeto do contrato administrativo não seja exaurido até o final de sua vigência a mesma
prorrogada, desde que haja disponibilidade, de créditos orçamentários,

conforme possibilita o art. 10‘J c/c art. 105 da I.ci n* 14.133/2021.
7.3. O contrato poderá ser alterado unilatcralmente pela Admmísfri

JHHI
124, inciso 1, da Lei n° 14.133/2021: _

7.3.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequaçao

.será automaticamente

conforme dispõe o art.

técnica a seus objetivos;

7.3.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência dc acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

cnctc as partes, conforme dispòc o art. 124, inciso7.4. () contrato poderá ser alterado por acaso
11, da Lein° 14.133/2021:

7.4.1. Quando conveniente a substituição da garantia dc exccuçào?^. f
7.4.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como
modo dc fornecimento cm face dc verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais

■■ t

onginanos;

7.4.3. Quando necessária a modificação da forma dc pagamento por imposição dc circunstancias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado c vedada a antecipação do pagamento em relaçao
ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprcstaçào dc fornecimento de bens
ou execução de obra ou scivaço;

7.4.4. Para restabelecer o equilíbrio econcimico-financeiro inicial do contrato cm caso dc força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis dc
consequência incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de irsco estabelecida no contrato.

É

ED. VEREADOR FRANCISCO FERREIRA

Rua Rio Branco, s/n® - Bairro Centro | CEP 65.620-000 1 CNPJ: 06.779.540/0001-00 | Telefone: (98)3473-318'
E-mail: camaramuniclpalcna@gmall.com
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O contratado será obrigad(^7.5. Nas alterações unilarerais a que se refere o item 7.3, subitem “7.3.1

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de ate 25"/» (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, não sendo possível a transfiguração do objeto,
conforme dispõe o art. 124 c/c art. 125 da Lei n° 14.133/2021.
7.6. Nas alterações contratuais para supressão, se o contratado já houver adquirido os materiais c

colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de

aquisição regularmente comprovados c monetariamentc rca)UStados, podendo caber indenização
por outros danos cvcntualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados,
conforme dispõe o art. 12‘J da Lei n° 14,133/2021.
7.7. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado,

Vdministração deverá rc.stabclecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio economico-financeiro
inicial, conforme dispõe o art. 130 da Lein® 14.133/2021.

Hventual pedido de restabelecimento do equilíbrio cconômico-fmancciro deverá
formulado durante a vigência do contrato e antes dc eventual prorrogação, conforme dispõe
131, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021.

os

a .'

ser
7.8.

o art.

CLÁUSULA OITAVA- DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
S.1_ .r^herá ao CONTRATANTE além das obríyacões nrevistas no AVISQ Ç no TcmiQ dg
referência:

8.1.1. Nomear Gestor e 1'iscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

panhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
8.1.2. Vetar o emprego dc qualquer produto que considerar incompatível com as c.specificaçòcs
apresentadas na proposta da CONTIU\TADA, para execução dos setrúços. que possa
inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuános;
8.1.3. A Contratante deverá ter rescr\’ado o direito dc não mais utilizar os .serviços da Contratada

estabelecido no Contrato, aplicando ao irifrator.as penalidades

condiçõe.sprevistos na Lei n°

acom

ser

caso a mesma nao cumpra o

previstas na Lei n" 14.133/2021;
8.1.4. lnter\'ir ou interromper a execução dos serviços, nos casos e

14.1.3.3/2021; :

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as dispo.siçôcs do Contrato;
8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe ãs penalidades cabíveis
termos da laii n" 14.1.33/2021;

8.1.7. Modificar ou

8.1.8. Preencher c enviar a Ordem dc servãço dc acordo com os critérios estabelecidos no Icrmodc

nos

rescindir unilateralmcntc o Contrato nos casos previstos na I.ei ir’ 14,133/2021;

referência;

8.1.9. Rccebcr os serviços executados pela CÜNT1U\TADA, que estejam em conformidade coma
realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DEproposta aceita, conforme inspeções a

RECEBIMENTO DHLINITIVO;

serem

subsiituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
8.1.10. Solicitar a

prejudiciais;
8.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das especificações

/,

mm
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constantes na proposta da (X)N'i'RATADA;

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos evcntualmcntc causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau ust) ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do servdço executadode
forma inadequada;

8.1.13. IJquidar o empenho c efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTILATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;
8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas c quaisquer

fornecimento dos serviços.

ocorrências relacionadas com o

fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos8.1.15. Promover o acompanhamento c a

quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comumeandopor
ou irregularidades,fixando-lhcescrito à CONTICATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas

prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos senaços.

s 7 rnhrrá à CONTRATADA, além das ohripacõcs orevistas no contraio s nft Tgrmo

referência:

8.2.1. Cxccutar os serviços, objeto do contrato, cm conformidade com o Termo de referência, ede
acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas daJ.x;i n"
14.133/2021;

8.2.2. Assumir cm caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,trabalhista

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tántó' cm relação a si, quanto ao pessoal
cvcntualmentc contratado para a entrega dos scnàços objeto do contrato;
8.2.3. limitír a Nota Hscal de rornccimento dos Serviços fazendo discriminar no seu corpo a

dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.
8.2.4. Txccutar os ser\'iços conforme especificações definidas no Termo de referencia, nao
podendo nunca ser interior a esta;
8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;
8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicirados pelo contratante, rélacionadoscom
as especificações dos scr\'iços;
8.2.7. lixccurar, nos locais determinados pelo CONTRATANTF- na(s) Ordem(ns) de Ser\’iços
ser\-iços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução

,ns

estabelecido;

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTIi, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente cm
relação aos serviços que forem objetos do Contrato
8.2.9. Indicar, formalmentc, proposto apto a representá-la junto à CON 1KA1 AN 11'., que devera
responder pela fiel execução do (.ontnito;

e prestar os esclarecimentos necessários;

orientações e exigências dos làscals dos (.ontatos e/oudos8.2.10. Atender prontamente quaisquer

Cescores dos (Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.11. Reparar quaisquer danos dirccamcnte causados à CONTR/\ lAN I h ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, cm decorrência da^presente

reduziitdo essa responsabilidade da fiscalização ou o

relação contratual, não excluindo ou

panhamento da execução do objeto pela CONTRA'i'AN 11acom
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8.2.11.1. Apurado o dano c caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTll^\TADA,
esta pagará à CONTlU’rANTK o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento
de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emidda pelo Ciestor do Contrato no valor correspondente

dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
8.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objetopela
CONTICVrANTB, cujo representante terá poderes para sustar

ao

fbmcdmenco dos servdços, totalo

considerar a medida necessária, c recusar osou parcialmcnte, a qualquer tempo, sempre que
materiais empregados que julgar inadequados;
8.2.13. Manter, durante toda a c.xecuçào do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
cie assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

nas condições do Contrato, apresentando à8.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e

CONTRATANTE para pagamento;

8.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no 'iermo de
referência, sem ônus para a CiONTR/VlANIR;
8.2.16. Substituir os scnáços que apresentarem falhas, sem ônus para

no Termo dc referencia.

CONTRi\TANTE, no

prazo de demais condições previstas
8.2.17. Apresentar os empregados devidamente uniformizados c Identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos dc Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

locais determinados pelo CONTRA l AN PE na Ordem dc Sendço, objetoda8.2.18. Executar, nos

presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo dc execução estabelecido;
8.2.19. Arcar com todas as despesas relacionadas à P.xccutar os scn'iços,.tais como frete, seguro,
impostos, ta.\as c outros, inclusive cm caso dc troca, sc houver.
8.2.20. Os Scndços deverão ser de excelente qualidade, sendo aplicadas todas
exigências do Código de Defesa do Consumidor.
8.2.21. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigcnciado
contrato, ainda que o fornecimento dos serviços decorrente esteja previsto pata ocorrer aposo
termino dc sua vigência.

8.2.22. Tomar todas as providências necessárias para
'Iermo de referencia c no(s) rcspccrivo(s) conrraro(s), inclusive quanto ao compromisso

as normas e

fiel cumprimento das-disposições contidas
de

no

fornecimento dos serviços dos quantitativos contratados;
8.2.23. Proceder com o Backup (cópia) de todo o conteúdo produzido durante a prestação dos

CONTRATANTE, l lavcndoe execução do contrato, devendo ser entregue
de dados, cai solicitação deverá ser feita por

ao
serviços

necessidade dc restauração

CONTR/\TADO terá até 24 horas para completar o restabelecimento do que necessário restaurar.

escrito c o

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
aplicadas cm conformidade com o disposto nos arts. 155 a9.1. y\s sanções administrativas serão

163 da Lei n° 14.133/2021, referentes ao capítulo “I - Das infrações c Sanções Administrativas”.
9.2. O contratado poderá ser penalizado pelas seguintes infrações administrativas, conforme
determina o art. 155 da Lei n° 14.133/2021:

9.2.1. Dar causa à inc.xecução parcial do contrato;
É
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grave dano à Administração, ao9.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

9.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supcr\'enientc devidamente justificado;
9.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

cause

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.2.7. Hnsejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
justificado;

9.2.8. Apresentar declaração ou
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9.2.9. l-'raudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.2.10. Comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.2.11. Pradear atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Ecitaçào;

9.2.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846, de 1/ de agosto de 2013.
9.3. Poderão ser aplicadas ao contrato as seguintes sanções, conforme determina o art. 156 da I-ei
n° 14.133/2021:

9.3.1. Advertência;

9.3.2. Multa;

sem motivo

documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

9.3.3. Impedimentode licitar c contratar;
9.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.5. A sanção de advertência será aplicada cxclusivamcntc na hipótese da infração mencionada no
item 9.2, subitem “9.2.1”, quando não se jusdficar a imposição de penalidade mais grave, conforme
determina o art. 156, § 2°, da ]i'i n° 14.133/2021.
9.6. A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações mencionadas no item 9.2 e, a
critério da administração, não poderá ser inferior a 0,57» {cinco décimos por cento) nem superior
a .30% (trinta por cento) do valor do contrato, conforme determina o art. 156, § 3°, da Lei n°
14.133/2021.

9.7. A sanção de impedimento de licitar c contratar será aplicada
9.2.3”, “9.2.4”, “9.2.5”, “9.2.6” c

justificar a imposição de penalidade mais grave , c impedirá o
âmbito da Administração Pública direta c indireta do ente

nas hipóteses das infrações
9.2.7”, da Ui n®mencionadas no item 9.2, subitens “9.2.2”,

14.1.33/2021, quando nÍo se

responsável de licitar ou contratar no
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo do 3 (três) anos, conforme determina o
art. 156, § 4°, da lx:i n° 14.1.33/2021.

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas infrações
e nas infrações

9.8. A sanção

mencionadas no item 9.6, se necessária aplicação de penalidade mais grave
9.2.10” c “9.2.11”, c impedirá o9.2.9”,^9.2.8”,mencionadas no item 9.2, subitens “9.2.7

responsável de licitar ou contratar no
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos c máximo de 6 (seis (anos), conformey
determina o art. 156, § 5°, da Ixi n° 14.133/2021.

âmbito da Administração Pública direta ou indireta de todos

1

ED. VEREADOR FRANCISCO FERREIRA

Rua Rio Branco, s/n« - Bairro Centro | CEP 65.620-000 | CNPJ: 06.779.540/0001-00 i Telefone: (98)3473-3187
E-mall: eamaramunklpalcnSgigmail.cotn



CANÍANHEOE/MA

PROC .0 2 0 1 Õ02/2025
FLS.CÂMARA MUNiaPAL DE

COELHO NETO
TEMPO OE NOVAS CONQUISTAS

PODER

lSCI$tATlVO

9.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
aplicadas cumulativamcntc com a de multa, conformepara licitar ou contratar poderão ser

determina o art. 156, § 7®, da Lei n® 14.133/2021.
indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento9.10. Se a multa aplicada e as

eventualmente devido pela Administração ao

será descontada a garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme determina o art. 156,
§8®,dal.ei n° 14.133/2021.
9.11. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, cm hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, conforme determina o
art. 156,

9.12. Da possibilidade de defesa:
9.12.1. Na aplicação da pena de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme determina o art. 157 da lx;i n°

contratado, além da persa desse valor, a diferença

9° da Lei n° 14.1.33/2021.

14.1.33/2021.

9.12.2. Na aplicação da pena de impedimento dc licitar c contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar será instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais scr\àüores estáveis, que avaliará fatos e circunstânaas
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo dc 15 (quinze) dias uieis, contado

defesa escrita c especificar as provas que pretenda produzir,da data de intimação, apresentar

conforme determina o art. 158 da Lei ii° 14.1.33/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada c fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
representantes da Administração cspccialmente designados, ou pelos rcspccavos

subsidiá-los com informações
contrato,

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los c
atribuição, conforme determina o art. 117 da Lei n° 14.133/2021.pertinentes a essa

10.2. C) fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
obscr\’ados, conforme determina o art. 117, § 1°, da T.ei n° 14.133/2021.
10.3. () fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçao das medidas

demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência.convenientes, a situação que

forme determina o art. 117, § 2°, da Lei n° 14.133/2021.con

10.4. O contratado será responsável pelos danos causados dirctamente à Administração ou a
terceiros cm razão da execução do contrato, c não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou acompanhamento pelo contratante, conforme determina o art. 120 da Lei n°
14.13.3/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
11.1. A extinção do presente

c 1.39 da Lei 1'cderal n®. 14.1.33/2021.

instrumento dc contrato dar-sc-á dc acordo com os artigos 137, 138
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fiU8 . KCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1. O presente Instrumento c regido pelas disposições expressas na Lei n'
de 2021, pelos preceitos de direito público, lhe aplicando suplctivamentc os princípios
geral dos contratos c as disposições de direito privado.

> $FLS .

14.133, dcTde abril

da teoria

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da lx:i n" 14.133/2021, c dos princípios gerais de
direito.

DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDACLÁUSULA

14.1. Mm conformidade com a Ixii n“ 14.133/2021, a publicação resumida deste instrumento de
aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.contrato e seus

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. Hca eleito o bbro da Comarca de COMLIiO NETO-,MA, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privUcgiadoque
seja.

1 por estarem de acordo com as disposições contidas na preste atà, às partes assinam o
presenteinstrumemo, que foi impresso em 03 (três) vias
testemunhas para que surtam seus

de duasde igual tcor, na presença

legais e jurídicos efeitos.'

Coelho Neto (MA), Ü5 de abrü de 2024.. , ' j
JOSE RIBAMAR DOS SANTOS

ALVES JUNIOR:00616597380 CJdos;202«W.0515:3M5.03'00'

CÂMARA MUNICIPAL DE CpELHO NETO
coN'njA'i'ANTri

Âs. Ia»7/c-S
ÍMÒÇÃO SERVIÇOS E PROD. DE INFORMÁTICA

CONTRATADO

I A
/

k.CJfc'
V 23/!

P-AU

\

TESTEMUNHAS:

1-

Nome

CPI- h

2-

Nome

CPFii"
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CONTRATO N": 011 /2024 DI v

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011 /2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2024

OBJETO: Contratação dc empresa espcciali:íada para Licença de ust> de sistema, manutenção c suporte
integrado dc contabilidade e administração orçamentária financeira, para
Câmara Municipal de Coelho Nelo/MA

atender as necessidades da

CONTRATANTE; CÂMARA MUNICIPAL DE COLEHO NETO ■ MA
CNPJ: ()6,779.540/iH)()l-0(i

CONTRATADO: ASP - AUTOMOÇÃO SERVIÇOS E PROD. DE INFORMÁTICA
CNPJ: 02.288.268/0001-53

VALOR: RS 14.100,00 ( Quator/e mil e cem reais)

VIGÊNCIA: 31dc dezembro dc 2024 c dciermina n“ 14.1.33/2021

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, 1Ní:ISO II, DA I.Id N." 14.133/21.

FONTE DE RECURSOS: Recurso Próprio.

FISCAL DE CONTRATO: Francisco Silvio Lopes Gomes

CPF: 915.865.693-68

Coelho Neto - MA, 05 dc abril de 2024.

Asseado de fomw iSgiia por lOSE
FtiaAA.UU) DOS SANTOS ALVES

JUM0lt006165973H

Dedos: lOKOA.OS l5dde743W

JOSE RIBAMAR DOS

SANTOS ALVES

JUNIOR;00516597380

CÂMARA MUNICIPAL DE COELHO NETO

José Ribamar doa Santos Alves Júnior

C-

Sn»)
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Prava Raimundo Penha. S/N - Ccntro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N® 12.526.216/0001-74

CONTRATO N9 003/2023

DISPENSA DE UOTAÇÃO N9 003/2023 - CMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO NB 003/2023

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SISTEMA DE

INTEGRADO DE CONTABILIDADE, QUE ENTRE SI

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA E A

ADTR SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.

MA, CNPJ n9Pelo presente instrumento, A CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA -

12.526.216/0001-74, situado na Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP:
Presidente, José Araújo Silva Filho, doravante65.218-000, representada neste ato por

denominada CONTRATANTE; e a Empresa ADTR SERVIÇOS OE INFORMÁTICA LTDA - ME,
inscrita no CNPJ sob o nS, 17.422.433/0001-38, com sede na Praça Alfredo Teixeira, 01 Cohab
Anil li, São Luís- MA, CEP 65050-090, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representado por sua represente legal a senhora Thaiane Maria Araújo Barroso, inscrito no
CPF sob 0 na. 600.876.523-07, tendo em vista o disposto na Lei na. 8.666/93, em face da
DISPENSA DE LICITAÇÃO NS 003/2023, resolvem celebrar o presente contrato nos termos e

seu

condições estabelecidas nas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para fornecimento de sistema de integrado de1.1 -

contabilidade, de interesse da Câmara Municipal de Matinha - MA, para o exercício financeiro
de 2023.

Será instalada apenas uma cópia dos sistemas e cadastrado apenas uma Entidade
ária. conforme as condições previstas nos anexos. Qualquer modificação do pactuado

1.2-

usuãria, .

neste Contrato deverá ser negociado entre as partes e através de termo aditivo que fará parte
integrante deste.

A CONTRATADA, fornecerá os sistemas de informática com os programas na forma1.3-

executável, devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na sede da CONTRATANTE
mencionada nos anexos.
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA
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CLÁUSULA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS

melhor forma de direito, as partes anteriormente2.1 - Pelo presente instrumento, e, na

individuadas e, devidamente qualificadas, resolvem consoante a autorização exarada nos
do PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 003/2023, pactuar 0 presente contrato que será emautos

tudo regido pelo art. 24, inciso II da Lei Federal n9 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações e nas cláusulas que aceitam e mutuamente se outorgam.

CLAUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATANTE, pelo seu titular, é a única responsável pelos atos de gestão3.1-

administrativa que sejam praticados e informados para processamento dos dados, limitando-
se à CONTRATADA a responsabilidade técnica dos sistemas ora contratados.

A CONTRATADA não será responsável por perdas e danos que venham causar à3.2-

CONTRATANTE ocorrido pela má operacionalização dos sistemas ou por casos fortuitos.

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

4.1 ● São obrigações da CONTRATADA

1. Realizar os serviços previstos nos anexos deste contrato;

II. Manter a CONTRATANTE informada de novas alterações e implementações nos
sistemas de informática;

Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei
de Licitações:

III.

4.2- São obrigações da CONTRATANTE

Observar as condições discriminadas na cláusula segunda deste contrato;

Realizar os pagamentos à CONTRATADA nas condições e datas previstas neste

Indicar pessoal para acompanhar a implantação dos sistemas de rnformatíca e
: assumir a sua execução, ou seja, desempenhar as atividades de

digitação dos dados necessários para alcançar os objetos a que os sistemas

Manter cópia de segurança dos dados dos sistemas em disquetes, CDs ou outro
meio magnético, através de procedimento denominado "backup".

contrato;

III.

posteriormente

preparação e'

se propõem;

IV.

CLAUSULA QUINTA - PREÇOS E CONDIÇÕES
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A CONTRATANTE pagará o valor global de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos5.1-

reais), dividido em 12 (doze) parcelas de R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais).

A locaçãode uso dos sistemas de informática,que serão arrendados pela CONTRATADA,
não constituirá qualquer transferência de propriedade dos SOFTWARES, os quais pertencem,

exclusividade à CONTRATADA, sendo vedado è CONTRATANTE vender, transferir,

emprestar, ceder, alienar, reproduzir, copiar, gravar ou onerar de qualquer forma, no todo ou
em parte, os sistemas.

5,2-

com

CLAUSUIASEXTA-ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

6.1- O valor estipulado no item 5.1 da cláusula anterior será reajustado anualmente, de
acordo com a variação do IGPM - índice Geral de Preços de Mercado, calculado pela Fundação

índice oficial que venha refletir a variação da inflação do período.Getúlio Vargas, ou por outro

a partir do primeiro mês após a assinatura do presente contrato.

CLAUSULA SÉTIMA- GARANTIA DE SATISFAÇÃO E FUNCIONAMENTO

A CONTRATADA garante o funcionamento dos sistemas ora contratados desde que o
seja utilizado de acordo com as instruções e limites constantes nos respectivos

a mídia

7.1-

mesmo

sistemas, comprometendo-se a trocar, sem nada ter que pagar pela CONTRATANTE,
eletrônica de instalação do sistema, em face de defeito técnico do mesmo, ou anormalidade
comprovada no próprio sistema.

Nos casos em que a CONTRATANTE use indevidamente os sistemas e estes passem a7.2-

apresentar defeitos motivados por interferências de terceiros, a CONTRATADA cobrará à parte
pelos serviços extras de reinstalação e/ou recuperação de dados danificados.

A CONTRATADA não se responsabiliza por danos causados ao sistema por

computador, falhas de energia elétrica, ar condicionado, elementos radioativos, poluentes ou

Viris" de
7,3-

outros assemelhados.

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO DOS SISTEMAS

8.1 - As modificações nos sistemas de natureza legal, fiscal, tributária, serão implementadas
em prazos compatíveis com os determinados pelas normas pertinentes e de acordo com a

executadas. A CONTRATADA Indicará soluções alternativas paracomplexidade de serem

atender às exigências da Lei, caso não haja tempo para a implementação das modificações
divulgação e o inicio de vigência da mesma, até os sistemas sejam atualizados.legais, entre a

as melhorias e novas funções introduzidas nos sistemas, serão distribuídas toda vez que
concluir, visando beneficiar à CONTRATANTE sempre com a última versão

. Cabe à CONTRATANTE adotar (atualizar) esta versão no prazo de 30 (trinta) dias

8.2-

a CONTRATADA as

dos sistemas
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de seu envio, caso contrário, a CONTRATADA não mais estará obrigada a fornecer suporte à
versão antiga a não ser a garantia de funcionamento prevista na cláusula sétima.

CLÁUSULA NONA - DOS SERVIÇOS DE SUPORTE

9.1 - A CONTRATADA COLOCA à disposição da CONTRATANTE, durante a vigência deste

contrato, os serviços de suporte que consistem em apoio e orientação técnica na utilização dos
sistemas.

9.2 - Os serviços de suporte dos sistemas incluem: informativos, suporte via internet, suporte
telefônico e treinamento na sede CONTRATADA, bem como a garantia de esclarecimentos de
dúvidas através de telefone, fax, e-mail ou correios e serão prestado em dias úteis, de segunda

a sexta-feira, no horário comercial.

Para validade do atendimento pelo Suporte Técnico, em acordo com este contrato, a9.3-

CONTRATANTE deverá: a) consultar à CONTRATADA somente através das pessoas que foram
treinadas para a utilização dos sistemas; b) comunicar à CONTRATADA, com detalhes e
precisão, a descrição dos problemas ou pendências relativas ao software, fazendo tal
comunicação por escrito quando a relevância do problema e as circunstâncias assim o
exigirem.

Não estão incluídos nesses serviços de suporte e serão cobrados à parte, mediante9.4-

orçamento prévio, quaisquer serviços profissionais extras como por exemplo: instalação de
redes físicas de computadores; análise de estrutura administrativa da CONTRATANTE;
levantamento de soluções especiais e orientação na escolha de equipamentos; licença de uso
de sistemas de acesso remotos; reimplantaçâo de software; atendimento técnico extra na

sede da CONTRATANTE; importação de base de dados; digitação de dados; treinamentos
extras; customização; recuperação de dados; correções de erros provenientes de operações e

indevido dos sistemas; recuperação de arquivos de dados provocados por erros de

operação, falhas do equipamento, sistema operacional, e instalação elétrica; serviços de
migração e conversão de dados de/para outros equipamentos; serviços de treinamento ou
treinamento de outras pessoas, além das que foram designadas para o treinamento inicial.

Caso 0 serviço extra a ser realizado seja fora da sede da CONTRATADA ficará a cargo da

uso

9.5-

CONTRATANTE as seguintes despesas, além dos preços adicionais a serem pactuados entre as
partes: alimentação,transportee estadia, conformecondições constantes dos anexos.

A CONTRATADA poderá firmar um contrato especifico com a CONTRATANTE de
através de aditivo a estes, com a finalidade de atender

9.6-

prestação de serviços profissionais, ou
que vierem a ser negociadas na oportunidade (serviços extras constantes doàs normas

subitem 9.4), ou indicar empresa(s) especializada(s) no ramo de serviços de informática, com
CONTRATANTE negociará os serviços profissionais que necessitar.que a

CLÁUSULA DÉCIMA - PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO
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10.1- O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, podendo ser estendido
(prorrogado) pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses, conforme art. 57, inciso iV da Lei
8.666/93. Entretanto, se qualquer uma das partes desejar resdndi-lo de pleno direito, deverá
pagar o valor correspondente a 2 (duas) vezes o valor mensal previsto na cláusula quinta a
titulo de multa contratual.

10.2 - Após um ano de vigência do presente contrato, qualquer das partes poderá, a qualquer
momento, sugerir a renegociação dos preços, com base em comprovada defasagem para mais
ou para menos, tendo em vista custos ou condições praticadas no mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes11.1-

dotações orçamentárias: Exercício 2023, Atividade 01 031 0100 2001 Manutenção das
Atividades da Câmara Municipal, classificação Econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. Terceiros
Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado referente serviços executados, mediante o termo de12.1-

recebimento definitivo de ordem de serviços, acompanhado da Nota Fiscal (devidamente

atestada pelo setor competente), termo de recebimento provisório de ordem de serviço e
após a comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a

a contratada deverá, obrigatoriamente.regularidade fiscal e trabalhista, para tanto,

apresentar no ato do pagamento as referidas certidões:

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de12.1.1.

Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Federal.

12.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
expedida pelo Estado do domicílio ou
regularidade para com a Fazenda Estadual.

sede da empresa licitante, comprovando a

Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à12.1.3,

Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.

Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,12.1.4.

relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da
licitante,comprovandoa regularidadepara com a Fazenda Municipal.empresa
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Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quarrto à12.1,5.

Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa

licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de

Seguridade Social - INSS, comprovando a regularidade perante a Seguridade Social.

12.1.6.

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa12.1.7.

Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos12.1.8.

de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça
do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

O pagamento será efetivado no prazo não superior a 30 (trinta) dias.12.2-

contados da entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente e

mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 12 deste instrumento.

Nenhum pagamento será efetuado ã contratada caso esta esteja em situação irregular12.3-

relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no
12 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, seitem

quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será
efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s).

12.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título.Contrato, em

sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos
decorrentes.

12.5. A fatura não aprovada pela Câmara Municipal de Matinha- MA será devolvida à
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação .

12.6. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e
estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes.

CLÁUSUU DÉCIMATERCEIRA- DAS SANÇÕES

Fica estabelecido que pelo não cumprimento das obrigações assumidas, ou pela
inexecuçãototal ou parcial do CONTRATO,a CONTRATADAsofrerá as seguintes penalidades:

Advertência;

13.1-

13.1.1
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Multa, no percentual de 0,25% (zero virgula vinte e cinco por cento), por13,1.2

cada dia de atraso na entrega dos produtos, mais o percentual de 5% (cinco por cento)
do valor do contrato;

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de13.1.3

contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos; e

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração13.1.4

Pública enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, na forma lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

13.2 - Aplicam-se, ainda, no que concerne às demais sanções, as disposições da Lei no
8.666/93 e suas alterações, como se neste instrumento transcritas fossem.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

O presente instrumento contratual poderá ser rescindido de conformidade com o14.1-

disposto nos arts. 70 a 80 da Lei Federal nO 8.666/93, e posteriores alterações.

- Na hipótese de ocorrer rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei n®
8666/96, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, Inciso I a IV, parágrafo
12 a 42, da Lei de Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FISCAL DO CONTRATO

14.2

Ficará designado à servidora Bruna Luzya Nunes Pinheiro, Contadora da Câmara como15.1*

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, cabendo proceder
registro das ocorrências, adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento,

for necessário à regularização das faltas ou possíveis irregularidades
ao

determinando o que

observadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Matinha - MA, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.

assim, estarem de acordo com os termos do presente instrumento, após lido e
das testemunhas abaixo, extraindo-

16.2 E por

achado conforme, ambas as partes o assinam na presença

se as cópias necessárias à sua execução, nos termos previstos na legislação vigente.

Matinha (MA), 06 de Janeiro de 2023.

Município de Matinha - MA
4
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Câmara Municipal de Matinha.

/ SiJvtrfwcJose

iatae Matinha - MAPresidente da Câi

Contratante

AkkMadd dc (o«ma *gA4 p«r
IKAIAftf MIU AAIMJJO

IMWOSOOOB44UM

BARROSOflOí5W56306

THAIANE MARIA

ARAÚJO

ADTR SERVIÇOS OE INFORMÁTICA LTDA
Thaiane Maria Araújo Barroso

Representa legal
Contratada

Testemunhas:

Nome:

CPFn8

Nome:

CPFnS
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CONTRA I O N" 02/2024

DISPtNSA DE LICITAÇÃO N” 02/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 122/2023

CONlRArO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. QUE ENTRE Sl
FAZEM A INSTITUTO DE PENSÕES E APOSENTADORIA DO
MUNICÍPIO. TIMBIR.4S-MA eAEMPRESA ASP- AUTüMOÇÃO.
SERVIÇOSE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA.

Por csic instrumento particular dc prestação dc serviços, que entre si fa7.em. de um
iadoo Inslitulo dc Pensões c Aposentadoria do Municipio/ÍPAM -Timbiras, Estado do Maranhão,
com a sede localizada à Avenida Joüo Leal, s/n, centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ n.
00.612.647/0001-74, erpresentada pelo Exceienüssimo Presidente, o Sr. André Luís Gabriel dos
Santos Silva com o CPF: , a seguir denominada CONTRATANTE, c a empresa (razão
social) ASP - AUTOMOÇÂO SERVIÇOS E PRODUTOS DE ÍNFORMATICA - CNPJ:
02.288.268/0001-04. Endereço Rua Lauro Maia n. 1120, bairro Fátima, CEP: 65.055-210,
Fortaleza.CE. neste ato representada pelo seu signatário Sr; Luciano Peixoto Guedes, brasileiro,
empresário, casado, portador do CPF n" 358.xxx.243-53, a seguir denominada CONTRATADA,
acordam c justam firmar o presente Termo, nos termos da Lei 14.133/2021, assim copia pelas
cláusulas a seguir expressas;

CLÁUSULA PRIMEIRA - OUJE l O

1.1. O presente Termo de Contrato icm como objeto eonn-aiação de empresa contratação dc
locação de sistema integrado de gestão dc contabilidade pública comempresa

orientação c suporte técnico.

Integram c completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todo.s os fins dc direito,
obrigando as panes em todos os seus termos, as condições expressas na DISPENSA DE
LICITAÇÃO e na Proposta da Contratada.

CLÁUSULASEGUNDA- DO RECEBIMENTODO OBJETO

21. O recebimentoserviços será feito por servidorda Contratante, atcsümdo o curnprimento
de Iodas as condições estabelecidas neste Tenno, conferindo os serviços, emitindo cm
seguida o Termo de Recebimento, obedw:idas às disposições constantes na alínea b, inciso
IldüArt. 140. da Lei n" 14.133/2021.

A prova dc entrega é a a.ssinatura do(a) responsável pelo recebimento do.s serviços
canhoto da nota fiscal, que servirá apenas como ressalva ao prestador para fins dc
cumprimento da data dc cntiega.

23. Os pedidos dos serviços serão realizados ao longo da do(s) respectivo(s) contrato(s). A
cuda solicitação será formalizada a emissão du Ordem de Prestação dos serviços. Mde
serão detalhados os serviço.s e quaruidades para a entrega e encaminhada à Em^
(contratada) por meio de fax. c-mail eletrônico ou outro meio hábil. /h /

// '( /o

1.2.

no
22

sa

Instituto ile Pensfte» e AposenUilona do Muridpio
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24 A entrega dos serviços deverá ser efetuada cm até 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento da ordem dc prestação dos serviços, podendo ser prorrogado em
conformidade com o disposto na Lei Federal n" 14.133/2021.

25 O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, c, definitivamente, no prazo
máximo dc 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório c após a verificação
Ua qualidade c do quantitativo dos .serviços.

25 Os serviços reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada
substitui*los no prazo dc ate 02 (dois) dias consecutivos, contados a partir da Notificação,
arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja obsen-ado. será
considerada inexecuçüo contratual. A substituição dos serviços não exime a Contratada da
aplicação de penalidades por atraso na prestação dos serviços.

27. Os serviços deverão apresentar nas embalagens sua composição e prazo dc validade, que
seja dc no mínimo dc 06 (seis) meses, ou outro prazo previsto na descrição dos itens da
planilha deste tenno dc referência, ou ainda, na embalagem do serviço, após a data da
entrega;

2& Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá:

a) Se dis.scr respeito à especificação, rcjcítá-lo no todo ou em parte determinando
substituição üu rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá lazé-la em conformidade com a
indicação da administração, no prazo máximo dc vinte c quatro horas contados da
notifiCiOçòo por escrito, mantido o preço inicialmcnte contratado;

c) Se disser respeito à diferença dc quantidades ou de partes, determinar sua
complemenlaçío ou rescindir a contratação, sem prejuizo das penalidades cabíveis;

d) Na hipóte.sc de complemcntação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a
indicação do Contratante, no prazo máximo dc vinte c quatro horas, contados da
notificação por escrito, mantido o preço inicialmcnte contratado.

29. Os serviços serão devolvidos no alo da entrega se não corresponderem à qualidade exigida
nas especificações do edital c do contrato. Sendo vedado misturar gêneros de qualidade
desiguais para vcndc-los ou cxpó-los à venda por preço estabelecido para os demais custos
ou entregar serviços impróprios pura o consumo.

sua

2ia Os prazos de prestação dos serviços do objeto poderão ser prorrogados, a enteno da
Contratante, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito c fundamentado em
motivos de caso fortuito, .sujeições imprevistas c/ou dc força maior, observado art. 107,
da Lei Federal n" 14.133/2021.

211. As aquisições/contrataçôes tios itens constantes do presente Termo de Referencia
ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências da Contraianie, e desde que
exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão dc Contrato e da resf^^'
Nota dc Empenho c posterior Ordem de Prestação dos sers iços.

TInstituto de Pecvnaes e Apojenudoria do Município
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CLÁUSULA 1 ERCEIRA - GARAN IÍA DOS SLRVIÇOS

3.1. Indepcndcntemcnle da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do serviço entregue,
pelo prazo de validade.

a.ÁUSULA QUARTA

4 ! Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagara
à CONTRATADA, o valor global de RS 13.560,00 (treze mU, quinhentos c sessenta
reais).

VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

ValorToifllValor Unitário
Dcscriçào do» Itens	

locaçáo de sistema integrado de gestão de
contabilidade pública com orientação c suporte
técnico ______

Qid^mcscsitem

RS 13.560,00RS 1.130,00121

RS 13.560,00Valor Tolal

4.2. O pag-amento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência c conta coiTcnte indicados pelo contratado.

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgSo
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
e trabalhisU, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou aregularidade fisca]

documentação mencionada no art. 68 da Lei n” 14.133, de 2021.

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes àcontrataçao,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despc.sa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado ate que a Contratada providencie a.s medidas sancadoriis.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, nâo acarretando qualquer ônus para a Contratante.

constar como emitida a ordem bancária4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que
para pagamento.

4.7, Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos silios clctromcos
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e irabaUústa para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

serão realizados normalmcnte, até4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos _

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não rcgulanzc .sua .situaçao
quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

contrato em execução com a contratada que não esteja em situação
motivo de cconomicidade, segurança nacional ou outro de interesse

4.9. Será rescindido o

regular, salvo por

Instituto de Pensúes e Aposentadoria do Munidpio
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público dc alia relevância, devidamente justificado, cm qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

4.10.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4 11 A Contratada regularmente optante pelo Simples N^ional, nos termos da Lei
Complementar n“ 123, dc 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagaiuenio ficara condicionado

de documento oficial, de que faz jus aoà apresentação de comprovação, por
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

raeiü

Contratada não tenha4.I2.N0S ca.sos dc eventuais atrasos dc pagamento, desde que
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

data do vencimento e o efetivo adimplemento

a

financeira devida pela Contratante, entre a

da parcela, c calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos aronitórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VI
Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado;

1=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%I = (6/100 V365I = (TX)

bancária da contratada, abaixo
4 13 O pagamento será creditado direlamcnte na conta

especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta clausula.

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS

5.1 As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos «pccificos
consignados no orçamento do Instituto dc Pensões c Aposentadoria do Mumcipio.
Timbiras ■ MA. classificada conforme abaixo especificado:

i 8(mi 1100 - Rciurso do RPPS - Financeiro Executivo	
18 ^ínstituio dc Pensto c Aposenladoria			
01 - Instituto dc Pensão e Apo-sentadoria	
09-Providencia Social -

272-Previdência do RegimeEstoUitáno _

2.031 - Manutenção c Funcionamcnlo do In.ilítuto dc Pensáo c AposcnUidoria
Municipal - IPAM 	

3.3.90.40.(X) - Serv. Tecnologia da Infonnaçào Comunicação - PJ
3.3.90.40.11 - Locução dc Software			

Fonte dc Recurso

Orçâo

Unidade

Função

Subfunção

Projeto'Atividade

Naturc/a da PcgpcM

Subdemento da Despesa

52 Em caso dc prorrogação contratual ou alteração/inclusào dos respectivos créditos
orçamentários c/ou Enanccirns, a-s despesas decorrentes da execução do objeto correrão.

espccífíco.s consignados no orçamento vigente, devidamentepor conta dos recursos
clas.sificadas cm termo de aditamento dc contrato.

Instituto d« Pensóes « AposenUtkjria do Municipl10
I
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CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE;

6.1. Os preços s2o fixos e irreajustáveis no prazo dc um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

CLÁUSUÍ.A SÉTIMA - T)A VIGÉ.NCIA;

7.1.0 presente contrato iniciar-sc-á na data dc sua assinatura c terá vigência ate 30 dc
dezembro dc 2024.

CLÁUSULA OITAV A - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES;

8.1. r»hiT« an CQNTRATAN'1 E «lém das ohrÍPar/les nrevisia^ AVISft C nit Tt-TtlIQ
di> Referência:

8.1.1.Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo c Requisilante do contrato para

mpanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

8.1 Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, para prestação dos serviços, que pos^

inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saude
dos usuários;

&13. A Contratante deverá ter reservado o direito dc nüo mais utilizar os serviços da
Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator

penalidades previstas na Lcin** 14.133/2021;

interromper a prestação dos serviços, nos casos e condições previstos na Lei

aco

ser

as

Intervir ou

n" 14.133/2021;

8.1.4.

Efetuar o pagamento à Contratada dc acordo com as disposições do Contrato;

plicar-lhe às penalidades cabíveis

8.1Í.

Denunciar as infrações comctida.s pela Contratada
termos da Lein“ 14.133/2021;

rescindir unilatcralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n

e a
8.1.6.

nos

8.1.7. Modificar ou

14.133/2021:

Preencher e enviar a Ordem de Prestação dos serviços de acordo com os enténos
estabelecidos no Termo de Referência;

8.1.8.

Receber os serviços executados pela CONTRATADA, que estejam em conformi^e
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao ímal

o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou

8.1.9.

com a

prejudiciais;

devida justificativa qualquer scr.'iço entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

*^^^^^""^™^^^^liJ^títutíra^Vn*ftê»eÃposefiuíÍõriadÕMunícipio

8.1.11. Recusar cora a

y
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8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuizos cventualmcntc causados à CONTRATADA,
decorrenlcs do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço
entregue dc forma inadequada;

Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos prccstabclccidos cm Contrato;

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA iodas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
prestação dos serviços.

8.1.13.

8.1.15. Promover o acompanhamento c a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando cm registro próprio as falhas detectadas c
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas
na prestação dos serviços.

8.2. A CONTRATADA, «lém das obrip«.-õ« nrevistas no COntratO C M TçrmOJk
Rcfcrêndai

82.1. Prestar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o Termo de R.eferenci^ c
dc acordo com a sua proposta dc preço, independentemente de sua transcrição, sob as
pcna.s da Lei n" 14.133/202!;

82.2 A-ssumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,
trabalhista previdcnciária. comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relaçao a si,
quanto ao pessoal cventualmcntc contratado para a entrega dos serviços objeto do
contrato;

823. Emitir a Nota Fiscal de Prestação dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a
dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo dc
contratação.

82.4. Prestar os serviços conforme especificações definidas
podendo nunca ser inferior a esta;

Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

Termo dc Referência, naono

82.5.

lhe forem solicitados pelo contratante.Prestar todos os esclarecimentos que
relacionados com as especificações dos serviços;

826.

82.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Pre.stação
dos scr\'iços(s). os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do
prazo dc execução estabelecido;

82.8. Comimicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente
smdços que forem objetos do Contrato c prestar os esclarecimento scin relação aos

necessários;

represeutá-ia junto à CONTRATANTE,

Instltum de Penmies e Aposenudoria do Município _

82.9. Indicar, formalmente, preposto apto
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deverá responder pela fiel execução do Contraio;

K2.10. Atender prontamenie quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos c/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.11. Reparar quaisquer danos dirctamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dülo de seus representantes legais, propostos ou empregados, cm decorrência
da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

8.2.1 l.l. Apurado o dano e
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o

de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. a ser emitida pelo Gestor
valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades

constantes do in.stnimcnto convocatório c do contrato.

caracterizada sua autoria por qualquer empregado da

pagamento
do Contraio no

8.2.12. Propiciar todos os meios c facilidades necessárias à fiscalização da cxccuçao do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante lerá poderes para sustar a prestação dos
serviços, total ou parcialmenie. a qualquer tempo, sempre que considerar a medida
necessária, e recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

8.2 13 Manter durante toda a execução do Contraio, em compatibilidade com as obri^ções
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à82.14. Emitir fatura no

CONTRATANTE para pagamcnlo;

82.15. Substituir os serviço.s reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo
de Referência, sem ônus para a C'ONTRATANTE;

a CONTRATANTE, no
8.2.16. Substituir os serviços que apresentarem falíias, sem ônus para

dc demais condições previstas no Termo de Referência.prazt^

82.17. Apresentar os empregados devidamente uniformizados c identificados por mcio dc
crachá, além de provc-los com os Equipamentos dc Proteção Individual - EPi, quando
for o caso;

82.18. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem dc Prestação dos
serviços, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo dc cxccuçao
estabelecido;

82.19. Arcar com todas a.s despesas relacionadas a entregar os serviços, tais como íiete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive cm caso de troca, se houver.

8220. Os serviços deverão ser dc cxcclcntc qualidade, sendo aplicadas todas
exigências da Código dc Defesa do Con.suinidor.

as normas c

8221 A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
do contrato, ainda que a prestação dos serviços decorrente esteja previsto para oco^
após o término de sua vigência.

Instituto de Pensões e Aposentadoria do Município
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ficl cumprimento das disposições8222. Tomar todas a.s providencias necessárias para
contidas no Termo de Referência e no(s) erspecüvo(s)conirato(s), inclusive quanto
compromisso de prestação dos serviços dos quantitativos contratados;

ao

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS;

9.1.Comete infração administrativa nos termos do art. Í55 da Lei n“ 14,133, de 2021, a
Contratada que;

Der causa à inexecuçâo total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas
decorrência da contratação;

9.12 Não mantiver a proposta, salvo cm decorrência de fato superveniente devidamente
justificado:

Não celebrar o contrato ou deixar dc entregar a documentação exigida dentro do prazo,

9.1.4. Ensejar o retardamento da entrega dos serviços sem motivo justificado;

9.li. Apresentar declaração ou
declaração falsa duranic a licitação ou a execução do contrato;

em
9.1.1.

9.1.3.

documentação falsa exigida para o certame ou prestar

9.1 A Fraudar a licitação ou pralicar ato fraudulento na execução do contrato;

dc modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;9.1.7. Comportar-se

9.IR Praticar atos ilícito.s com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.846. de 1" de agosto de 2013.9.2.PelaPraticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n'9.1.9.

Administração pode aplicar àinexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a
CONTRATADA as seguintes sanções:

Advertência, por faltas ieves, assim entendidas aqiicla.s que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

921.

Multa moratória de Ü,.5% {meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida. até o limite de R$ 50.00 (cinquenta reais);

Multa compensatória dc 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, tio
de inexecuçâo total do objeto;

Em caso dc inexecuçâo parcial, a muita compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, setá aplicada de forma proporcional à obngação inadimplida,

órgão, entidade ou unidade
atua concretamente, pelo

922

caso

923.

924

Suspensão de licitar e impedimento de contratar
administrativa pela qual a Administração Pública opera e
prazo dc até dois anos;

Impedimento dc licitar e cooiratar com	
Instituto ile Pensões e AposentaJoria do Município

com ü
925.

úblicaórgãos c entidades da Adminjstraç^926
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Municipal pelo prazo de até cinco anos;

9.2.6. l.A San^ào de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infravâo administrativa no item 16
do Termo dc Referencia.

Administração Pública,Declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar
enqiumlü perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

93 As sanções previstas nos subilens 9.2.1. 9.2,5. 9.2.6 e 9-2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.

94. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, IH e IV da Lei n" 14.133, dc 2021, a.s
empresas ou profissionais que:

Tenham sofrido condenação definitiva por praticai', por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

com B
927.

9.4.1.

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
Administração cm virtude dc

9.4.2.

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com
atos ilícitos praticados.

9 5.A aplicação de qualquer das penalidades previstas reaiizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa â Contratada, ^ "
procedimento previsto na Lei n" 14.133, de 2021, e siibsidianamcntc a Lei n 9.784, de
1999.

96 As multas devidas c/ou prejuízos causados à Conlralanie serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o ca.so, serão inscritos na Divida Ativa do Municipal c cobrados judicialmcntc.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo ^xtmo dc 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autondade
competente.

97. Caso 0 valor da multa não

proponente, a Contratante ou
confonne artigo 419 do Código Civil.

9.6.1

seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmcntc.

aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
I dano causado à9.8.A autoridade competente, na

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

- houver indícios dc prática de infração
de agosto dc 2013. como ato lesivo à

administrativo

9,9. Se, durante o processo de aplicação dc penalidade,
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1 _

estrangeira, copias do processo

,se

administração pública nacional ou
Instítutu de Pen»6es e Aposenudoria do Munidpio

i.
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necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a evenwal
instauração de investigação preliminar ou Processo Adminislralivo de Responsabilização -
PAR.

administrativas não consideradas como
termos da Lei n" 12.846, de

9.10. A apuração c o julgamento das demais infrações
alo lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira
1® de agosto de 2013. seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

nos

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO;

10.1 .A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada
para esse fim.

10 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a
pon.sabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros,_ por quaisquer
gularidadcs, imperfeições técnicas, vícios redibiiórios, c, na ocorrência desta, nao

implica cm corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na
vigência do art, Art. 120 da Lei n" 14.133/2021.

res

irre

10 3 À comissão ou ser\'idor designado compete acompanhar, fiscalizar confenr c avaliar a
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer duvidas e p^dcncí^
que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessano f «Çi^aÇão
das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n 14.133/2021.

10.4. As decisões c providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para
fiscalização do objeto deverào ser solicitadas à autondade superior.o acompanhamento e

era tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO;

i Ll.A extinção do presente instrumento de contraio dar-se-á dc acordo com os artigos 137,138
e 139 da I.ei Federal n" 14.133/2021.

DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL;CLÁUSULA

12. LO presente Instrumento c regido pelas disposições cxprcssa.s na Lei n® 1A133, de U de
abril de 2021, c pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supleüvamcnte os
princípios da teoria geral dos contratos c as disposições de direito pnvado.

CLÁUSULA DÉCIMA l ERCElRA - CASOS OMISSOS;

serão resolvidos à iuz da Lei n' 14.133/2021, e dos princípios gerais de
13.1 .Os ca.sos omissos

direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -
INSTRUMENTO;

14.1 .Em conformidade com a l.ei n® 14.133/2021, a

ae Peiviões e Apo.seniadoria do Município

PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTEDA

publicação resumida deste instnimento^^^.
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adilamentos (se houver), será efetuada nu imprensa oficial.contrato c seus

c:lái)sula décima QULNTA - FORO;

IS.l.Fica eleito o foro da Comarca desta cidade, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da
interpretação deste contrato com exclusão dc qualquer outro, por mai.s privilegiado que
seja.

E, por estarem dc acordo com as disposições contid^
instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de ig
para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. /

Timbira.s - MA, 05 de janéitoH

í preste ata, as partes assinam o presente
il teor, na presença de duas testemunhas

André Luís Gabrifl Santos da Silva
Presidenlodo IPAM

Conl^atante
/\

V

v.,.'?:-/; r;r-‘ ^ Jcyt7/r-..
\ N y \> ' Luciabo Peixoto Guedes

\ ^V^P-AUTOMOÇÀO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORM.AT1CA
y ' \ Contratada

)/

/ /c<

Testemunluis:

NOME; AvrflilytO ' pA-y
CPF;

Instituto de Pensíes i; Aposentidoria do Município
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APOVNTAOORUS M MUMCiTA

l" ORDEM DE SERVIÇO

1

Referente à Dispensa tic Licitação n° 02/20Z4

2
Licitante: ASP- AulomoçãoSen-iços c Produtos de Informática- ÇNPJ: 02.288.26B/0001-04

DESCRJÇÀO DOS SER VIÇOS3

locação de sistema integrado de gestão de contabilidade pública comObjelo: contratação de empresa
orientação e suporte técnica

imo 48 (quarenta c oito horas) após a assinatura
a Ordem de Serviço.Começo das Atividades

ciaw dcscritoSjâ^acordo
Prci^^ò Licitatório.

proposta apresentada.com a

4- \utoriiio o licitante a executar os serviç<»(a
dentro do que estabelece as condições pJWS no

ibficl Santos da Silva

Presiãente do IPAM
rontratante

AndríXu»

i245 I)c acordo; Timbiras - M dc janeiro dcm

Luciano Peixoto Guedes

ASP - AUTOMOÇÀO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA
Contratada

Instituto de Pensões e Aposentadoria
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PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

DESPACHO

Em resposta à solicitação do Gabinete do Presidente, estamos encaminhando em anexo, a pesquisa de preços,

objetivando a Contrataçãode empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil,

atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede — MA. Informamos que o valor médio

total apurado foi de R$ 14.820,00 (quatorze mil, oitocentos e vinte reais).

Cantanhede/MA, em 02 de janeiro de 2025.

(T João Victor Braga
Cârnára Municipal de Cantanhede

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Por meio do DFD n° 0201002/2025, a tesouraria, atesta a necessidade da Contratação de

empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA:

No intuito de que seja apresentado estudo técnico preliminar e realizada a análise de irscos, se
for o caso, DESIGINO os seguintes agentes públicos para compor Equipe de Planejamento da
Contratação (EPC), que serão coordenados pelo primeiro:

I. Raquel Coimbra de Souza - (Contadora), Integrante Requisitante;
11. João Victor Braga - (Secretário do Gabinete), Integrante Técnico;

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências necessárias, comunicando-
se os integrantes, se necessário, nos termos da Lei Federal 14.133/21.

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025.

Atenciosamente,

Lúcio Mauro Araújo da Silva
Hresidente da Câmarat

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

O presente estudo técnico preliminar tem por objetivo investigar as diretrizes e assegurar a viabilidade da
contratação e embasar o Termo de Referência, bem como tratar sobre os estudos iniciais realizados para a

Dispensa de Licitação.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. A presente contratação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de
Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

2.1 Identificação da demanda

2.2.1. Manifesta-se a necessidade da Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso

de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

2.2 Justificativa da necessidade da contratação

Justifica-se a contratação pela necessidade de gerar um maior controle administrativo, financeiro e
funcional, melhorando a eficácia dos serviços públicos no município e agilizando o cumprimento das exigências
dos órgãos fiscalizadores, trazendo maior transparência a seus processos administrativos e possibilitando aos
gestores do governo a obtenção de informações estratégicas necessárias ao planejamento de suas ações
garantindo a otimização de recursos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

2.3 Resultados almejados

2.3.1. Pretende-se facilitar o acompanhamento das receitas e despesas públicas, agilizando a execução
orçamentária e o controle dos gastos, além de automatizar processos manuais, reduzindo erros humanos e
retrabalho, garantindo que os dados financeiros estejam disponíveis para a sociedade e órgãos fiscalizadores.

2.2,1

3. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

3.!. A demanda dos serviços está na tabela a seguir, onde está demonstrado o item e quantitativos de inscrições
no evento.

QUANTUND.ESPECIFICAÇÃOITEM

Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de
Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede-MA.	

MÊS 12
l

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

4.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivainente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto. Ademais, a contratação deverá obedecer a Lei n° 14.133/21 - Nova Lei de Licitações.

5. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

5.1. Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além dos apontamentos já realizados, justificamos

que a contratação irá atender as necessidades deste órgão, possibilitando a automatização dos processos manuais,
reduzindo erros humanos e retrabalho, garantindo que os dados financeiros estejam disponíveis para a sociedade

e órgãos fiscalizadores.

^ 5.2. Através de consulta prévia ao mercado, foi identificado que o atendimento a necessidade é feito através de
locação de software contábil, com pagamentos mensais. De acordo com os valores apurados, a média mensal
utilizada é de R$ 1.235,00 (mil, duzentos e trinta e cinco reais), que totaliza o valor anua! de R$ 14.820,00

(quatorze mil, oitocentos e vinte reais).

6. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇAO

6.1. O objeto do contrato será executado mensalmente.

07. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

07.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e

contratação desta demanda.

^ 08. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

08.1. Os serviçosa serem adquiridosnão trazem possíveis impactos ambientais.

09. RISCOS DA CONTRATAÇAO

09.1. A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos.

10. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP

10.1. não há.

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025.

Membros integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC):
AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a autorização e
prosseguimento dos demais atos inerentes a contratação.

Raquel Coimbraí^de Souza
Contadora

Integrante Requisitante

íctor Braga
irio do Gabinete

João

Secri

Integrante Equipe Técnica

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Com reíação ao Estudo Técnico Preliminar apresentado este descreve com clareza e objetividade todas as

especificações dos objetos a serem contratados, ficando afastado qualquer predominância de complexidade do

objeto em questão.

Portanto, atendendo a determinação legal, ratifico para os devidos fins que o Estudo Técnico apresentado possui

as informações necessárias para que a Administração prossiga com o processo de contratação.

Por isso, aprovo o Estudo Técnico Preliminar pelas razões nele expostas.

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025.

Lúcio

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

MEMORANDO

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025

Á Senhora

Raquel Coimbra dc Souza
Setor de Contabilidade

Câmara Municipal de Cantanhede/MA

Prezada,

Venho por intermédio deste, solicitar de Vossa Senhoria informações a respeito de Dotação
Orçamentária suficiente para Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema
Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, no valor médio estimado
de R$ 14.820,00 (quatorze mil, oitocentos e vinte reais).

Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a nossa solicitação continuamos à
disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

Atenciosamente,

i Araújuya Silva
tida Câmara

Lúcio

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CNPJ: 63.440.689/0001-95

Ao Excelentíssimo

Lúcio Mauro Araújo da Silva
Presidente da Câmara Municipal
Cantanhede/MA

OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil,
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto na Lei Federal n® 14.133/21
alterações posteriores, da existência de previsão dos recursos orçamentários, para assegurar o pagamento

das despesas relacionadasao objeto indicado acima,consoante da disponibilidade de dotação orçamentária para
a tal finalidade.

DISPONIBILIDADE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA O EXERCÍCIO DE 2025

As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supra mencionado, correrão à conta da
dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, constante da Lei Orçamentária Anual,

exercício financeiro de 2025, na seguinte classificação programática:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO; 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA; 3.3.90.39.00 Outros serv. Terceiro pessoajuridica
VALOR: R$ 100.000,00

e suas

para o

Além da previsão orçamentária, a despesa está prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no
Plano Plurianual do Município de Cantanhede/MA.

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025

01tnbra-ffc Souza

CRC: MA 013094/0-5

Contadora

Ra

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CNPJ: 63.440.689/0001-95

Ao Excelentíssimo

Lúcio Mauro Araújo da Silva
Presidente da Câmara

NESTA

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORCAMENTÁRIO-FINANCEIRO

Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n.® 101 de 04 de Setembro de
2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da contratação
pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2025 em que ocorrerá a despesa objeto da dispensa
de licitação, cujo objeto é Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema
Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede — MA, tem índice de
comprometimento orçamentário-financeiro de 14,82% no elemento de despesas 3.3.90.39.00 Outros serviços
terceiro pessoa jurídica.

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025

Raquel Cmmbra de Souza
CRC: MA 013094/0-5

Contadora

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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DECLARAÇÃO 1)0 ORDENADOR DE DF.SI»F:SAS

Eu, Lúcio Mauro Araújo da Silva, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às
determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar lOI de 04 de Maio de 2000, na qualidade de
Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira para atender o presente objeto,
cujas despesas serão empenhadas nas Dotações Orçamentárias:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serv. Terceiro pessoajurídica

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo médio estimado de RS 14.820,00
(quatorze mil, oitocentos e vinte reais).

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025.

ra^ da^ilvá”
Presi^nje ^a Câmara!

Lúcio Mauro

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e II do artigo

16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a

Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil,

atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, conforme projeto

básico possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e

compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo

que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2025.

Cantanhede/MA, 03 de Janeiro de 2025.

Lúcio M^ro Ara^o datSirva
Presidente oa Câmar^

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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Memorando

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025.

Ilma. Sra.

Raquel Coimbra de Souza
Contadora

Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

Assunto: Elaboração de Ternio de Referência

Prezada,

Encaminha-se o presente processo contendo pesquisas de preços de mercado e rubricas orçamentária, e
solicita-se a elaboração do Termo de Referência para que possamos prosseguir com o processo de contratação.

Atenejo^mente,

7

Lúcio IVtòurb Araújo qa Silva
Prefeidenle da Câmara

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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Memorando

Cantanhede/MA, em 06 de janeiro de 2025.

Ao

Excelentíssimo Senhor

Lúcio Mauro Araújo da Silva

Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA
Nesta.

Apresenta-se o Termo de Referência anexo, para aprovação e autorização com o objeto Contratação
de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades
da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

O projeto consolida a avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, definição
dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, critério
de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento
do contrato, prazo de execução e sanções.

Coiocamo-nos a sua disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Raquel Coimbra dc Souza
Contadora

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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TE^O DE RÊ^RBNGIA ■é' »

1- OBJETO

!. 1 Este Termo de Referencia tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença
de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

2.1. Justifica-se a contratação pela necessidade de gerar um maior controle administrativo, financeiro e

^ funcional, melhorando a eficácia dos serviços públicos no município e agilizando o cumprimento das exigências
dos órgãos fiscalizadores,trazendo maior transparênciaa seus processos administrativos e possibilitando aos
gestores do governo a obtenção de informações estratégicas necessárias ao planejamento de suas ações
garantindo a otimização de recursos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizado pesquisa de preços junto a outros órgãos da administração pública, através de consulta a contratos
nos portais de transparências, o que gerou a média de preços conforme tabela abaixo:

CÂMARA

MUNICIPAL

DE COELHO

NETO/MA

CÂ\L4RA
MUNICIPAL DE

MATLNH.A/MA

PREVIDÊNICA
TIMBIRAS/MA

MEDU

TOTAL
MÉDIA UNTESPECIFICAÇÃO QUANTUND.IlEM

deComraiaçJo

empresa para prcslacSo
serviços

Licença de Uso de
Sistema

atendendo assim as

necessidades

Câmara Municipal de
Cantanhede - MA

dedos

RS 14.820,00RS 1.235,00RS 1,400,00MÊS RS 1.130,00RS 1.175,0012Contábil,01

da

ENQUADRAMENTO:4.

Artigo 75, inc. II, da Lei n° 14.133/2021.4.1.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇAO:5.

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente
um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37,
inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitações.

5,1,

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

5.2.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:5.3.

(...)

"XXI ● ressalvados os casos especiifcados m legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. "

5.4, O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e
contratações que possuem caracterizações especificas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos
trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

5.5, A Lei previu exceçõesà regra de realizaçãoda licitação, através de hipóteses de Dispensas elnexigibilidade
de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei n® 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

atualização do valor conforme DECRETO N® 12.343, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2024, para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mi,
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

5.6.0 valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela legislação vigente, tomando
a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para a efetivação do contrato de serviços de licença de uso
de software, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS6.

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a
Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n® 14.133/2021.
6,1.

CONTRATO7.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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0 contrato terá vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente, podendo ser prorrogado
nos termos do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

7.1.

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO

8.1 A contratada deverá realizar a instalação e disponibilizar os serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO9.

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(es) indicados pelo Contratante.9.1.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie,
cabe exclusivamente à Contratante;

10.1 Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

10.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

10.7 Cientificar o órgão de representação judiciai do Município CONTRANTANTE para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimentode obrigaçõespelo Contratado;

10.8 Explicitamenteemitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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10.10 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que

não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência;

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie,
cabe exclusivamente à Contratada:

11.1 Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos
trabalhos;

11.3 Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza,
que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo
por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemen te das medidas preventivas adotadas;

11.4 Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados
pelo CONTRATANTE no prazo detenninado pela Fiscalização;

11.6 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais,
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por

todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços até o seu

término;

11.7 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais
empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de Referência, com as normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada
pelo fiscal de contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem
ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

11.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo
prazo de execução contratual;

11.9 Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

12. FORMA DE PAGAMENTO

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária
e financeira.

VALOR ESTIMADO

13.1. O valor estimado do presente processo R$ 14.820,00 (quatorze mil, oitocentos e vinte reais), conforme
cotação de preços.

13.

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA14.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoajuridica

HABILITAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA
Para o Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

15.

15.1.

Alo Constitutivo da Empresa;

Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
Prova de situação regidarperante o Fundo de Garantiapor Tempo de Serviço, através de apresentação
do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ~ CNDT;
Atestado de Capacidade Técnica Operacional;

Cantanhede/MA, 06 de janeiro de 2025.

(

Raquef Coimbra de Souza
Contadora

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Com relação ao Termo de Referência apresentado este descreve com clareza e objetividade todas as

especificações dos objetos a serem contratados, dos procedimentos corretos e adequados, dos deveres do
do contratado, da fiscalização a ser exercida, ficando afastado qualquer predominância de

complexidade do objeto em questão.

Portanto, atendendo a determinação legal, ratifico para os devidos fins que o Termo de Referência apresentado

possui todas as informações necessárias para que a Administração efetue com transparência e legitimidade a

contratação do objeto.

Por isso, aprovo o Termo de Referência pelas razões nele expostas.

contratante e

Cantanhede/MA, 06 de janeiro de 2025.

újo da SilvaLúcio M#u

Presidente da CâmaVa

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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TF.RIVIO DE AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n° 0201002/2025, com Documento de Formalização da
Demanda datado de 02/01/2025, que deu origem ao processo de contratação direta que adiante se vê, do que

constar, lavrei este termo. Eu, Lúcio Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal do municípiopara

de Cantanhede/MA, o subscrevo.

l.DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de dispensa de licitação
para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos principais:

Documento de formalização da demanda;

Indicação da Equipe de Planejamento para Elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP;
Estudo Técnico Preliminar;

Pesquisa de Preços

Solicitação de dotação orçamentária;

Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;

Declaração de adequação orçamentária;

Termo de Referência;

Justificativa;

Autorização para instauração de procedimento dispensa de licitação, nos termos do Art. 75, inciso
II da Lei Federal n°. 14.133/2021.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

DO OBJETO2.

- DESCRIÇÃO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de
Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

DO PROCEDIMENTO ADOTADO3.

PROCEDIMENTO ADOTADO: Contratação Direta, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei Federal n°.
14133/2021.

4. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor global estimado para contratação é de R$ 14.820,00 (quatorze mil, oitocentos e vinte reais).

5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo
especificado:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serviços terceiros pessoa jurídica

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O procedimento de dispensa de licitação em epígrafe está fundamentado na Lei n° 14.133/2021 e Demais
Legislações Pertinentes.

Cantanhede/MA, 06^ janeiro de 2025.

d.Lúcio Mai

Presidente /a Cámara Mitnicipai

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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AUTORIZAÇÃO

Eu, Lúcio Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal, no uso de minhas atribuições

legais, AUTORIZO a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema
Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhcde - MA, conforme processo
administrativo n° 0201002/2025.

Cantanhede/MA, 06 de janeiro de 2025.

A
A

Lúcio Mauro Araújo da Silva
Preswente ^ Câmara \

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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DISPENSA N“ XXX/XXXX.

OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil,
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇAO

RS 14.820,00 (QUATORZE MIL, OITOCENTOS E VINTE REAIS)

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS

De XX/XX/XXXX

Até XX/XX/XXXX

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N“ XXX/XXXX

“ART. 75, INCISO II, § 3° DA LEI FEDERAL N° 14,133/2021

1. PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO,
inscrita sob o n° CNPJ 63.440.689/0001-95, com sede na Av. Deputado Líster Caldas, n° 1544, Centro,

Cantanhede/MA, nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu § 3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de

julho de 2021, toma público que tem interesse em realizar a Contratação de empresa para prestação dos serviços
de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede
- MA, na forma descritiva e requisitos constantes no AVISO e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação direta do
objeto acima especificado, a Secretaria Municipal de Administração TORNA PÚBLICO o interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E
DOCUMENTAÇÃO:

I.l.

DISPENSA N° XXX/XXXX

PROCESSO ADM: N°. 0201002/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: XX/XX/XXXX

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias XX/XX/XXXX à
XX/XX/XXXX na Câmara Municipal de Canlanhede/MA, situado Av. Deputado Líster Caldas, n°
1544, Centro, Cantanhede/MA, no horário das 08:00h às 12:00h, e das 14:00h às 18:00h, em dias
uteis ou pelo e-mail: cDlcmcantanhede2023@gmail.com

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de
Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede -
MA. na forma descritiva e requisitos constantes neste AVISO e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de R$ 14.820,00 (quatorze mil, oitocentos e vinte reais).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

AV. DEP. líster caldas - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12.2 deste AVISO,
pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contratação direta,
desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos documentos especificados no item 6
deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato, direta ou
indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Cantanhede, bem assim a
empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS

4.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, nos dias e hora
estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas:

4.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

4.1.1.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou juridica(s) interessada(s) em participar da presente dispensa de licitação,
deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no
subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: CDlcmcantanhede2023@gmail.com. o qual deverá conter
a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação necessária para participação no
procedimento de Dispensa de Licitação N° XXX/XXXX; ou

4.1.2. POR MEIO FÍSICO:

em

4.1.2.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou juridica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e
toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO, realizando o
protocolo dos documentos no setor de protocolos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA:
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4,1.2.2. A proposta de Preços deverá conter as informações/docum entos exigidos no item 4.5 deste AVISO, e
os Documentos de Habilitação deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste AVISO.

4.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando o recebimento
dos documentos.

4.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os preceitos
estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva análise pelo Secretário do Gabinete,

4.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados, elaborado
conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo 11.

4.5. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio usual em
papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões,
encadernada ou grampeada e numerada sequencialmente (número de folhas e número total), devidamente
datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da empresa, e consignar;

4.5.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço
completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados
bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme modelo
constante do Anexo II;

4.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na proposta de
preços e, ainda, as seguintes informações:

em

4.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em algarismo
com duas casas decimais, incluindo todos ose, preferencialmente, por extenso, expresso em reais,

impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;

4,5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contratação
disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

4.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo I do
presente AVISO.

4.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A
Administraçãopoderá solicitar a prorrogaçãoda validadeda proposta, sendo facultada ao proponente a
aceitação.

4.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação, em
conformidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO I, mencionando as informações técnicas
necessárias.

4.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”.

4.6.1 Havendo propostas iguais ao menor valor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

4.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes
considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

4.8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela administração.

serão
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4,9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente sâo completos e suficientes para assegurar ajusta
remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas,
seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de
transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço ofertado
corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dispensa de Licitação.

4,10,0 Secretário do Gabinete examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos requisitos deste
AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedimento de contratação
direta.

5. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL;

5.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no
caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);

5.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de micro
empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de
todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa,
fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal.

5,2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF), se
a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

5.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEl; ou

5.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

5.5. Contrato Social de Empresa Individual de ResponsabilidadeLimitada - EIRELI; ou

5.6, Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

5.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição
e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal,

5.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

5.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária ”, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria
MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

5,7.4, Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva eom efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do
domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.

5.7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado,
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual.
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5.7,6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Municipal.

5,7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município,
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Municipal,

5.7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS-CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal-CEF,
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

5.7.9, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida peto
Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

5.8 Qualificação cconumico-fmanceira:

5.8.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101, de
9.2.2005), e.xpedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

5.9 Qualificação técnica:

5.9.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu
ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto desta contratação. O atestado deverá ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome

completo e cargo/função.

^ 5.10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio eletrônico,
via e-mail, ou em via original.

5.10.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da
Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal;

5.10.3 o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição
legal;

5.10.4, O Secretário do Gabinete reserva-se o direito de solicitar o origina! de qualquer documento, sempre que

tiver dúvida e julgar necessário.

5.10.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer dispositivo
deste AVISO e seus ane.xos, O Secretário do Gabinete considerará o proponente inabilitado.

5.10.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para aqueles
documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua expedição.

6. DO JULGAMENTO:
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6,1. Recebidos as Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, O Secretário do Gabinete fará a
apreciação dos documentos neles contidos.

6.2. O Secretário do Gabinete decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s),
considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documentos
exigidos.

6,3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO, poderão ser
vistoriadaspor representantesda SecretariaMunicipalde Administração, para verificar se as condições técnicas
estão de acordo com o exigido neste AVISO.

6.4. É facultado ao Secretário do Gabinete solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da

documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

6.5, Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) fisica(s) ou jurídica(s) que atenderem todos os itens exigidos
neste AVISO.

6.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de Licitação, a

empresa proponente detentora da proposta de menor nreco. cuja documentação de habilitação atenda às
exigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa de
licitação, estão previstos no projeto básico, Anexo I do Presente AVISO,

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10,1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato, Anexo III do Presente AVISO.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos consignados
no orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede, classificada conforme abaixo especificado;

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031,0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoajuridica

12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no prazo de
até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste AVISO e as condições
da Lei Federal n°. 14.133/2021,
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12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa física ou jurídica deverá manter as mesmas condições de habilitação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instrumento.

12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será de até 12 (doze) meses, contado da
data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art.
106, 107 e 124, da Lei n° 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmascondições contratuais,acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n® 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

14.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações apresentadas
proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser

prejudicial à saúde dos usuários;

14.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso a mesma

não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021;

14.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n° 14.133/2021;

14.1.5. Efetuar 0 pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

14.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos termos da
Lei n° 14.133/2021;

na
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14.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos naLein° 14.133/2021;

14.1,8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de
Referência;

14.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, cjue estejam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO;

14.1.10. Solicitara substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

14.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das especificações constantes na

proposta da CONTRATADA;

14.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, decorrentes
de erros cometidos pela Contratante;

14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos
prazos preestabelecidos em Contrato;

14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços do objeto.

14.1.15. Promover o acompanhamentoe a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e
qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA,

ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades constatadas no serviço do objeto.

14.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrieacões previstas no contraio e no Termo de Referência:

14.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de acordo com
a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n° 14.133/2021;

14.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista

^ previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente
contratado para a execução dos serviços;

14.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos

impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

14.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não podendo
nunca ser inferior a esta;

14.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

14.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com as
características dos serviços;

14.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

14.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos
serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

as

14.2.9. Indicar, fonnalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder
pela fiel execução do Contrato;
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14.2.10, Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores
dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

14.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou doto
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

14.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará
à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal
■ DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais
penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

^ 14.2.12, Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a qualquer
tempo, sempre que considerara medida necessária,e recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

14.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

14.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para
pagamento;

14.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência,
sem ônus para a CONTRATANTE;

14.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o caso;

14.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da presente
contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

^ 14.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos,
taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

14.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código
de Defesa do Consumidor.

14,2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do contrato,
aindaque o fornecimentodecorrenteesteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

14.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo
de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos
quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que:

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
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] 5.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado,
15.1,8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

15,1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n'

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA
as seguintes sanções:

12,846, de Tde agosto de 2013.

faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para15.2.1. Advertência, por
a Contratante;

15,2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e sera aplicada
ponsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1ao res

administração pública pelas infrações previstas nos itens 15.1.215,2.3. Impedimento de licitar e contratar com
ao 15.1.7 deste AVISO.

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas ‘n^ações
administrativas previstas nos itens 15.1.8 ao 15.1.12 deste AVISO, bem como pelas
orevistas itens 15 1,2 ao 15.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que^a

^ Lnçâo referida no item 15.2.2, e impedirá o responsável de lieitar ou contratar no àmb.to l.-
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mimmo de 3 (tres) anos e maximo de 6 (seis)
anos.

subitens 15.2.1, 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA15.3. As sanções previstas nos

juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.
valor de pagamento eventualmente15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores .j,

contratado, além da perda desse valor, a diferença sera descontada da garantia
ao

devido pela Administração ao
prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5. O atraso injustificadona execução do contratosujeitará o contratado a multa de mora no importe de 0,5%
(zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

15 6 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste AVISO.

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, 111 e IV da Lei n“ 14.133, de 2021, as empresas ou
profissionais que:
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15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
0 contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021,
e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

virtude de atos ilícitos

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta d^o proponente
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

,o

aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
dano causado à Administração, observado o princípio da

15.9. A autoridade competente, na

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
proporcionalidade.

15 10 Se durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n° 12.846, de r de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PA .

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n“ 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

15 12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.16.1. No caso

16 2 A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus anexos, pois a
simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos
independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, nao sendo aceitas alegações
de desconhecimento de qualquer por menor.

16.3.0 Secretário do Gabinete poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados, desde que
tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.
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16 4 Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações necessárias
ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo Secretário do Gabinete, de segunda a sexta-feira, em horário
de expediente.

16.5. O foro da cidade de Cantanhede/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes do
presente procedimento.

Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:16.6.

16.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Gamara 'P^' f
Cantanhede/MA, situada à Av. Deputado Líster Caldas, n° 1544, Centro, Cantanhede/MA 1 Tel.: (98) 34661210
de T a 6' feira dias úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) as 12:00hs (doze horas), onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. O AVISO também estará disponível no s.tio oficial deste orgão

obtido gratuitamente. Esclarecimentos adicionais, no('cmcantanhede.ma.gQV.br).onde poderá ser consultado
mesmo endereço.

ou

17. ANEXOS

17.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos;

17.1.1. Anexo 1 - Termo de Referência.

17.1.2. Anexo 11 - Modelo de Proposta.

Anexo 111 - Minuta do Contrato.17.1.3.

Cantanhede/MA, XX de janeiro de XXXXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Presidente da Câmara Municipal
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ XXX/XXXX

ANEXO I

1-OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem por objeto a Contrataç3o de empresa para prestação dos serviços de Licença
de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede MA.

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2 1 Justifica-se a contratação pela necessidade de gerar um maior controle administrativo financeiro e
funcional, melhorando a eficácia dos serviços públicos no município e agilizando o cumpnmento das ex.gencias
dos órgãos fiscalizadores, trazendo maior transparência a seus processos administrativos e possibilitando ^
gestores do governo a obtenção de informações estratégicas necessárias ao planejamento de suas açoes
garantindo a otimização de recursos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizado pesquisa de preços junto a outros órgãos da administração pública, através de consulta a contratos
nos portais de transparências, o que gerou a média de preços conforme tabela abaixo:

CÂMARA
MUNICIPAL

DF, COELHO

NETO/MA

CÂMARA
MUNICIPAL DE

MATINHA/MA

MEDIA

TOTAL
PIIEVIDÊNICA
TIMBIRAS/MA

MÉDIA UNT
QUANlESPECHTCAÇÂO UND.HEM

deConiraiaçâo

empresa para prestação
serviços

Licença de Uso de
Sistema

atendendo assim as

neces.sidades

Câmara Municipal de
Cantanhede - MA.	

dedos

R$ 14.820,00RS 1.235.00RS 1.400,00RS U30,00RS 1.175,00Contábil. MÉS 1201

da

16. ENQUADRAMENTO:

Artigo 75, inc. II, da Lei n° 14.133/2021.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

16.1.

17.

entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente
advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37,

17.1. As contratações realizadas pelos órgãos e

regime regulamentado por Lei, obrigação essaum

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participação de
necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços

17.2,

interessados em procedimentos que visam suprir ... . . .

disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

as

17.3. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988.

"XX! - ressalvados os casos especiifcados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento.concorrentes, com

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.'

e econômica

17 4 O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e
contratações que possuem caracterizações específicas tomando impossíveis e/ou mviaveis as licitações nos
trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e
realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei

17.5.

^ Inexigibilidade de Licitação, Tratam-se de contratações
n® 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
caso de outros serviços e compras;(cinquenta mil reais), no

do valor conforme DECRETO N° 12.343, DE 30 DEatualização

DEZEMBRO DE 2024, para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mi,
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

5.6. O valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela legislação vigente, tornando
a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para a efetivação do contrato de serviços de licença de uso
de software, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS18.
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18.1. Nos casos de atrasos ínjustincados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a
Administração aplicar-se-ào as sanções administrativas estabelecidas pela Lei rf 14.133/2021.

19. CONTIUTO

O contrato terá vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente, podendo ser prorrogado
termos do artigo 106 e 107 da Lei n° 14,133/2021.

19.1.

nos

20. DA FORMA DE EXECUÇÃO

prazo máximo de 02 (dois) dias8.1 A contratada deverá realizar a instalação e disponibilizar os serviços
úteis.

no

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO21.

21.1. Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(es) indicados pelo Contratante.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis a especie.

22.

Além dos casos comuns,

cabe exclusivamente à Contratante:

10,1 Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com 0 contrato e seus

anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,

escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,10.3 Notificar o Contratado, por

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e10.5 Efetuar o pagamento ao

condições estabelecidos no presente Contrato;

10,6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

10.7 Cientificar o órgão dc representação judicial do Munieipio CONTRANTANTE para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado,

10.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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10.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrênciaainda que

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.;

pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal10.10 Efetuar o

devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que
não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referencia;

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA^ 23.

plícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis a espécie,Além dos casos comuns, im

cabe exclusivamente à Contratada;

Termo de Referência/Projeto Básico;
11.1 Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no

consequência da execução dos11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em
trabalhos;

intecralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza,
terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo

, independentemente das medidas preventivas adotadas.

11.3 Responsabilizar-se
causar ao CONTRATANTE ou a

por si, seus empregados, prepostos e sucessores

11.4 Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

que

reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados11.5 Reparar, corrigir, remover,

pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalizaçao;

11 6 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigaçoes comerciais, sociais,
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por
todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços ate o se
término; . .

11 7 ResDonsabilizar-se na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais
'pregJos, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de

da Associação Brasileira dc Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser bestada
pelo fiscal de contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados,
ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis,

em

celebração do contrato durante todo11.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para
prazo de execução contratual;

11,9 Se comprometer a não siibcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou
vínculo de nLureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgâo
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entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate o terceiro grau

24. FORMA DE PAGAMENTO

24.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária
e financeira.

VALOR ESTIMADO

O valor estimado do presente processo

cotação de preços.

25.

R$ 14.820,00 (quatorze mil, oitocentos e vinte reais), conforme25.1.

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede --. f-oc

PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.00! Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

26.

ELEMENTO

HABILITAÇÃO DA EMPRESA A SER ÇONTRATADA
Para o Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

27.

27.1.

Ato Comlítuiivo da Empresa:

Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual:
Prova de Regularidade perante
Prova de situação regular perante o

do CRF - Certiifcado de Regularidade do FGTS:
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT,
Atestado de Capacidade Técnica Operacional:

Fazenda Municipal:

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentação
a

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N” XXX/XXXX

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A

Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N® XXX/XXXX.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa de
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões
verifLdos na pr^aração da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das '=°;|d.çõe em que
se desenvolveL os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificaçao
definidos no AVISO.

1. Proponente:

Razão Social:	

CNPJ:	

Endereço:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (...)	

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:	

Cédula de identidade/órgão emissor:	
CPF:	

Cargo/Função:	
E-mail;	

(DDD) Telefone: (,...)	

3. Proposta de Preços: R$
Valor global: R$	 ).(

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO

VALOR

GLOBALQTDUND

Total RS

4. Prazo de validade da proposta:

5, Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional_(Real
- R$). já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisq
outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

dede( )

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ XXX/XXXX

ANEXO III

“MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N" XXXXXXXXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0201002/2025.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N®
XXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA
MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA E A
EMPRESA XXXXXXXXXXX, PARA O FIM QUE
ESPECIFICA.

. /-ÂK.1ADA K.iirMiriPAl np CANTANHEDE/MA, localizada na Avenida Av.
Por este instrumento particular, a CAMARA MW r, tmpi n® 63 440 689/0001-95 neste ato

CONTRATADA, nes« “ Administrativo N”

XXxTxXxrtoôrrentc da D^ENSA DE LICITAÇÃO N" XXX/XXXX, formaiizado nos autos do Processo
íStSvò n'“2/2025, submetendo-se ás ciáusuias e condiçOes “““4- ^
II do artigo 75 da Lei Federal N°14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie..

. /●'f Áiigiii A PKIMEIKA - DO OB.TETO E REGIME DE EXECUÇÃO
PARA^GRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa pa
nrestacão dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Camara
CSptl de «60 ^ ma! de acorde com a DISPENSA DE LICITAÇÃO N® XXX/XXXX e planilha
abaixo:

VALOR TOTALVALOR UNTQTDEUNIDADEDESCRIÇÃOITEM

Coiiiraiaçfio dc empresa para prcslaçSo dos serviços de
l.ieença de Uso de Sistema Conlábil. alcndendo assim

necessidades da Câmara Municipal de Canianhedc -
12MES

01
as

MA

; de R$ XXXX (XXXXXXX), que será
PARAGRAFO SEGUNDO; O valor global do presente contrato e
executado com regime de Empreitada por Preço Unitário,

v. áriurii A rtrrr.lINnA-DO RECFBHVlFNTO/FORNFrUVlF.NTO DO OBJETO

á feito nos termos da Lei n® 14.133/21.

necessidade da Câmara de

PARAGRAFO PRIMEIRO: O recebimento dos serviços sera	

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão ser prestados de acordo com a

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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Cantanhede, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, no prazo de ate 02 (dois)
dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS PRODUTOS , , , -
A contratada deverá garantia a boa qualidade dos produtos entregues, nos termos da legislaçao vigente.

PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos produtosPARAGRAFO

entregues.

Cl.ÁIlSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente
pagará à CONTRATADA, os valores conforme pedidos realizados e efetivamente entregues.

^ PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para credito em banco, agencia e
conta corrente indicados pelo contratado

instrumento de contrato, a CONTRATANTE,

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
trabalhista, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou a documentaçãoda regularidade fiscal e

mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos Pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por ^ J
financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficara sob estado ate que
fconSrprovitaci^ as medidas saaeadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento ,n.e,ar-se-a apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

constar como emitida a ordem
PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que
bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sitios eletrônicos
oMs, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condiçoes
habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente
fAKAUKAfu UI 1A V contratada não regularize sua situação quanto a regularidadeaté que se decida pela rescisão do contrato, caso a
fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que rião esteja em situação
LgSÍr sato por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevancia,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação
aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Nacional nos temos
“ 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições

ficará condicionado à apresentação de comprovação,
tributário favorecido previsto na referida Lei

da Lei Complementar n
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO; Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de mXnIe
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, e calculada mediante
a aplicação da seguinte fónnula;

EM = lxNxVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.
I * índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado;

1 = (TX) l = ( 6 / 100 )/365 l = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO; O pagamento será creditado diretamente:

CLÁUSULA nimVTA - RF.CURSQS FINANCEIROS ^ .
despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específmos consigna

orçameL da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo especificado.
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 Câmara Municipal de Cantanhede ..j .

PROGRAMA DE TRABALHO; 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

PARAGRAFO ÚNICO; Em caso de prorrogação contratual ou alteraçâo/inclusão dos
orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contrataçao
específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de

PA^gSÍfO Sslío): Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

ri ÁIISIILA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO' A contratação terá vigência até XX de XXXX de XXXX, contado ^ Partir da data de
L1,na.urfdoZ«to cabendo proíogaçào, nos .ennos do Ar,. 107, da Lei Federal n" ,4.133/2021, sucedendo
que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidaçao da despesa,

n ÁIISIII.A OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PART^

conta bancária da contratada.na

no

As

AVISO e no Termo de Referência:rahprá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas
PA^GRAFO PRIMEIRO; Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

no

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar
proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou daniticar

as

especificações apresentadas na
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da
não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO; Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos na
Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos termos da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei
n°14.133/2021;

^ PARAGRAFO OITAVO; Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste
Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam cm
realizadas, devendo assinar ao imal o 1 bKMU utproposta aceita, conforme inspeções a serem

com a

RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados
prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a_devida justificativa qualquer serviço prestado fora das
especificações constantes na

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO; Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados a
CONTRATADA, decorrentes de erros cometidos pela Contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas
com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por

escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo p
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestação dos serviços.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no

ou

proposta da CONTRATADA;

os

contrato e no Termo de Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de
referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei
n“ 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de
natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em rclaçao a si, quanto ao
pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no
dedução dos impostos e.xigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contrataçao.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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PARAGRAFO DÉCIMO NONO; Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo
de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO; Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo
contratante, relacionados com as características dos serviços;

locais determinados pelo CONTRATANTE na(s)PARAGRAFOVIGÉSIMO SEGUNDO; Executar, nos . ^ j *
Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

- PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade
de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

representá-la junto à

Contatos

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à ^
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente
rSção contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilida de da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de
Lcumento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no va or correspondente

acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatorio e do contrato.ao dano.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades
execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante tera poderes para sustar o ^ .
parciaímente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessaria, e recusar os materiais empregados
que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contrataçao Direta,
PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando a
CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo
estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os "'"P^^S^^os devidamente unifo^izados e
idltificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quand
for 0 caso;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, rtos locais detemiinados pelo CONTRATANTE na Ordem
de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido.
PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais
como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas
as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetimdos
Lr^e a^gência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer apos o term.no
de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das
Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromissodisposições contidas no

de fornecimento dos quantitativos contratados.

n ÁTTSITI A NONA . DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA
ÇLMm termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 202M Contratada que:Comete infração administrativa nos

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

ao

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
decorrência de fato superveniente devidamentePARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em

justificado;

celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação.PARAGRAFO SÉTIMO: não
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivoPARAGRAFO OITAVO: ensejar o

justificado;

documentação falsa exigida para o certame ou prestarPARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO; fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
cometer fraude de qualquer natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidoneo ou

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO; praticar atos ilícitos com vistas

DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 de agosto

frustrar os objetivos da licitação;

PARAGRAFO

de 2013.

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

● Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

● Multa de 0,5% (meio porcento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e sera aplicada
ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

● Impedimento de licitar e contratar com
Referência.

● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infrações
administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas
itens 9 1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ambito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tres) anos
e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.
PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventiialmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sera
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara o contratado a
importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

administração pública pelas infrações previstas no Termo de

multa de mora no

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sançõesem compensatória e

previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n” 14.133,
de 2021, as empresas ou profissionais que:

meio dolosos, fraude fiscal
PARAGRAFO VIGÉSIMO: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por

recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

no

VIGÉSIMO TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n 9.784, de 1999.

VIGÉSIMO QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou ainda,

PARAGRAFO

PARAGRAFO

deduzidos dos valores a serem pagos, ou

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.quando for o caso, serão inscritos na

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Caso a Contratante determine, a muita deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do proponente, a Câmara ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levara em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
pràílfa deln^^^^^^ tipificada pela Lei n- 12.846, de 1“ de agosto de 2013, como ato lesivo a
Lministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias ^ ^çao
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho ^
ciêS^ e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações ^dmmistmtiv^o
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n 12.846,
r de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
L—.™s Lp2,f,cos para apuração da ocoprdpcia de danos e prejnizos \Ad—^ Federa,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçao de agente publico.

r-i ÁiicllT A nÍTIMA — DA FlSCALlZAÇAO . .

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do obj^o será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão
designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui
SDonsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer iiregulandades, imperfeiçõ

técra" tios r=df4“os. a, na ocorrinoi. desta^do implica em corresponsabi,idade da Adm.n.s,raçao ou de
seus agentes eprepostos, na vigência do art.Art. 120daLein 14.133/2021.

a re

PARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e
execução do objeto bem como dirimir e desembaraçar quaisquer duvidas e pendencias que surpreexecução ao oojer , necessário à regularização das faltas, ou problemas

avaliar a

no curso de sua execução, determinando o que
observados, conforme prevê 0 art. 117, da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO OUARTO- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado
tracomp°,I?arcn,o e a .fscaliaaçdo do obje.o dcvcrdo ser solicitadas à autoridade super,or deste Orgao, em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

n .ÁUSllLA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO rnm ns artieos 137

PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-a de acordo com os artigos 137,
138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

ri AlIStIl.A DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARAGRAFO ÚNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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princípios da teoria geralJulho de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente
dos contratos e as disposições de direito privado.

os

FISCAUZACAO Eno acompanhamento.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

RECEBIMENTO DO OB.ÍETO: , , ^ j
PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e tiscal do contrato
designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/21, que devera atestar a realização
de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente, o(s)
loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO SEGUNDO: A

servidoKes) responsável(is) pelo acompanhamento
n:
in

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor
decisões necessárias a execução do objeto—K e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem

contratado.

Cl ÁIISllLA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:
PARAGRAFO ÚNICO- Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto. (nome
completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

HAQ rOMUNICACÕES ENTRE O ÓRGÃO E A EMPRESA
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -
CONTRATADA:

PÃ^RAFO ÚNICO' A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta
mu^ipaTdLe seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o
Diário Oficial do ÓRGÃO, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações.
sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS: nV71 a Lei
PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei Federal n 1 .
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

^ PA^GRAFO^üS!a3^ FRllTcho' o ^oro^da^Comarca de Cantanhede/MA, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em
para que produza seus efeitos legais.

Cantanhede - MA,

três vias de igual teor e forma, para igual distribuição.

dede

xxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxx

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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MEMORANDO

Cantanhede/MA, 07 de janeiro de 2025

PARA: ASSESSORIA JURÍDICA

Estamos encaminhamos em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo
administrativo n° 0201002/2025, para Parecer da Dispensa de Licitação 001/2025, tendo como objeto a
Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim

necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, nos termos do art. 53, da Lei n° 14.133/2021.as

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

A

t Araújo dú Silva
le da CâmaVa

Lúcio Mdur
Preéidei

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADM N°: 0201002/2025

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA

I - CARACTERIZAÇAO

EMENTA: PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME
DA POSSIBILIDADE LEGAL DE CONTRATAÇÃO
DIRETA.

FEDERAL N 14.133/21, ART 75, INCISO II.
CONTROLE PREVENTIVO DA LEGALIDADE DO
ART. 53. OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE
PRINCÍPIOS NORTEADORES DA LICITAÇÃO.

ELETRÔNICA. LEIDISPENSA

Trata-se de pedido de análise jurídica acerca da Contratação de empresa para prestaçao dos
serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Camara
Municipal de Cantanhede - MA.

Apresentadas essas considerações iniciais, e presentes os
elaboração do Parecer, passa-se à análise do mérito propriamente dito.

requisitos necessários para fins de

II-ANÁLISE

condão de assistir a autoridade no controle prévio de legalidade,
° e incisos I e 11 c/ c o artigo 72, inciso III, da Lei n° 14.133, de

os de natureza técnica.

A presente análise tem o
conforme estabelece o artigo 53, § 1
2021, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como
metodológica ou de conveniência e oportunidade. .. . ,

A exigência de prévia licitação é um requisito essencial de natureza constitucional parada
administração. Tal requisição é necessária para a efetiva concretização

Administração Pública, conforme elencado no art. 37, caput, da
realização de contratos com a

dos princípios basilares que regem a
Constituição Federal de 1988. a

No entanto, existem casos específicos previstos pela legislação que preveem exceções a repa
geral da prévia licitação como requisito à celebração de contratos com a admimstraçao. Tais exceções
Lão dispostas nos arts. 74 e 75 da Lei n“. 14.133/21, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade

^ ^*^^No que tange por ora, objetiva-se a elaboração de Parecer Jurídico que abarque a dispensa de
licitação prevista no art. 72, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, onde os casos de contrataçao direta nao
dispensam a observância de um procedimento formal prévio, com a apuraçao e comprovação da
hipótese de dispensa ou inexigibüidade de licitação, mediante procedimento administrativo que atenda
o art. 72 da Lei n. 14.133/21.

de contratação direta, que compreende os casos deArt. 72. O processo

inexigibüidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
termo de referência, projeto básico ou projetopreliminar, análise de riscos,

ôXCCUtíVO'

ii - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desia Lei;

III - parecer jurídico e pareceres
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

técnicos, se for o caso, que demonstrem o

VII - justificativa de preço;
Vlll ● autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio
eletrônico oficial.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo, constata-se a presença da
definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autonzaçao da Autoridade
para a instauração do processo, estimativa da despesa, calculada na forma estabelecida no ^3
Lei n° 14 133/2021 (artigo 72, inciso II), estando este, por conseguinte, justificado (art. 72, mciso Vll).

A documentação demonstrando a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido (artigo 72, inciso IV), bem como os documentos do futuro contratado
(orçamento, documentos de habilitação e certidão de regularidade fiscal), ora anexados,
que a empresa preenche os requisitos de habilitação e qualificação mimma necessana nos termos do
artiso 72. inciso V, da Lei 14.133. . ,

Vale lembrar que a análise do presente parecer se restringe aos aspectos jurídicos acerca da
aspectos formais da licitação e análise jurídica, seus ^exos e minuta do contrato. Nao cabe análise de
mérito administrativo ou valoração de aspectos econômicos neste parecer. nrr,rp^<;n se

Por conseguinte, após análise dos autos, é possível aferir claramente que os autos do processo se
^ encontram devidamente instruído, pautado em critério objetivo, qual seja melhor preço, estando

atendido o pressuposto do artigo 72, inciso VI, da Lei n° 14.133/2021.

III - CONCLUSÃO

Nesse cenário, manifesta pela

atendidos os preceitos legais necessários.

continuidade do procedimento licitatório, uma vez que foram

Cantanhede - MA, 07 de janeiro de 2025.

0 / .

r
o x-C

Rogéria Alves Lope
Assessora Jurídica

OAB/MA N° 26517

iellenv

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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DISPENSA N" 002/2025.

OBJETO; Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil,
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇAO

RS 14.820,00 (QUATORZE MIL, OITOCENTOS E VINTE REAIS)

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS

De 08/01/2025

Até 10/01/2025

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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AVISO DE DISPENSA DE LIClTAÇAO

DISPENSA N“ 002/2025

ART. 75, INCISO 11, § 3° DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021

1. PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHAO,
CNPJ 63.440.689/0001-95, com sede na Av. Deputado Líster Caldas, n° 1544, Centro,

termos do art. 75, inciso II combinado com o seu § 3°, da Lei Federal n® 14,133, de 01 de
realizar a Contratação de empresa para prestação dos serviços

1.2.

inscrita sob o n'

Cantanbede/MA, nos

julho de 2021, toma público que tem interesse em
de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede
- MA, na forma descritiva e requisitos constantes no AVISO e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação direta do
objeto acima especificado, a Secretaria Municipal de Administração TORNA PUBLICO o interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E1.3. DO LOCAL, DATA E

DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N° 002/2025

PROCESSO ADM; N®. 0201002/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: 10/01/2025

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias 08/01/2025 à 10/01/2025 na
Câmara Municipal de Cantanhede/MA, situado Av. Deputado Líster Caldas, n° 1544, Centro,
Cantanhede/MA, no horário das 08:00h às 12:00h, e das 14:00h às 18:00h, em dias uteis ou pelo e-
inail: cplcmcantanhede2023f2)gmail.cQm	

2. OB.IETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de
Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede -
MA, na forma descritiva e requisitos constantes neste AVISO e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de RS 14.820,00 (quatorze mil, oitocentos e vinte reais).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

AV. DEP. líster caldas - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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3 1 Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12.2 deste^AVISO,
pessoas jurídiLs cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de ’

requisitos necessários à qualificação nos documentos especificados no item 6
prindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

desde que comprovem possuir os
deste AVISO, vedados os que estiverem cum

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno porte;

participar da execução do contrato, direta ou3.3, Não poderão participar da presente dispensa de licitação
indiretamente:

ou

tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de participar3,3.1. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3 3 2 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
^ dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de

^ fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente
com

licitação ou atue na
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;em

3 3 3 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido condenada
judfciBllnte cortr-nsito em'juígado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

por contratação de adolescentes nos c vedados pela legislaçãocasos

condições análogas às de escravo ou

trabalhista.

3 3310 impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente q*;® ^
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado oilicito ou a utihzaçao
fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de Licitação;
entidade vinculada a Câmara Municipal de Cantanhede, bem assim a

io, sócio, dirigente ou responsável técnico.
3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou

empresa da qual tal servidor seja empresário,

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na
Lei Federal n° 14.133/2021.

apresentação da(S) proposta(S) e dos documentos4. FORMA DE

4.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os
estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas:

documentos de habilitação, nos dias e hora

4.1.1 POR MEIO ELETRÔNICO:

4 111 Aíst Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) intcressada(s) em participar da presente dispensa de licitação
devèrhnvt a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação re acionados no
subitem 6 deste AVISO através do endereço de e-mail: cplcmcantanhede2023@,gmail.com, o qual devera conter
rSÍde te se tl de proposta de preços/cotação e documentação necessária para part.c.paçao no
procedimento de Dispensa de Licitação N° 002/2025, ou

4.1.2 POR MEIO FÍSICO:

4.1.2.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou juridica(s) interessadas deverão ^
toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no P^-^^^^bulo deste AVISO, realizando o
protocolo dos documentos no setor de protocolos da Camara Municipal de Cantanhede/MA.

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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item 4.5 deste AVISO, e
4 1 2 2 A proposta de Preços deverá conter as informações/documentos exigidos

Documentos de Habilitação deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste AVISO,

4.2. No ato da entrega da proposta e documentação o
dos documentos.

no

os

interessado receberá protocolo atestando o recebimento

certificará que os preceitos
43 0 documento de protocolo de entrega da proposta e documentação nao
esibeleddos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva analise pelo Secretario do Gabinete.

devida indicação dos quantitativos ofertados, elaborado em4.4. A proposta do interessado deverá conter a
conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo II.

01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio usual em
alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões,

e número total), devidamente

4,5. A proposta deverá ser apresentada em
papel timbrado do proponente, sem cotações . ^ lu
encadernada ou urampeada e numerada sequencialmente (numero de tomas
datada, devendo estar Lricadas e a última folha assinada por representante legal da empresa, e consignar:
4 5 ! Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço

Si =sr-
constante do Anexo II;

4.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na proposta de
preços e, ainda, as seguintes informações:

4.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo e o valor total da
c preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, ncluindo todos os
impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto,

contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contrataçao4.5.2.2. A quantidade a ser
disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

Termo de Referência, Anexo I do
4.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no
presente AVISO,

a s 2 4 Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a
AÍninis,m7o ^derá solicitar rprLogação da validade da proposta, sendo facultada ao proponente a

contar da data de sua abertura. A

aceitação.

4 5 2 5 Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação, em
confonnidade^ de Referência, constante do ANEXO l, mencionando as mformaçoes tecnicas
necessárias.

4.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PREGO POR ITEM”,
valor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado4.6. l Havendo propostas iguais ao menor

primeiro.

definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão4.7. Caso os prazos

considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.
caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato4.8. Após apresentação da proposta não

superveniente e aceito pela administração.
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4 9 Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar a justo
remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, inclumdo todos ^
seja qual for 0 seu titulo ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, d«pes^ de
transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a Jegislaçao em vigor, devendo o preço ofertado
corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dispensa de Licitação.

4 10 0 Secretário do Gabinete examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos requisitos desto
AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedimento de contratação
direta.

HABlLITArÃO .lURÍDlCA E FISCAL;

5 1 Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual
limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no

de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);^ caso

5.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF)
empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de dfcoSrativÍ
XoL os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa,
fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal.

Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF), se5.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no
a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

5.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEI; ou

de empresa individual; ou5.4, Requerimento de Empresário, no

Contrato Social de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI,

caso

; ou
5.5.

5 6 Ato constitutivo estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
com^raZ e! no caso de sociedade poc ações, acompanhado de docnmen.os de ele.çdo de seus admm.stradores.

^ 5.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5 7 1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridiea (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição
Pde 'lírção CaSal, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

5.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.
Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e

Previdenciária”, emitida pela Secretaria da Receita Federal
Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria

5.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e
do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para

MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

com a

efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do5 7 4 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com j c , j ai
domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.

5 7 5 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida
expedida pelo Estado do domicilio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com
Fazenda Estadual.
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5 7 6 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expedidt pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Municipal.

5 7 7 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município,
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Municipal.

5 7 8 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Eeonômiea Federal - CEF,
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

5 7 9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo
Tribuna! Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do

^ Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 1 rabalho.

5.8 Qualificação econômico-financeira;

5 8 1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou cxtrajudicial(Lei n ● de
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que estej
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

5.9 Qualificação técnica:

5 9 ! Atestado fornecido por pessoajurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu
ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto desta contrataçao. O atestado devera ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser ^ f
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicaçao de seu nome
completo e cargo/função.

. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio eletromco,
via e-mail, ou em via original.

5.10

5 10 2 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser ^
Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal;

5,10.3 0 reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição
legal;

5.10.4, O Secretário do Gabinete reserva-se o

tiver dúvida e julgar necessário.

direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que

contraria a qualquer dispositivo5 10 5 Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou
deste AVISO e seus anexos, O Secretário do Gabinete considerará o proponente inabilitado.

5 10 6 Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. aqueles
Lcumentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua expedição.

6. DO JULGAMENTO:
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Documentos de Habilitação, O Secretário do Gabinete fará a6.1. Recebidos as Proposta de Preços e os

apreciação dos documentos neles contidos.

6 2 0 Secretário do Gabinete decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s),
automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documentosconsiderando-se

exigidos.

6 3 As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO, poderão ser
vistoriadas por representantes da Secretaria Municipal de Administração, para verificar se as condições tecmcas
estão de acordo com o exigido neste AVISO.

dados técnicos subsidiários da
6.4. É facultado ao Secretário do Gabinete solicitar esclarecimentos e ^
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo cnteno.

6.5. Serâo consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) que atenderem todos os itens exigidos
neste AVISO.

6.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO;

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente pispe^sa de Licitação
empresa proponente detentora da proposta de menor preço, cuja documentação de habilitaçao atenda as
exigências deste AVISO e seus anexos.

ofertante do menor preço será convocada

. a

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa de
licitação, estão previstos no projeto básico, Anexo I do Presente AVISO.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. As regras acerca

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11 1 As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos consignados
no orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede, classificada conforme abaixo especificado.

contado da data limite para a apresentação das

do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato. Anexo III do Presente AVISO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede . ^

PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

12. DO CONTRATO

12 1 A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preÇO, para, no praz°
até OsUco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste AVISO e as condições
da Lei Federal n°. 14.133/2021.
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12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa física ou jurídica deverá manter as mesmas condições de habilitação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instrumento.

12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será de até 12 (doze) meses, contado da
data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art.
106, 107 e 124, da Lei n° 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n®. 14.133/2021, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor iniciai atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar o fornecimentodo objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que fbr necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n® 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

14.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações apresentadas
na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser
prejudicial à saúde dos usuários;

14.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso a mesma
estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021;nao cumpra o

14.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n° 14.133/2021;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

14.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos termos da
Lei n® 14.133/2021;
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14.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

14.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de
Referência;

14.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTOaceita, conforme inspeções a serem

DEFINITIVO;

14.1.10. Solicitara substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

14.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das especificações constantes
proposta da CONTRATADA;

^ 14.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, decorrentes
de erros cometidos pela Contratante;

14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos
prazos preestabelecidos em Contrato;

14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços do objeto.

na

14.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e
qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA,

irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ouas ocorrências de imperfeições, falhas ou i
irregularidades constatadas no serviço do objeto.

14.2. Caberá à CONTRATAOA. além das obriuacões previstas no contrato e no Termo de Referência:

14.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de acordo com

proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n° 14.133/2021,

14.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciària, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente
contratado para a execução dos serviços;

14.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos
impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

14.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não podendo
nunca ser inferior a esta;

14.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

14.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com as
características dos serviços;

14.2.7. Executar, nos locais detenninados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços
objeto da presente contratação, às suas e.xpensas, dentro do prazo de entrega estabelecido,

14.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos
forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

a sua

serviços que

14.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder
pela fiel execução do Contrato;
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14.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores
dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

14.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

14.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagara
à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal

emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais- DAM, a ser

penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela14,2.12. Propiciar todos os 	
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a qualquer
tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

14,2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta,

14.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para
pagamento;

14,2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência,
sem ônus para a CONTRATANTE;

meio de crachá, além de14.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o caso;

14.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da presente
contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

14.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos,
taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

14.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código
de Defesa do Consumidor.

pedidos efetuados durante a vigência do contrato.14.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos ^

ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.
os

14.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo
de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos
quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que.

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

funcionamento dos

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

15.1.6. não celebrar 0 contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11. praticaratos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12. praticarato lesivo previstono art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA
as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

15.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada
responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos itens 15.1.2
ao 15.1.7 deste AVISO.

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
administrativas previstas nos itens 15.1.8 ao 15.1.12 deste AVISO, bem como pelas infrações administrativas
previstas itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que^a
sanção referida no item 15.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe de 0,5%
(zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

15.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste AVISO.

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou
profissionais que:

ao

Administração Pública, pelas infrações

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar

praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurara
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021,
e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Divida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do proponente, o
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo Civil.

15 9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da
proporcionalidade.

15 10 Se durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n° 12.846, de r de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho ftindamenlado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo^à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.

16.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus anexos, pois a
simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos,
independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas alegações
de desconhecimento de qualquer por menor.

16.3. O Secretário do Gabinete poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados, desde que
tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

Administração em virtude de atos ilícitoscom a

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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16.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações necessárias
ao cumprimento de seu objeto, serào prestados pelo Secretário do Gabinete, de segunda a sexta-feira, em horário
de expediente.

16.5. O foro da cidade de Cantanhede/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes do
presente procedimento.

Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

16.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Câmara Municipal de Vereadores de
Cantanhede/MA, situada à Av. Deputado Líster Caldas, n® 1544, Centro, Cantanhede/MA | Tel.: (98) 34661210,
de 2* a 6* feira, dias úteis, no horário das 08;00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), onde podei^o ser

consultados ou obtidos gratuitamente. O AVISO também estará disponível no sitio oficial deste órgão
Ccmcantanhede.ma.gov.br'). onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamente. Esclarecimentos adicionais, no
mesmo endereço.

16.6.

17. ANEXOS

17.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

17.1.1. Anexo I - Termo de Referência.

17.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

Anexo III - Minuta do Contrato.17.1.3.

Cantanhede/MA, 07 d<rjaneiro de 2025

■qú/odíSÍlvã"^
MraMuriicipal

Lúcio Maur¥ A

Presidente da Câi

AVISCg)E DISPENSA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 002/2025

ANEXO I

1- OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença
de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

Justifica-se a contratação pela necessidade de gerar um maior controle administrativo, financeiro e2.1.

funcional, melhorando a eficácia dos serviços públicos no município e agilizando o cumprimento das exigências
processos administrativose possibilitandoaosdos órgãos fiscalizadores,trazendo maior transparênciaa seus
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gestores do governo a obtenção de informações estratégicas necessárias ao planejamento de suas ações
garantindo a otimização de recursos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizado pesquisa de preçosjunto a outros órgãos da administração pública, através de consulta a contratos
nos portais de transparências, o que gerou a média de preços conforme tabela abaixo:

CÂMARA

MUNICIPAL

DE COELHO

NETO/MA

CAMARA

MUNICIPAL DE

^L^TINHA/^IA

PREVIDÉNICA
TIMBIKAS/MA

MEDIA

TOTAL
MÉDIA UNTESPECIITCAÇÀO UND. QUANTITEM

Contratação

empresa para prestação

serviços
Licença dc Uso dc
SísictTia

atendendo ossitn as

necessidades

Câmara Municipal dc
Canlanhedc - MA.

de

dcdos

Rí 14.820,00RS 1.235,00RS 1.400,00Rí 1.175,00 RS 1.130,0012Contábil, MES01

da

28. ENQUADRAMENTO:

Artigo 75. inc. II, da Lei n° 14.133/2021.28.1.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇAO:29.

29.1. As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente
regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37,

inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações

devem ocorrer por meio de licitações.

um

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participação de29.2.

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais.
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:29.3.

U

"XXI ● ressalvados os casos especiifcados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos lermos da lei, o qual

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. "

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da29.4.

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e
contratações que possuem caracterizações específicas tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos
trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

29.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e
Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei
n° 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

atualização do valor conforme DECRETO N° 12.343, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2024, para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mi,
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

5.6.0 valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela legislação vigente, tomando
a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para a efetivação do contrato de serviços de licença de uso
de software, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA

30. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a30.1.

Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021.

31. CONTRATO

31.1. O contrato terá vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente, podendo ser prorrogado
termos do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.nos

32. DA FORMA DE EXECUÇÃO

8.1 A contratada deverá realizar a instalação e disponibilizar os serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis.

33. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(es) indicados pelo Contratante.33.1.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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34. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie,
cabe exclusivamente à Contratante:

10.1 Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

^ 10.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado,

10.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

10.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

10.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

- 10.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.;

10.10 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que
não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência;

35. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie.Além dos casos comuns,

cabe exclusivamente à Contratada:

11.1 Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos
trabalhos;

11.3 Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza,
que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo
por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemen te das medidas preventivas adotadas;

11.4 Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados
pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

11.6 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais,
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por
todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços até o seu

término;

11.7 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais
empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de Referência, com as norm^
da Associação Brasileira dc Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada

substituição dos materiais recusados, sempelo fiscal de contrato, assim como pelo refazimento do serviço
ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

e a

11.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo
prazo de execução contratual;

11.9 Se comprometer a não subconiratar pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem

j»- cônjuge, companheiro ou parente cm linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado cm até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nom
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária
e financeira.

36.

36.1.

VALOR ESTIMADO

37.1. O valor estimado do presente processo R$ 14.820,00 (quatorze mil, oitocentos e vinte reais), conforme
cotação de preços.

37.

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA38.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede . . .

PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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HABILITAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA
Para o Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

39.

39.1.

Ato Constitutivo da Empresa;

Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
Prova de situação regularperante o Fundo de Garantiapor Tempo de Serviço, através de apresentação
do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
Atestado de Capacidade Técnica Operacional;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 002/2025

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A

Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2025.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa de
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que
se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação
definidos no AVISO.

1. Proponente:
Razão Social:	

CNPJ:	

Endereço:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (...)	

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:	

Cédula de identidade/órgão emissor:	
CPF:	

Cargo/Função:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (....)	

3. Proposta de Preços: R$

Valor global: RS		 ).(

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
VALOR

GLOBAL
QTDUNDDESCRIÇÃOITEM

Total RS

4. Prazo de validade da proposta:

5. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional (Real
- R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer
outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

dede.( ).

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 002/2025

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO”46

CONTRATO N” XXXXXXXXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0201002/2025.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°
XXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA E A
EMPRESA XXXXXXXXXXX, PARA O FIM QUE
ESPECIFICA.

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA. localizada na Avenida Av,
Deputado Líster Caldas, n" 1544, Centro, Cantanhede/MA, inscrita no CNPJ sob n“ 63.440.689/0001-95. neste ato
representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede. o senhor Lúcio Mauro ^raujo da Silva, portador
do CPF sob 0 n® 051.197.773-50, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXX,
XXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXX/XX, inscrita no CNPJ n® XXXXXX
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, XXXXXXX, portador do CPF N XXXXX ,
doravante denominada CONTRATADA, tem, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo N
XXXXXXXX, decorrente da DISPENSA DE LlClTAÇAO N® 002/2025, formalizado nos autos do Processo
Administrativo n® 0201002/2025, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso
11 do artigo 75 da Lei Federal N®14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇAQ
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contrataçao de empresa para

de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2025 e planilha abaixo:

prestação dos serviços de Licença
Municipal de Cantanhede - MA, de acordo com a

VALOR TOTALVALOR UNTQTDEUNIDADEDESCRIÇÃOITEM

ConiraiaçSo de empresa para prestação dos serviços dc
Licença dc Uso de Síslcma Contábil, atendendo assim

necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede -
MÊS 12

01
as

MA.

PARAGRAFO SEGUNDO: O valor global do presente contrato é de R$ XXXX (XXXXXXX), que sera
executado com regime de Empreitada por Preço Unitário,

ri ÁIJSULA SFC.UNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O recebimento dos serviços será feito nos termos da Lei n° 14.133/21.
necessidade da Câmara de

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão ser prestados de acordo com , ^ /.4 ● ^
Cantanhede, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, no prazo de até 02 (dois)

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS PRODUTOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos produtos entregues, nos termos da legislação vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos produtos
entregues.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE,
pagará à CONTRATADA, os valores conforme pedidos realizados e efetivamente entregues.

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contodos a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que

0 órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes^à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigaçao
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado ate que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento miciar-se-a apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação
regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
nâo tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX) 1 * (6 / 100 )/365 1 = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada.

ClÁDSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo especificado:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede . . .

PROGRAMA DE TRABALHO; 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos
orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

n ÁllSUI.A .SEXTA - REAJUSTE
de um ano contado da data limite para aPARAGRAFO UNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo

^ apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência até XX de XXXX de XXXX, contado a partir da data de
assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n® 14.133/2021, sucedendo
que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - PIRF.ITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberáao CONTRATANTEalém das obrigaçõesprevistasno AVISO e no Termo de Referencia:
PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

panhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

acom

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da
Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
na Lei n® 14.133/2021;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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fornecimento do objeto nos casos e condições previstos naPARAGRAFO QUARTO; Intervir ou interromper
Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos termos da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei
n‘’14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste
Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em contaidade
realizadas, devendo assinar ao final o IbRMU Ubcom a proposta aceita, conforme inspeções a

RECEBIMENTO DEFINITIVO;

serem

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

devida justificativa qualquer serviço prestado fora dasPARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a

especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos
CONTRATADA, decorrentes de erros cometidos pela Contratante.

eventualmente causados à

pagamento da fatura da emitida pelaPARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO; Liquidar o empenho e efetuar
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas
^ PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicara

com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as ^
escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, F P P
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestação dos serviços.

contrato e no Termo de Referência:Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o
refaenXe d° SoTom . sua proposta de preço, independentemente de sua atnsençao, sob as penas da Le.
n° 14.133/2021;

caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de
tanto em relação a si, quanto ao

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO; Assumir em
civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos onus,

pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;
natureza

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no
Lu ctp^deduSo dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo
de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo
contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s)
Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade
de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFOVIGÉSIMOQUINTO:Atenderprontamentequaisquerorientações e exigências dos Fiscais dos
Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFOVIGÉSIMOSEXTO: Reparar quaisquerdanos diretamentecausados à CONTRATANTE ou a
terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da
execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados
que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo
estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE,

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando
for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem
AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146



CAKTANHEDE/MA

PR0C.0201002/?025

FLS . cf ftUB

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPI: 63.440.689/0001-95

de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido,

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais
como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PAEU5iGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas
as normas e

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efeUiados
durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término
de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das
disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso
de fornecimento dos quantitativos contratados.

CLÁUSULA NONA ■ DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que.

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFOSEGUNDO:dar causa à inexecuçãoparcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração,
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

ao

decorrência de fato superveniente devidamentePARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo

Justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

em

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
Justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato,

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

frustrar os objetivos da licitação;PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n'
de 2013.

12.846, de 1° de agosto

parcial do objeto deste contrato, a AdministraçãoPARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou
AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada
responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no Termo de
Referência.

pode

ao

Administração Pública, pelas infraçõesDeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas
itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que Justifiquem a imposição de penalidade tnais grave
que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (tres) anos
e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento evcntualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFODÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificadona execução do contrato sujeitará o contratado
multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta
aplicação cumulada de outras sançõescompensatória e promova a extinção unilateral do contrato com

previstas no Termo de Referência.
em

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133,
de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

com a

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

causados à Contratante serãoPARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

AV. DEP. QSTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
peia conduta do proponente, a Câmara ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver mdicios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a

^ administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessanas a apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

julgamento das demais infrações administrativas não
termos da Lei n° 12.846, de

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONA: A apuração e
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira

rito normal na unidade administrativa.

nos

r de agosto de 2013, seguirão seu

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à^Administração Publica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçao de agente publico.

n.ÁUSULA nÉClMA-DA FISCALIZAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissã
designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz
^ ponsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições

^ ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
a res

técnicas, vícios redibitórios, e, na
seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e
avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvid^ 7""frrTnrohfemrs

execução, determinando o que for necessário a regularizaçao das faltas, ou problemas
observados, conforme prevê o art. 117, da Lei r\° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste Orgão, em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

riÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 13 /,
138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

no curso de sua

CI AUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL o H. 1° He

PARAGRAFO ÚNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposiçoes expressas na Lei n 14.133, de
Julho de 2021 e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria gera!

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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dos contratos e as disposições de direito privado.

FlSrALIZACÃO EDO acompanhamento.ri.ÁliSULA DÉCIMA TERCEIRA

RF.CEBIMENTO DO OBJETQj

PARAGRAFO PRIMEIRO' A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e tiscal do contraio
designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n<> 14.133/21, que deverá atestar a realização
de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente, o(s)PARAGRAFO SEGUNDO; A

servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo^com o gestor
e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto
contratado.

ri.ÁlISIll.A DFCIMA OUARTA-DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:
PARAGRAFO ÚNICO; Representara a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto; (nome

pleto, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

n.ÁlJSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O ÓRGÃO E A EMPRESA
CONTRATADA: . ^ .
PARAGRAFO UNlCO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta
municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o
Diário Oficial do ÓRGÃO, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações,
sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS: .
PARAGRAFO UNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n 14.1JJ/Z1, a lci
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DFCIMA SÉTIMA - DO FORO: .
PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Cantanhede/MA, para dirimir quaisquer duvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

Cantanhede - MA,

com

dede

xxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxx

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

PUBLICAÇÃO NO MURAL

AVISO DF, DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 002/2025

ART. 75, INCISO II, § 3“ DA LEI FEDERAL N“ I4.I33/202I.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n” 63.440.689/0001-95, nos
termos doart. 75, inciso II combinado com o seu §3°. da Lei Federal n“ 14.133, de 01 deiulhode202I, toma público a quern interessar,
que realizará a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo ^sim ^
necessidades da Câmara Municipal de Canfanlicde - MA, conforme quantidades, condições "
Contratação Direta. A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias 08/01/2025 à 10/01/2025 na Câmara
Municipal de Cantanhede/MA. situada na Av. Deputado Llster Caldas, n° 1544, Centro, CantanhedeMA em dias uteis ou pelo e-mail:
cplcmcantanhedc2023@gmail.com. conforme especificações e normas contidas no Aviso de Contratação Direta, disponivel no Ponal da
Transparência da Câmara Municipal de Cantanhede: www.cmcantanhede.ma.gov.br/, bem como por meio de solicitação feita ao
endereço de E-mail supracitado. Esclarecimentos adicionais pelo e-mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com. Cantanhede/MA, 07 de
janeiro de 2025 Lúcio Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de CantanhedeAdA.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo de Contração Direta, Dispensa de Licitação N° 002/2025, do tipo
Menor Preço, as publicações do Aviso de Licitação no Quadro de Aviso desta Câmara e Diáno Oficial da
Câmara Municipal.

Cantanhede/MA, em 07 de janeiro de 2025.

Lúcio Mau,

Presidente da Câmara
raúfo

nicipal

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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CERTIDÃO

y

CERTIFICO para os devidos fins que se fizerem necessários que foi afixada cópia do Aviso de
Contratação Direta, Dispensa de Licitação N° 002/2025, dawdo de 07 de janeiro de 2025, no Mural de Avisos
desta Câmara nele ficando pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis.

A referida contratação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença
de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

Cantanhede/MA, em^ de janeiro de 2025.

Lúcio MaíroÀVatíjo
Presidenteda Uâmara Mikicipal

Silv

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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caput, tais como agente de autuação, valores e procedimentos. ^ t r .

TiTULOVII D AH I AHHEDE/MA
DISPOSIÇÕES FINAIS PfiOC.02tll002/?025

FLS . / 2- 3 RUB
Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Cantanhede, 07 de Janeiro de 2024

JOSÉ MARTINHO DOS SANTOS BARROS

Prefeito Municipal de Cantanhede

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO: 001/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 001/2024

ART. 75. INCISO II, § 3'' DA LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE. ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 63.440.689/0001-95

n^ termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3®, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de julho de 2021, torna público a
m interessar, que realizará a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda

lo.ga. atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, conforme quantidades, condições e

esf^cificações descritas no Aviso de Contratação Direta. A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre
os dias 08/01/2025 à 10/01/2025 na Câmara Municipal de Cantanhede/MA. situada na Av. Deputado Lister Caldas n® 1544
Centro, Cantanhede/MA. em dias uteis ou pelo e-mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com, conforme especificações e

nornnas contidas no Aviso de Contratação Direta, disponível no Portal da Transparência da Câmara Municipal de
cantanhede: www.cmcantanhede.ma.gov.br/, bem como por meio de solicitação feita ao endereço de E-mail supracitado,
hsclarecimentos adicionais pelo e-mail; cplcmcantanhede2023@gmail.com. Cantanhede/MA, 07 de janeiro de 2025 Lúcio
Mauro Araujo da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cantanhede/MA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO: 002/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 002/2024

ART. 75, INCISO II, § 3® DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n® 63 440 689/0001-95
nga termos do art. 75, mciso II combinado com o seu §3®, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de julho de 2021, torna público a
% 5*^® realizará a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema
Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, conforme quantidades condicões e

Contratação Direta. A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre
os dias 08/01/2025 a 10/01/2025 na Câmara Municipal de Cantanhede/MA, situada na Av. Deputado Lister Caldas^n® 1544
Centro, Cantanhede/MA, em dias uteis ou pelo e-mail; cplcmcantanhede2023@gmail.com. conforme especificações è
n^ornnas contidas no Aviso de Contrataçao Direta, disponível no Portal da Transparência da Câmara Municipal de
uantanhede: www cmcantanhede.ma.gov.br/. bem como por meio de solicitação feita ao endereço de E-mail supracitado,
tsclarecimentos adicionais pelo e-mail: cplcmcantanhede2023@gmai l.com. Cantanhede/MA, 07 de janeiro de 2025 Lúcio
Mauro Araujo da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cantanhede/MA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO: 003/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 003/2024

ART. 75, INCISO II, § 3® DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 63.440.689/0001-95
nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3®, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de julho de 2021, torna público a

CPF: '’*.912.133-** - Pata: 07/01/2025- IP com nV 192.168.1.14
Aulonticaçâo am: www.canlanhede.ma.gov.br/diariooficial.php7id=1652
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ENCAMINHAMENTO A TESOURARIA

de Processo Administrativo instaurado em 02 de janeiro de 2025, com vistas à Seleção da proposta aptaTrata-se

a gerar o resultado de contratação mais vantajosa visando a Contratação de empresa para prestaçao dos serviços
de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede
-MA,

Encaminhem-se os autos ao setor de tesouraria, o presente processo de contratação, para recebimento e analise
das propostas de preços apensadas ao processo, bem como propostas adicionais que por ventura sejam
encaminhas para compor o processo de contratação em pauta.

Cantanhede/MA, 08 de janeiro de 2025

raújo dapilva
icipal

Lúcio Mawo

Presidenti da tíâmara M'

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO

Junto aos autos do Processo de Contração Direta, Dispensa de Licitação N° 002/2025, as Propostas
dc Preços adicionais.

Cantanhede/MA, em 10 de janeiro de 2025.

Tesoureiro

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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PROPOSTA DE PREÇOS DA EMPRESA

ASP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ n° 02.288.268/0001-04

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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PROPOS IA DE PREÇOS

PROPONENTE: ASP Automação, Serviços e Proilulos de Informática Ltda.
CNP.1:02.288.268/0001-04 .

ENDEREÇO: Av. dos Holandeses, S/.N. Torre 2, Sala 507, Lagoa Corporatc & Offices-Ponta da Areia
- CEP 65.077-300

À CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 002/2025.

Prezado senhor,

Apresentamos abaixo nossa proposta dc preços relativa a dispensa de licilaçào n° 002/2025, para
Contratação dc empresa para prestação dos serviços dc Licença dc Uso dc Sistema Contábil, atendendo assim

necessidades da Câmara Municipal dc Canianhede - MA.as

VALOR IO l ALVALOR UNTQUANTESPECIFICAÇÃO UND.ITEM

Contratação de empresa para prestação dos serviços
de Licença dc Uso dc Sistema Contábil, atendendo

necessidades da Câmara Municipal dc
RS 12.960,00MÈS RS 1.080,0012

I
assim as

Cantanlicdc - MA.
RS 12.960,00Valor Totsil

O valor total da nossa proposta ede RS 12,960,00 (doze inii, novecentos c sessenta reais).
Os prazos dc execuçãoe inicio dos serviçossão aqueles presentes no aviso da dispensa c termo dc rctcrcncia
Nossa proposta tem validade dc no mínimo 90 (noventa) dias. , ,n i dc\ ●●
Declaramos que os preços unitários c total dos itens foram cotados cm moeda nacional (Real - Kb). ja
incluídos todos os tributos (impostos c taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais c quaisquer outras
despesas incidentes sobre o objeto da licitação
Declaramos ainda, assumir inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissoes que venham a ser
verificados na preparação da mesma c declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condiçocs cm que

'íàlidade das instruções c critérios dc quahficaçaodesenvolverão os trabalhos c .concordamos com ase

definidos 110 AVISO.

, 10 dc janeiro de 202S.

'^c-àX?yl ‘FS J'
Si Is/I

ASP - Automação Serviços e Produtos de Informática LTDA
Av dos Holandeses. S/N, Torro 2, Sala 507, Lagoa Corporato i OHIces - Ponta da Areia - CEP 65.077-300

CNPJ n“ 02.288.266/0001-04 | Fone; (98) 3042-1075 | Site: aspoc.com.br
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DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA

ASP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ n“ 02.288.268/0001-04

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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N° 00 PROTOCOLO (Uso da Junta Comerdal)
Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria do Desenvolvimento Econômico

CANTANHEDE/MA

PROC .0 2 0 1 0 0 2 /?025

fLS. RUB. cT

*

N° de Matricula do Agente

Auxiliar do Comércio
Código da Natureza
Jjrtdica

NIRE (da sede ou tilial. quando a
sede for em outra UP)

206223200759476

-REÜUbWMbNIÜ”

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará
ARP AUTOMACAO SFRVICOS F PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTPANome:

N“ FCN/REMP
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.S" o deferimento do seguinte ato:

C6P2400221918N°OE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRtçAO DO ATO / EVENTO

ALTERACAO002

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO1051

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR12001

ALTERACAO DE ENDEREÇO DENTRO DO MESMO MUNICÍPIO12211

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR12003

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:
Nome: -

FORTALEZA

Local

Assinatura:	

Telefone de Contato:
7 A^jnxifi ?n?4

Data

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL
[ I decisão COLEGIADA

] DECISÃO SINGULAR
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

|S1M
Processo em Ordem

A decisãoI |SIM

I /

Data

Responsável/ /,nAO
[não / /.

ResponsávelData
ResponsávelData

5* Exigéncis4* ExigèrcieDECISAO SINGULAR

□ Processo em
^Drocesso deferido- Publique-se e arquive-se.

I I Processo indeferido. Pubtique-se.

3* ExigSnoa2" Exigência

exigência. (Vide despacho em folha anexa) □□□□

I I

ResponsévelData

5* Exigência4* ExigêrtáaDECISAO COLEGIADA

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo Indeferido. Publique-se.

3* Exigência2* Exigênoa

□□□

/ /
VogalVogalVogalData

TurmaPresidente da

observaçOes

Junta Comercial do Estado do Ceará . . „ ,-o ai «PPwirnR F PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA. CNPJ

Certifico registro sob o n= 6887718 em da Empresa psBiC753DF2DEC42B5958SF74FC8CF88D087156B. Lenira Cardoso de
02288268000104 e protocolo 241331811 - n" do protocolo 24/133.181-1 ' -
Alencar SerBine - Secretana-Geral. Para ^ a.sirtada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencaj|^aine

e 0

código de segurança A5Rt Esta cópia foi
Geral.



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

CAHTANHEDE/MA

PfiOC ,02 01 00 2/702 5

fLS. li t Rue. Y
Capa de Processo

Identificação do Processo
DataNúmero do Processo Módulo IntegradorNúmero do Protocolo

06/08/2024CEP240022191824/133.181-1

Identificação do(s) Assinante(s)
Data Assinatura

NomeCPF

07/08/2024
LUCIANO PEIXOTO GUEDES358.499.243-53

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vib '.T>

07/08/2024
VANDERLEY ALVES DE PINHO486.251.162-72

g vtb : 'í.tAssinado utilizando assinaturas avançadas

Junta Comercial do Estado do Ceará

JÍSS Certifico registro sob o n“ 6887718 em

Geral.

AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
- F5B1C753DF2DEC42B595B5F74FC8CF88D087156B. Lenira Cardoso de

" do protocolo 24/133.1S1-* ●- .

07/08/2024 da Empresa ASP
6 0
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'3 5 fiUfl, ífFLS .

AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ 02.288.268/0001-04

NIRE 23200759476

ASP

nÉCIMA ALTERAÇÃO CONTRATUA_L

1. LUCIANO PEIXOTO GUEDES, brasileiro, Natural de JaS^aribe-CE, divorciado,
nascido em 07/01/1965, contador. CRC-CE 10.288, inscrito no CPF n 358.499.243-53

SSP CE, residente e domiciliado na Rua Doutorcédula de identidade RG 92002302464 .. . ^ ^ , r-c
Ratisbona, 171, apto. 800. Tipo A, bairro de Fatima, CEP 60411-220, Fortaleza CE,

(dois terços) do capital social da sociedade ASP AUTOMAÇÃO
DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ 02.288.268/0001-

Rua Lauro Maia 1120, CEP 60055-295, Fortaleza -
JUCEC sob o NIRE 23200759476;

Sócio que representa 2/3

SERVIÇOS E PRODUTOS
04. com sede e domicílio na

registrada na Junta Comercial do Ceará —

CE,

Reunião de Sócios realizada em 05 deEm consequência das deliberações aprovadas na
agosto de 2024;

Social da referida sociedade, o que faz mediante as seguintesResolve alterar o Contrato

cláusulas e condições;

I - Alteração da cláusula de administração em face da destituição do sócio ANTÔNIO
CARLOS COSTA AIRES do cargo de administrador, conforme Termo de Destituição de
Administrador registrado na Junta Comercial sob NR. 6855285. Em seguida, foi eleito
como administrador não sócio o Sr. VANDERLEY ALVES DE PINHO, brasileiro, contador,
casado comunhão parcial de bens, portador do RG n” 2063714-91, inscrito no CPF sob o n

, Rua Gontran Giffone, 366, Apto. 1703, torre 3.
CE, CEP 60.810-220, com endereço comercial na

CE, CEP: 60055-295. Em

486.251.162-72, residente e domiciliado na

Bairro Luciano Cavalcante, Fortaleza -

Rua Lauro Maia, n" 1120. José Bonifácio, Fortaleza - _

5» Cláusula do Contrato Social passa a vigorar com a seguinte redaçao:consequência, a

5^ Cláusula-ADMINISTRAÇÃO: a
da sociedade caberá ao sócio LUCIANO PEIXOTO GUEDES, já

não sócio VANDERLEY ALVES DE PINHO, brasileiro.
° 2063714-91, inscrito no CPF sob o n° 486.251.162-72,

Gontran Giffone, 366, Apto. 1703, torre 3. Bairro Luciano

A administração

qualificado neste instrumento, e ao
contador, casado, portador do RG n
residente e domiciliado na Rua

Cavalcante, Fortaleza - CE. CEP 60.810-220. com endereço comercial na Rua

t. Junta Comercial do Estado 00 Ceará -eo AHTOMar'an\ Certifico resistro soB o n» 6887710 em 07/08/2024 da Ef^presa nEC42B59S85F74FC8CF88D0871S6B
' 02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024, Autenticaça . . br e informo n» do protocolo 24/133.181-1 o o

Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar asslnada^em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretárla-
código de segurança A5RI Esla cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/204:4 por ^
Geral.

SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA. CNPJ
. Lenlre Cardoso de

TfiSW'
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AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ 02.288.268/0001-04

NIRE 23200759476

ASP

Lauro Maia, n» 1120, José Bonifácio. Fortaleza - CE. CEP: 60055-295. que assinarão
conjuntamente, com os poderes e atribuições de administradores e

da denominação, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao
interesse social ou assumirem obrigações seja em favor de qualquer quotistas ou

alienarem bens imóveis da sociedade, sem autorização

isolados ou

autorizados ao uso

terceiros, bem como onerarem ou

dos outros sócios."

II - Alteração de endereço da Sede da empresa por conta da alteração de CEP, passando a
sede social a ser situada na Rua Lauro Maia. N° 1120, Térreo, Bairro de Fátima, CEP
60.055-295, Fortaleza - CE. Face a alteração de endereço, a 1® Cláusula do Contrato
Social passa a viger com a redação que se segue:

“í® Cláusula - A sociedade a partir desta data passa a

Lauro Maia. N° 1120, Térreo. Bairro de Fátima, CEP 60055-295, Fortaleza - CE.

lil - O Contrato Social, já reformulado segundo a

(Novo Código Civil), face às alterações, é consolidado e passa a
disposições a seguir:

ter sua sede social situada na Rua

Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2003
reger-se segundo as

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

ASP-AUTOMACÃO. SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ 02.288.268/0001-04

DÉCIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

brasileiro. Natural de Jaguaribe-CE, divorciado, nascidoLUCIANO PEIXOTO GUEDES,

em 07/01/1965. contador, inscrito no CPF n° 358.499.243-53, cédula de identidade RG-
92002302464 SSP CE, residente e domiciliado na Rua Doutor Ratisbona, 171, apto. 800,
Tipo A, bairro de Fátima. CEP 60411-220, Fortaleza -CE;

ANTÔNIO CARLOS COSTA AIRES, brasileiro, Natural de Piquet Carneiro-Ce, casado
em ?agiL de comunhão parcial de bens. nascido em 20/02/1967. técnico de
contabLade, CRC-CE 10.651, inscrito no CPF n° 499.347.754-68.
2.414.820-92 SSP-Ce. residente e domiciliado na Rua Joao Lobo Filho, IbJ, apto.
Fátima, CEP 60055-360. Fortaleza - CE;

t, Junta Comercial do Estado do Ceará .eo a. n-rML.ar-Ai-i cPRViro<? E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA. CNPJ'i Certifico registro sob o n' 6867718 em 07/08/2024 da Empresa A c»;piir'7snnp?nEC42B59585F74FC8CF88D087156B. Lanira Cardoso de
' 02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024 24/133.181-1 e o

Alencar Seraine - Secrelàna-Geral. Para validar este ^ ® assinada^em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretárla-
código de segurança A5Rt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em po pág.4/11
Geral.
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ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ 02.288.268/0001-04

NIRE 23200759476

Têm entre si, justos e contratados, uma sociedade empresária do tipo limitada, que se
rege de acordo com a legislação pertinente e as seguintes cláusulas e condições.

1». Cláusula - DENOMINAÇÃO E SEDE:

A sociedade gira sob denominação ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE
INFORMÁTICA LTDA, nome de fantasia, ASPEC INFORMÁTICA, e tem sede e domicílio
na Rua Lauro Maia, 1120, Térreo. Bairro de Fátima, CEP 60055-295, Fortaleza - CE.

2®. Cláusula - CAPITAL SOCIAL:

de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), dividido em 210.000O capital social é

quotas, de valor nominal R$ 1,00 (um real), integralizados em moeda corrente do Pais
sendo assim distribuídos entre os sócios:

.,R$ 140.000,00

■R$ 70.000,00

R$ 210.000,00

140.000 quotas.

...70.000 quotas

LUCIANO PEIXOTO GUEDES	

ANTÔNIO CARLOS COSTA AIRES
210.000 quotasTOTAL

61° - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento dos sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condiçoes e preço
direto de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a
cessão delas, alteração contratual pertinente.

- A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos6 2°

respondem solidariedade pela integralização do capital.

3“. Cláusula - OBJETO SOCIAL:

A Sociedade tem por objeto;

a) Análise e desenvolvimento de sistemas;
b) Programação;

c) Processamento de dados e congêneres;

t Junta Comercial do Estado do caarâ „ «cd ai irrimarAo «sfrvic.OS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJCenmco registro sob o n' 6887718 em 07/08/2024 da Ei^pres c=Rir7<i3DF2DEC42B59585F74FC8CF88O087156B. Lenira Cardoso de
02288268000104 e protocolo 241331811 - 24/133.181-1 e o

L": dlgltZente e esslnada^er. 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencajgine Secret^rla-
Geral.

pég. 5/11
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ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ 02.288.268/0001-04

NIRE 23200759476

d) Elaboração de programas de computadores;
de direito de uso de programa de computação;e) Licenciamento ou cessão

f) Assessoria e consultoria em informática;
informática, inclusive instalação, configuração e manutenção deg) Suporte técnico

programa de computação de banco de dados;
h) Planejamentos, confecção manutenção e atualização de páginas eletrônicas.

em

4® Cláusula - PRAZO DE DURAÇÃO E INiCIO DAS ATIVIDADES:

A sociedade, que, conforme seu ato constitutivo, arquivado nessa Junta Comercial sob n'*
18 de dezembro de 1997, terá prazo de duração23200759476, iniciou suas atividades em

indeterminado.

5® Cláusula — ADMINISTRAÇÃO:

sócio LUCIANO PEIXOTO GUEDES e ao não
A administraçao da sociedade caberá ao f ^
sócio VANDERLEY ALVES DE PINHO, brasileiro, contador, casado, portador do RG n
2063714-91. inscrito no CPF sob o n“ 486.251.162-72, residente e domiciliado na Rua
Gontran Giffone, 366, Apto. 1703, torre 3. Bairro Luciano Cavalcante, Fortaleza - CE, CEP

Rua Lauro Maia, n° 1120, José Bonifácio,60.810-220, com endereço comercial na
Fortaleza - CE, CEP 60055-295, que assinarão

poderes e atribuições de administradores e ^	
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumirem obrigações seja
favor de qualquer quotistas ou terceiros, bem como onerarem ou alienarem bens

imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios.

' . isolados ou conjuntamente, com os

autorizados ao uso da denominação, vedado,

no

em

6® Cláusula - ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO SOCIAL:

I 31 de dezembro, os administradores prestarão

administração, procedendo à elaboração do inventário, do
Ao término da cada exercício social, em

contas justificadas de sua

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados, permitindo adiantamento de
lucros como também levantamento de balanço patrimonial durante o exercício social para
fins de distribuição de lucros.

iS^ Junta Comercial do Estado do Ceará n-oK.Ar-An <;PR\/irn<? e PRODUTOS DE INFORMÁTICA UTOA, CNPJ

S —da e assinada‘’em 07/0./20Z4 por Lenira Cardoso de Alenca^^ine Se^^tá^ia.
Geral.
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AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ 02.288.268/0001-04

NIRE 23200759476

ASP

7". Cláusula - DELIBERAÇÃO DAS CONTAS:

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre
as contas e designarão administradores quando for o caso.
8®. Cláusula - FILIAIS:

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

9®. Cláusula - REMUNERAÇÃO:

Os sócios

consensualmente entre os sócios, observada as disposições regulamentares pertinentes.

10". Cláusula - RETIRADA, INTERDIÇÃO OU FALECIMENTO DE SÓCIO:

a título de pró-labore, fixadaterão direitos a uma retirada mensal

a sociedade continuará suas atividades comFalecendo ou interditado qualquer sócio,

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na

à data da resolução, verificada em balanço
do sócio

situação patrimonial da sociedade
especialmente levantado.

Parágrafo Único - o mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

11*. Cláusula - DECLARAÇÃO:

não estão impedidos deOs administradores declaram, sob as penas da lei, de que
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricaçao,

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
defesa da concorrência, contra as relações de

peita ou

financeiro nacional, contra normas de

consumo, fé pública, ou a propriedade.

12". Cláusula — FORO JURÍDICO:

*5- Junta Comerdal do Estado <30 Cearâ aoo .i .xnuAr An «ipruicos E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA. CNPJ
Certifico registro sob o n° 6807718 em 07/08/2024 da Ernpresa pcB,n7<;'íDF2nEC42BS9585F74FC8CF88DO071S6B. Lenira Cardoso de

^ 02200268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024 Autenticação: F5B1C75^20^^^^^^ 24/133,101-1 e o
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documen , 07/00/2024 bor Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-
códlgo de segurança A5Rt Esta cópia foi autenticada digitalmerte e ass.nada em 07/00/2024 por Lenira L.ar
Ceral.
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AUTOMAC&0 SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDAASP

CNPJ 02.288.268/0001-04

NIRE 23200759476

de Fortaleza, Estado do Ceará, para dirimir quaisquerAs partes elegem o foro
controvérsias oriundas do presente contrato.

contratados, assinam o presente aditivo, em via única.E, pôr assim estarem justos e

Fortaleza - CE. 05 de agosto de 2024.

LUCIANO PEIXOTO GUEDES

Sócio Administrador

VANDERLEY ALVES DE PINHO

Administrador não Sócio

S» Juma Comercial do Estado do Cearâ . .<-b «sFRt/ir.OS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
Certifico registro sob o n® 6887718 ©m 07/08/2024 da Empres ccnirTA-inP2DEC42B59585P74FC8CF88O087l56B. Lenira Cardoso de

^ 02288268000104 e protocolo 241331811 - °Í''°®'2024 ^ protocolo 24/133.181-1 e o
Alencar Seraine - :ulen"cada dlgi.almeme e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alenca^|^lna Secrelér.a-código de segurança
Geral.
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Registro Digitai

Documento Principal

Identificação do Processo
DataNúmero do Processo Módulo IntegradorNúmero do Protocolo

06/08/2024
CEP240022191824/133.181-1

Identificação do(s) Assinante(s)
Data Assinatura

NomeCPF

07/08/2024
LUCIANO PEIXOTO GUEDES358.499.243-53

Assinado utilizando assinaturas” avançadas g ub[sm: ITI

KL

*

07/08/2024
VANDERLEY ALVES DE PINHO<

486.251.162-72

Assinado utilizando assinaturas avançadas g ub
m

■9a.

t ●

4

JaV*	

V

■I-1
.'*1

t j-1 ■

^ Junta Comercial do Estado do Ceará .. .oc «i .TnMar-an «sprvicoS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
^ Certifico registro sob o n»688771S em 07/08/2024 da Empres c«oic753DF2D£C42B59585F74FC8CF88D0871S6B. Lenira Cardoso deP 02288268000104 e protocolo 241331811 ● 07/08/2024. Autenb«çao^ F5B1 C75^2D£W^ prCocolo 24/133.181-1

Alencar Seraioo - Secretária-Geral. Para validar este documen , _ 07/08/2024 por Lerira Cardoso de Alencar3eraine Secretárie-
códlgo de segurança ASRt Esta cópia (oi autenticada digitelmente e assinada em 07/08/2024 por Lenra u ^
Cerâl.

e o
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FLS , ^^0 RU6 . ^
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceara
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE

24/133.181-1 em 07/08/2024,
Certifico que o ato. assinado digilalmcnie, da empresa
INFORMÁTICA LTDA. de CNPJ 02.288.268/0001-04 c protocolado sob
cncontra-sc registrado na Junta Comercial sob o número 6887718. em 07/08/2024. O ato foi deferido eletronicamente

O numero

pelo examinador Haroldo Fernandes Moreira.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o
sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.juccc.ce.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsn c informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

8,

Data Assinatura
NomeCPF

07/08/2024LUCIANO PEIXOTO GUEDES358.499.243-53

9 ^ - ITI.
Assinado utilizando assinaturas avançadas

07/08/2024VANDERLEY ALVES DE PINHO486,251.162-72

g líb .Assinado utilizando assinaturas avançadas

Documento Principal

Data Assinatura
NomeCPF

07/08/2024
LUCIANO PEIXOTO GUEDES358.499.243-53

9 vb
ITI

Assinado utilizando assinaturas avançadas

07/08/2024
VANDERLEY ALVES DE PINHO486.251.162-72

g \4>
ITI

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Data de inicio dos efeitos do registro (art. 36. Lei 8.934/1994): 05/08/2024

Documento assinado eletronicamente por
07/08/2024, às 16:37,

Haroldo Fernandes Moreira, Servidor(a) Público(a), em

úm

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de ser> Íg9S dá lúg*?C informando o
número do protocolo 24/133.181-1.

Junta Comercial do Sstado do Ceará ccRvit-n»; e PRODUTOS DE INFORMÁTICA UTDA, CNPJ
Certifico registro sob o n° 688771B em 07/08/2024 da Empresa ccoir7‘ttraP2DEC42B59585F74FC8CF880087156B. Lenira Cardoso da
02288268000104 e protocolo 241331811 ■ °7/08/2024 Au1ent,caç8o: F5B1C75^2DEC4^^^^^^ 24/133,181-1 -
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documen , J’. 07/08/2024 oor Lenira Cardoso de /úencar^eraine Secretária-
código de segurança ASRt Esta cópia foi autenticada digitalmenle e assinada em 07/08/2024 por Lenira oaroo
Geral.

e o



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

CAHTANHEOE/MA

PROC .02 010fl2/?025
FLS . /‘I / RU6 . ^

O ato foi assinado digitalmente por:

Identificação do(s) Assinante(s)
NomeCPF

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE236.117.073-68

Fortaleza, quarta-feira, 07 de agosto de 2024

Junta Comercial do Estado do Ceará

^ Certinco registro sod o n» 6667718 em 07/06/2024 da Empresa ASP■V 02288268000104 e protocolo 241331811 - °’™S'2°24- Au.en^caç^^^^^^^^ 24/133.181-1 e oAlencar Seraine - Secrelána-Geral. Para validar este do . 07/08/2024 oor Lerira Cardoso de Alencar^eraine Secretána-
oódigo de segurança A5Rt Esta cópia foi autenticada d.gitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenra c.arc ^
Geral.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATADE ABERTURA

18/12/1997COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE iNSCRIÇAO

02.2BB.268/0001-04

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL .
ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

PORTE

DEMAISTITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE f ANTASIA)

ASPEC INFORMÁTICA

CODICOEOESCRIÇAOOAATMOADEECONiDmiCAPRINCiPAL , , i „

62.02-3-00 - Desenvolvimento o licenciamento de programas de computador customizaveis

COOIOO E OESCnivAO OAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
Não Informada

CODIGO E OESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 ● Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO

TERREO
NUMERO

1120
LOGRADOURO

R LAURO MAIA

UFmunicípio

FORTALEZA
8A1RRO.OISTRITO

FATlMA
CEP CE

60.055-295

TELEFONE

(85) 3464-2900
ENDEREÇO ELETRÔNICO

FINANCEIRO@ASPEC.COM.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFB)

DATADA SITUAÇAO CADASTRAL

26/09/2002SnUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SmjAÇAO ESPECIAL
sjtuaçAo esPcciAi

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n» 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/01/2025 às 10;30:11 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1

about:blank
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SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CADASTRO DE PRODUTORES DE BENS E SERVIÇOS - CPBS

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

Sefin Secretaria Municipal das Finanças de Fortaleza
09/10/2024,16:55

Fortaleza
pftCFCITUttA

Finanças

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
140931-0

A™P AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORWIATICA LTDA
NOME DE FANTASIA

ASPEC INFORMÁTICA
CODIGOE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL / OCUMI^O nl ICTnMI7AVPI<;
620230001 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS
CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÃfílAS /OCUPAÇÕES

DATA INÍCIO ATIVIDADE NO
MUNICÍPIO

12/08/2008

CPF/CNPJ

02.288.268/0001-04

»*●»

TIPO DE ESTABELECIMENTO

MATRIZ

COMPLEMENTO

TERREO

CODIGO E descrição DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
LOGRADOURO

R LAURO MAIA, 1120
8A/RRO

FÁTIMA
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA
OPTANTE DO SIMEI

NÃO

UFMUNICÍPIO

FORTALEZA
SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO

NÃO
DATA DE CADASTRO NA SEFIN

18/12/1997

CEP

CE60055-295

REGIME DE TRIBUTAÇÃO
NORMAL

DATA DA OPÇÃO NO SIMPLES/SIMEI
OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL

NÃO

EMITIDO VIA INTERNET EM 09/10/2024 ÀS 16:54:20
http;//www.sefin.fortaleza.ce.gov.br

1/1

hUps://issadmin.sofin.fortaleza.co-gov.0f/grptor/pa9esPuDlic/cartaolnscricao/emitirCarlao1nscncao
.searn
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MINISTÉRIO DA FAZENDA ^
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DlVlDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 02.288.268/0001-04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (R/S)
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nao vencidos; e

2 constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em_ processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e
negativa.

206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo,_para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçao do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd’do parágrafo único do art. 11 da Lei n 8.212, de 24 de julho de 1991.

certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nosA aceitação desta

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvw.pgfn.gov.br>.

Certidãoemitidagratuitamentecom base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:33:13 do dia 03/10/2024 <hora e data de Brasi1ia>.
Válida até 01/04/2025.

Código de controle da certidão: 2166.319F.84C0.81B6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



gov.br/certidaonegaliva/cons>jltarPaf?tipoDevedor=2&CodigoDevedor=02288268000104&numCer1ifi...consullapublica.sefazxe.25/11/2024, 09:56

A.

íj CAHTAHHEOE/MA

PfiOC.0201002/7025

FLS . fiOB . YGOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202415635078

efeitos da Instrução Normativa N® 13 de 02/03/2001Emitida para os

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:
**************************************************

CNPJ / CPF:

02288268000104

RAZAO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimpientes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, venficou-se nada

Identifícado(a) ate a presente data eexistir em nome do(a) requerente acima
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 25/11/2024 AS 09:54:38
VÁLIDA ATÉ 24/01/2025

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

=202415... 1/1

https://consuUapubhca.se(az.ce.gov,br/cerWaonegativa/consultarPd f?tipoOeve<1or=2&codigoDevedor=02288268000104&numCar1incado



CANTANHEDE/MA

PfiOC .020100Z/7025

FLS. fHG RUB.i'
<*1 Fortaleza/

PRCFdTURA

Fin«nças SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Certidão NS 2024/349166

CPF/CNPJ: 02.288.268/0001-04

Social: ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDANome ou Razão

Endereço: R LAURO MAIA 1120 TERREO FÁTIMA CEP 60055-295

cobrar e Inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente.

Fortaleza, 31 de Outubro de 2024 (12!25:01)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716. de 22 de dezembro de 2015.
endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN emA autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no

www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.

Válida até 29/01/2023

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA (MATRIZNome: ASP

E FILIAIS)

CNPJ: 02.288.268/0001-04

Certidão n°: 609947/2025

Expedição: 06/01/2025, às
05/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

11:54:39

Validade:

de sua expedição.

AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDACertifica-se que ASP

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 02.288.268/0001 -04,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação
ns.° 12.440/2011 e

Certidão emitida com base nos arts.
acrescentados pelas Leisdas Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
são de responsabilidade dosCertidãoOs dados constantes desta

Tribunais do Trabalho.
a Certidão atesta a empresa em relação

ou filiais.
No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos, agências

certidão condiciona-se

portal do Tribunal Superior

à verificação de sua

do Trabalho na
A aceitação desta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários

constam os dadosTrabalhistas

e jurídicas

do Trabalho quanto às obrigações
transitada em julgado ou

no concernente aos

naturaisà identificação das pessoas

inadimplentes perante a Justiça
estabelecidas em sentença condenatória

trabalhistas, inclusive

em

judiciais
recolhimentos

acordos
a custas, aa honorários.previdenciários,

recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
Público do

emolumentos ou a
Ministériofirmados perante ode execução de acordos

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou
contiver força executiva.

demais títulos que, por

disposição legal.
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06/01/2025,11;57

ImprimirVoltdr

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

02.288.268/0001-04

ASP AUTOM SERV E PROD DE INFORMÁTICA LTD

R LAURO MAIA 1120 FATIMA / 30SE BONIFÁCIO / FORTALEZA / CE /
60055-210

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7 da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/12/2024 a 26/01/2025

Certificação Número: 2024122801060621908866

Informação obtida em 06/01/2025 11:57:03

fins previstos em Lei esta
site da Caixa:

A utilização deste Certificado para
condicionada a verificação de autenticidade no
www.caixa.gov.br

os

1/1

hUps;//consulUi-cH.cai»a.gov.br/consuitacrf/piigos/consultaEmpre gaüor.|sl
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ESTADO DO CEARA

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE FORTALEZA

CERTIDÃO DE FALÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 14.133/2021)

(PESSOA JURÍDICA /1® GRAU / CÍVEL)

CERTIFICA a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de
Distribuição desta Comarca, em reiação ao(s) Polo(s) P^SIVO OU ATIVO dos processos de
EM TRÂMITE verificou NADA CONSTAR, em nome de ASP AUTOMAÇÃO, SERVIÇO E PRODUTOS DE
INFORMÁTICA - DEMAIS, CNPJ n' 02.288.268/0001-04.

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão

O referido é verdade e dou fé.
FORTALEZA

Sexta-feira, 27 de Dezembro de 2024 às 15:36:36

Observações:

de responsabilidade do solicilante e devem ser conferidos pelo Interessado e/oua) os dados informados são
destinatário:

b) a autenticidade deste documento poderá ser

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL;

d) esta certidão é expedida nos termos da
do Ceará.

confirmada conforme informações no rodapé:

Resolução 13/2019, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado

Código do autenticação: 932591521.
Para consultar a autenticidade do documento, acesse : httpsJ/autdoc.tjce.JUB.br/7code_document-932591521/
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ESTADO DO MARANHAO

poder legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS
«ZL.^ CNPi. 01.623.864/0001-22

Av. Rio Branco »/n<, Ctntro, CEP: 65-924-000.
Email: cinwnmartiríOíÇhotmall.tom

6^ Legislatura 2017/2020

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNiÇA

EMPRESA ASP-ATESTAMOS para os devidos fins de prova, que a
AliTOMAÇÂO, PRODUTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, com sede na Rua
Lauro Maia n® 1120, Bairro de Fátima na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, mscnta
no CNPJ (MF) sob o n® 02.288.268/0001-04, prestou serviços de licenciamento de

módulos; contabilidade pública.sistemas de gestão governamental, compreendendo
PPA, Orçamenio (LOA) e Portal da Transparência, bem como executou satisfatori^ente
os serviços de suporte e manutenção dos softwares locados à Câmara Municipal de Vila
Nova dos Martírios - MA, no período de 2017 a 2019. comprovando de forma exemplar
a sua qualificação técnica e notória especialização na sua atividade precípua.

os

Atestamos ainda que não houve interrupção no sistema a partir do momento em
que foi instalado nesta Casa Legislativa e que os compromissos assumidos foram
cumpridos sem restrições, não constando em nossos registros, até a presente data, tato

desabone comercialmente ou tecnicamente sua conduta e responsabilidade com as
obrigações assumidas.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL
NOVA DOS MARTÍRIOS, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 29 DIAS DO MES DE
MAIO DO ANO DE 2020.

que

/

DORTSEL SOUSA LÕPES
Presidente da Câmara .Municipal.
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ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO (Renovação)
Data de Validade

21/09/2025

Data EmissãoN° do Documento

07/10/2024AF00094627/2024
Dados do proprietário do empreendimento

CNPJ/CPF

02288268000104
Concodido a

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
Porte da Empresa

Demais
Natureza Jurídica

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Dados do Empreendimento

Endereço (Conforme IPTU Indicado)

RUA LAURO MAIA, N“ 1120, Compl. TERREO. Bairro FÁTIMA, CEP 60055295
Área do Esta^loclmento (m’)

Inscrição IPTU

4283937

Area Construída (m’)Área do Terreno (m’)
371.60371.60153.60

ATMDAOE

AUTOAJZAOA

PARA

FUNCIONAR SO

ENDEREÇO?

A ATIVIDADE É
EXERCIDA?PRINCIPAL?ATIVIDADECNAE

8Msw. <KST£ EMOeREÇaSIM
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMtZAVBS620230001

Responsável Legal
Nome

PAULO SÉRGIO DE SOUSA CAVALCANTE FILHO
CPF

604.606.543-73

Observaçfies

ser cancelada caso haja omissão ou falsa descrição fle pres*Mda*8*no'^tema Llcerdamsnlo Digital, conforme Lei Complementar

r^«ra”p^ífv:i^da1(um)ar» contos da dsu, d. ernlssâodat-UcençalAivarã de FuncioruunantoLdevendo ser renovada por igu^^
5.0 empreendimento ficará passível de fiscalização s monitoramento peto Orgào competente.

Documentos vinculados:

1- Plano de Gerenciamento de Resíduos - PGRS; ISENTO;
2- Certiricado de Conformidade do Corpo de Bombeiros - 224538;

CONDICIONANTES

LsTE ALVA«A DH FUNaC>NAM|NTO KAO ^
r,CENÇA SAJ..tAR,A,^HAB J|.SE OU „e»,A,S LICENÇAS ^SONORA E

\UTORlZAÇÔES.

Página 1 de 2

Impresso em: 07/10/2024, às 03:20



J. OeverSo s«r mentidas no eslabeleomenio as licenças necessárias ao lundonemenlo das aMdades. Mundo oAi^ M u„nk-jnai de
í Esto Atoa;^ de FuncJonamonto néo w/ma o estóbetocimcnto do possuir Rolalóno de Impacto sot^ o Srslema .f
Trânsito e Cidadania - AMC. quando classifícedo como Polo Gerador de iVagens - PGV pela Lei Comp/amenísr n" 236^017 (Lei de Parcelamento, Uso a Ocupeçáo do

3°Ê^condicionanle para o asercido de atividade em ànõveis un/fami/tores que a atividade seja compatível com o espaço lisico no que se refere â drculaçéo de pessoas e

tÈCMMonente pare o exercido de atividades em Imóvals residenciais muíl/tomtf/ares (condomínio de apartanienios cudeasas) a
Bdminisiraçáo do ^ndomlnio, alim do atendimento às suas regras internos, em espadei as que se referem i drculeção de pessoas ou mercadonas e amde, que o
exercido da atividade seja compefivel com 0 espaço físico. tnoTcnnm a.í77/oono^ innnvcMr
5. O noràrio de Fundonamento do estabeledmenlo deverá esler de acordo com o disposto nas Le s Municipais n 927^^7 9477^^ 0 1063^017. ^ ^
6. O estóijetee/menío deverá disponibilizar o número de vagas de estaclonamenio conforma Lei Complementar n 23672017 (Lei de Parcelamento. Uso e Ocupação do
Solo).

LEI COMPLEMEffTAP 270/2019 (CÓDIGO DA CIDADE) , ^ ^ ^

Ari. 631.0 Alvará de Fundonamento Ocentía o exertído da elMdade. néo alaslando a ragularUede de edifíceçéo ou a posse do Imóvel.

Ad^1^-ObLr^^mt°s~ofpam°ulwmvantagem itidte. em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, medianle artlfldo. ardil, ou qualquer outro meio

^ydu/eptó^PENA^-R^ü^adeUomM^ dela devia co^^r, ou nela insenr ou fazer insem d^laraçéo faja ou
escrlte com o fím de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre ottó;üftó/c8me/itó relevenle. PENA - Reclusão, da 1 (um) a 5 (dnco) anos. a multa, se
documento é público, e reclusáo da 1 (um) a 3 (Irás) anos, e mo/to, se o documento é particular. 				

CANTANHEOE/MA
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N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)
Ministério do Empreendodorismo, da Mlcroempresa e da Emprosa da
Pequeno Porte

●JiS Secretaria Nacional de Mlcroempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria do Desenvolvimento Econãmico-li-á CANÍANHEDE/MA

PROC .0 2 0100 2 / 7025

FLS , /5-J RUB . ^

de UaUícula do Agenia
Auxiliar do Comércio

CoQigo da Natureza
Jurídica

NIRE (da sedu ou filial, quandu a
sede for em outra UF)

206223200759476

1 .HbOUbWIMtNIÜ

ILMO(A). SR.{A) PRESIDENTE DA Junla Comercial do Estado do Ceará
ASP AltTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDANome:

N° FCN/REMP(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.S* o deterimento do seguinte ato:

N“DE COOIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO

CEE2400119557
QTDE descrição DO ATO / EVENTO

BALANÇO223

Representante Legal de Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:		

Assinatura:	

Telefone de Contato:	

FORTALEZA

Local

22 Abril 2024

Data

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

] DECISAO COLEGIADAI I decisAo singular

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): Processo em Ordem

A decisãoI |siMI |SIM

/ /.

Data

I I NAO Responsável/ /.
I |não / /

ResponsávelDataResponsávelDeta

DECISAO SINGULAR

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

[ I Processo indeferido. Publique-se.

5* Exigência4* Exigéricia3* Exigência2* Exigência

□□□
J

/ /

ResponsávelData

S* Exigência4* ExigêndaDECISAO COLEGIADA

I processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

^ Processo deferido. Publique-sa e arquive-se.
I Processo Indeferido. Publique-se.

3* Exigência2* Exigênpa

□□

/ /.
VogalVogalVogalData

TurmaPresidente da

OBSERVAÇOES

22J«f2024 da Empresa ASP A^^^^^^^^02288268000104 e protocolo 240869185 - 22/04/2024. Autenticação. BF7334071C126B3CAC9OD1C5B9gDaE8Ui2 ^ ^

^d^^^o dfs^TuVrii^Tn^^^^ d"me ra^^srd^èm^^/SXrLenlra Cardoso de Alencaj^^elne Secretária-
Geral. ●—asíscn;



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

CAHTANHEOE/MA

PfiOC .02D100 2 /702 5
' RUB .FLS .

Capa de Processo

Identificação do Processo
DataNúmero do Processo Módulo IntegradorNúmero do Protocolo

22/04/2024CEE240011955724/066.918-5

Identificação do(s) Assinante(s)
Data Assinatura

NomeCPF

22/04/2024
VANDERLEY ALVES PINHO486.251.162-72

Assinado utilizando assinaturas avançadas g wb
ITI

jS., Junta Comercial do Eslatío do Ceará ^ e a«;p AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
âSÍi', Certifico registro sob o n« 6810910 em da Empresa bF7334071C126B3CAC9D01C5B990BE8D12F791 , Lenira Cardoso de

02288268000104 e protocolo 240669185 - 22/04/2024. A^anboaçáo^ 24/066.918-5 e oSecretéria-Geral. Para validar este documento, acesse hl.p7^jucec «_g cardoso de Alencar^eraine Secretàna-
znYB Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/04/2024 por Lenira uaro

Alencar Seraine -

código de segurança
Geral.



CANTANHEDE/MA

PROC .02 01 00 2 / 7 02 5

FLS . / S-y RUB , ^
P&g.: 1 de 2

ROMANA

Fortes ContãbH 7.20B.1

Balanço Patrimonial
Licenciado para; ASP AUTOMAÇ&O SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA - CNPJ: 02.288.268/0001-04Empresa: ASP

31/12/2023

DescriçãoConta
21.143.860.40 D

15.068.575,20 D

11.148.822,42 D

2.265,26 D

2.265,28 D

4,954.524.93 D

5.496,30 O

4.949.026,63 D

5.405.617,11 D

5.405.617.11 D

786.415,10 D

786.415,10 D

2.301.550,74 D

2.301.550,74 O

2.301.550,74 D

1.619.104.25 D

1.619.104,25 O

26.507,73 D

1.115.39 D

1.S91.481.13 D

19.097.79 D

19.097,79 O

19.097,79 D

6.055.265,20 D

1.216.799,25 D

1.216.799,25 □

1.216.799.25 D

3.905.066,51 D

6.677.263,61 D

6.877.283,61 D

2.772.217,10 C

2.772.217.10 C

933.419,44 D

37.535,77 D

37.535,77 O

895.683.67 D

895.663,67 D

21.143.860,40 C

3.045.639.62 C

3.045.639,62 C

423.671.53 C

423.671,53 C

1.166.672,04 C

416.667,19 C

750.004,85 C

1.663,99 C

1.863,99 C

14.996,14 C

14.996,14 C

1.436.435.92 C

1.438.435,92 C

90.000,00 C

90.000,00 C

— ABvo"*1

Ativo CImjlants

DIsponIblIldadoB

Numerários em Espécie

Caixa Geral

Bancos

Contas Conentes

Contas Poupartças

ApBcação de Uquldez imediata
Aplicação de Liquidez Irrtediata

Valores Mobfliários

Oopositosa Prazo Ftxo

Clientes

COentos Nacionais

DupOcatas a Receber

Créditos

Créditos com Terceiros

Adiantamentos a Fomecodoros

Crédtosde Furtclonárlos

Impostos 0 Contribuições a Recuperar

Despesas do Exercício Seguinte

Despesas do Exercício Seguinte
Despesas Antecipadas

Ativo não Circulante

Realizável a Longo Prazo

Créditos com Pessoas Ligadas Físlcas/Juridicas
ASPEC ● Asses, Processamento e Contabilidade

Imobilizado

Berts em Operação

Bens uullzados na Produção e/ou Prestação de Senriços

{-) Depreciações, Amotilzaçôoe o Quotas de Exaustão
(-) Bens uullzados na Produção e/ou Prestação de Serviços

Intangível

Marcas o Patentes

MARCAS EPATENTES

Software ou Programas de Computador

Software ou Programas do Computedor

1.01

1.01.01

1,01.01.01

1.01.01.01.01

1.01.01.02

1.01.01.02.01

1.01.01.02.02

1.01.01.04

1.01.01.04.01

1.01.01.07

1.01.01.07.01

1.01.03

1.01.03.01

1.01.03.01.01

1.01.05

1.01.05.01

1.01.05.01.01

1.01.05.01.03

1.01.05.01.05

1.01.17

1.01.17.01

1.01.17.01.01

1.07.00

1.07.00.03

1.07.00.03.01

1.07.04

1.07.04.01

1.07.04.01.01

1.07.04.21

1.07.04.21.01

1.07.05

1.07.05.03

1.07.05.03.01

1.07.05.09

1.07.05.09.01

●●● Passivo

Passivo Circulante

Obrigações de Curto Prazo
Fornecedoras

Fornecedores Naclortals

Obrigações Ttabalhislas, Providenclâriaa e Fiscais
Obrigações Trabalhistas e Pnjvidendà iras
Obrigações Fiscais

Adiantamento do Clientes

Adiantamento do Cliontos Nadonals

Outras Contas

Outras Obrigações

Provisões

Previsões do Natureza Trabalhista

Passivo não Cifculanto

Obrigações de Longo Prazo

2

2.01

2.01.01

2.01.01.01

2.01.01.01.01

2.01.01.03

2.01.01.03.01

2.01.01.03.03

2.01.01.09

2.01.01.09.01

2.01.01.17

2.01.01.17.01

2.01.01.21

2.01.01.21.02

2.03

2.03.01

W Junta Comercial do Estado do Ceará ^ _ aco iTOMaran cfrvicos E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
S Certifico registro sob o n® 6810910 em 22/04/2024 da Empres c.p7q.J4ri7ici26B3CAC9DD1C5B990BE8D12F791. Lenlra Cardoso de

02288268000104 e protocolo 2‘‘°669185 - 22/04/2024. A^en reação^ 24/066.918-5 - -
Alencar Seralne - Secretária-Geral. Para validar este docum , 23/04/2024 vor Lenira Cardoso de Alencar^eraine Secretária-
código da segurança znYB Esta cópia foi autenticada digilalmento e assinada em 23/04/2024 por oar
Gerâl.

d o



CANTAHHEDE/MA

PROC -02 0100 2/ 702 5
FLS, !S>Ç fiUfl . ^ Pég.:2do2

Balanço Patrimonial
Llconciado para; ASP AUTOMAÇÀO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA .
Empresa: ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA - CNPJ: 02.288.268/0001-04

ROMANA

Fortas Contábil 7.20B.1

31/12/2023

DescriçãoConta
90.000,00 C

Obrigações Trabalhistas, Prsvlderwlárlaa e Fiscais
Obrigações Fiscais

PaOlmOnlo Liquido

Capital Realizado

Capital Social

Capital Social de Domioiliados e Rosldontos no Pais
Reservas

Reservas

Reservas de Lucros

Ajustes de Avaliação Patrimonial
Ajustes de Avaliação Patrimonial

(.) Ajustas às Normas Intemaciortals do Cocrtabilidade

2.03.01.03

2.03.01.03.03

2.07

2.07.01

2.07.01.01

2.07.01.01.01

2.07.04

2.07.04.01

2.07.04.01.03

2.07.05

2.07.05.01

2.07.05.01.01

90.000,00 C

18.008.220,78 C

210,000,00 C

210.000,00 C

210.000,00 C

17.870.418,97 C

17.870.418,97 C

17.870.418,97 C

72.198,19 O

72.198,19 D

72.198,19 D

Data de Encerramento: 31/12/2023

Valor de Allvo o Passivo: RS 21.143.860,40 {Vinte o
Sessenta Reais e Quarenta Centavos).Um Milhões Cento o Quarenta e Trõs MK Oitocentos o

AssíamM cM otrmj

ROMANA PIRES FREIRE flOMANAPiAESFatiRC
fRANCA39S0e06l39l

Dààoi 3024 M. 18 23J ) ●<3S«3'

VANDERLEY ALVES Assinado de forma digital por
VANDERLEY ALVES OE

PINHO:4862S116272

Dados: 2024,04.19 11:35:14-03'00'

FRANCA:29508061391
DE

PINHO:48625116272ROMANA PIRES FREIRE FRANÇA
Contadors

—. CRÇ-CE 10.474
ADMINISTRADOR

Junta Comercial do Estado do Ceará .T/-,.«ar-Ar-i «scRviroR E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ

e asslneda^em 23/04/2024 por Lenira Cardoso de Alenr:ajj^alne Secretária-
Geral.



CANTAHHEÜE/MA
PROC .0201002/7025
FLS. 'S^ fiU8. ÍT Pàfl.;1de1

ROMANA

Fortoa Contábil 7.20B.1

Demonstração do Resultado do Exercício
Liconoiado para: ASP AUTOMAÇAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA		

^ AUTOMAÇAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA - CNPJ: 02.288.268/0001-04Empresa: ASP
EstabelacJmentos: Todos: Centroa de Resultado; Todos, 01/01/2023

a

Conta 31/12/2023

33.846.102,19

33.846.192.19

33.846.192,19

2.898.417.32

2.898.417.32

1.662.820,69

1.Q1S.5S8.88

220.037.75

30.947.774.87

15.023.963,30

15.023.963,30

15.923.811,57

9.796.316,35

6.341.802,28

3.914.760.97

32.797,90

(490.494,80)

(643.798,26)

153.303.46

2.550,00

29.538,30

31.848,00

2.309,70

6.157.033.52

6.157.033.52

239.217,26

640.492,37

5.277.323.89

(■●■) Receita Bruta Operacional
Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Serviços

(.) Deduções da Receita

Impostos Faturados

ISS

COFINS

PIS

(=) Receita Líquida

(.) Custo MertacL/Serv./ProdutosVertdidos
Custo dos Serviços Prestados

(=) Lucro Bruto

(-) Despesas Operacionais
Despesas Administrativas

Despesas com Vendas

Despesas Tributárias

Resultado Flr^ancelro

Receitas Financeiras

Despesas Firtanceiras

Outras Receitas

(-) Outras Receitas o Outras Despesas
Outras RecoHas

■'●"©ulibs Despesas

(a) Res. Antes das Participações e Contríb.
(=) Res. Antes Imp.Ronda e Contiib. Social

(●) Conbibuição Social Sobro o Lucro

(-) Imposto de Renda

{-) RosuHado Líquido do Exercício

Fortaleza-CE, 31 de Dezembro do 2023

ROMANA PIRES FREIRE FRANÇA
Contadora

CRC-CE 10.474
AHIA40O 4<»V«I DP»

ROMANA PIRES FRDRE

FRANCAJ9508061391

ADMNISTRADOR

Assinado dc forma digitai por
VANDERLEY ALVES DE vanoerleyalvesoe

PlNHO;4862Sn6272
PINHO:4862Si16272

Oadoi; 202* 04.1911:3S;48 -03'00’

S: —da d“,;re T:::L"ZL .. Alance^ame secra^ia-
Geral.



CANTANHEOE/MA

PROC ,0mo02/?025

FLS . 'S^ fiUB . 1 da 1

Análise pelos Índices do Balanço
Uconciado para; ASP AUTOMAÇAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
Empra«: ASP AUTOMAÇAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA -CNPJ: 02.28B.268;0001^4
Mês/AfKj; 12/2023			

ROMANA

Fortoa ContábB 7208.1

ExpressãoNomo

Vatores

Código ResuHado

{{c201+c203)/c1>M0OGrau de Endividamento

/( 3 045.039,62 * 90.000,00 )/21.143.860,40 }*100
Este IncSce incíca a dependência de recursos de terceiros (Passivo Exiglvel) no financiamento do ABvo
Liquidez Corrente

15,088.575,20/3.045.639,62

Quanto a empresa possui de ABvo Circulante para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante. Quanto maior,
melhor.

Liquidez Geral

( 15.088.575.20 + 1.216.799,25 )/( 3.045.639,62 + 90.000,00 )
O intSce de Ikjuldaz Geral mede a capacidade da empresa em pagar seus compromissos a Curto e t^ngo

Ativos Circulantes e Reabâvol a Longo Prazo. Quarto maior melhor.
c1/(c201»c20301)

GE
14,83

c101/c201
LC

4,95

(c101+c10700)/(c201*c203)
LG

5,20

Prazos, ufifizando, para tanto, seus

Solvértcia Geral

21.143.660,40 /( 3.045.639,62 * 90.000.00 )
O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dlepóe em Aüvos (totais), para
pagamento do total de suas dividas. Envotvo além dos recursos líquidos, também os permanentes.

SG
6,74

Fortaleza-CE, 31 de Dezembro de 2023

ROMANA PIRES FREIRE FRANÇA
Contadora

CRC-CE 10.474
ADMINISTRADOR

Attinado de formx digitei por
VANDEflLEY ALVES DEVANDERLEY ALVES

ROMANA PIRES TREiRE ftovAN&reisiRepf

FRANCAJSSaSOâlSSI PINH04862S116272

Dados;2024.04.19 lldSOS

PINHO:48625116272 .oyoo'

DEMM MM Mtft 77 3) 09 4 rov

"d^^dfs^Tu-innVB ^ —d': d“erte prLert^^ de Aienca^alne Secratéria-
Geral,



CANÍANHÉOE/MA
PROC .020Í002/7025

' ^*1 RUB.^FLS .
- Pág.; 1 de 2

ROMANA

Fortos Contábil 7.20B.1

Balanço Patrimonial
Llcendado para; ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA - CNPJ: 02.288.268/0001-04Empresa: ASP AUTOMACAO

31/12/202330/09/202330/06/202331/03/2023
DescriçãoConta

21.143.860,40 D

1S.088.S75.20 D

11.148.822,42 D

2.265.28 D

2.265,28 D

4.954.524,93 D

5.496,30 D

4.949.028,63 D

5.405.617,11 D

5.405.617,11 O

786.415,10 D

786.415.10 □

2.301.660,74 D

2.301.560.74 D

2.301.550,74 D

1.619.104,25 D

1.619.104,25 D

26.507,73 D

1.115,39 D

1.591.481,13 D

19.097,79 D

19.097,79 D

19.097,79 D

6.055.286,20 D

1.216.799,25 D

1.216.799.25 D

1.218.799.25 D

3.905.066,51 D

6.677.283.61 D

6.677.283,61 D

2.772.217,10 C

2.772,217,10 C

933.419,44 O

37.635,77 D

37,535,77 D

895.883,67 O

895.883,67 D

21.143.860,40 C

3.046.639,62 C

3.045.639,62 C

423.671,53 C

423.671,53 C

1.166.672,04 C

416.667,19 C

750.004,65 C

1.863,99 C

1.863,99 C

14.996,14 C

14.996,14 C

1.438.435,92 C

1.438.435,92 C

90.000,00 C

90.000,00 C

19.946.749,73 D

13.968.817,33 D

9.312.447,46 O

112.391,88 D

112.391,88 D

4.839.221,97 D

5.706,30 D

4.833.515,67 D

3.641.236,87 D

3.641.236,87 D

719.596,74 D

719.596,74 D

3.071.416,73 O

3.071.416.73 O

3.071.416,73 D

1.565.855,35 D

1.565.855,35 O

12.183,23 D

260.448,36 D

1.293.223,76 D

19.097,79 D

19.097,79 D

19.097,79 D

5.977.932,40 O

1.216.799,25 D

1.216.799,25 D

1.216.799,25 O

3.827.713.71 D

6.511.687,67 D

6.511,687,67 O

2.683.973,96 C

2.683.973,96 C

933.419,44 O

37.535,77 D

37.535,77 D

895.883,67 D

895.883,67 D

19.946.749,73 C

3.036.960,91 C

3.036.960,91 C

131.756,73 C

131.766,73 C

1.080.360,25 C

374.638,26 C

705.721,99 C

2.162,15 C

2.162,15 C

11.537,62 C

11.537,62 C

1.811.144,16 C

1.811.144,16 C

18.515.127,83 D

12.557.419.17 D

8.498.352,34 D

130.306,31 D

130.308,31 D

4.212.903.86 D

6.006,30 O

4.206.897,56 D

3.462.908,82 D

3.462.908,82 D

692.231,35 O

692.231.35 D

2.937.440,47 D

2.937.440,47 D

2.937.440,47 D

1.102.392,42 D

1.102.392,42 D

7.447,73 D

99.413,53 D

995.531,16 D

19.233,94 O

19.233,94 D

19.233,94 D

5.957.708,66 D

1.216.709,25 D

1.216.799.25 D

1.216.799,25 D

3.809.469.97 D

6.445.949.01 D

6.445.949,01 D

2.636.479,04 C

2.636.479,04 C

931.439,44 O

35.555,77 D

35.555,77 D

895.883,67 D

895.883,67 D

18.515.127,83 C

2.976.082,87 C

2.976.082,87 C

50.280,68 C

50.280,68 C

1.050.799,25 C

336.358,02 C

714.441,23 C

2.155,79 C

2.155,79 C

34.352,63 C

34.352.63 C

1.838.494,52 C

1.838.494,52 C

16.907.218,01 D

10.898.720,23 D

7.348.110,43 D

125.694,78 D

125.694,78 D

3.107.056,57 D

6.308,30 O

3.100.750,27 D

3.446.402,15 D

3.446.402,15 O

666,956,93 D

668.956,93 D

2.481.831,46 D

2.481.831,46 D

2.481.631,46 D

1.049.406,26 D

1.049.408,26 O

37.447,73 D

56.297,44 D

955.663,09 O

19.370.08 O

19.370,08 D

19.370,08 D

6.008.497,78 D

1.216.799.25 D

1.216.799,25 D

1.216.799,25 D

3.864.861,09 D

6.416.099,35 D

6.416.099,35 D

2.551.238,26 C

2.551.238,26 C

926.837,44 D

30.953,77 D

30.953,77 D

895.883,67 D

895.883,67 D

16.907.218,01 C

2.656.270,71 C

2.656.270,71 C

65.499,97 C

65.499,97 C

929.306,69 C

288.057,41 C

641.249,28 C

1.863,99 C

1.863,99 C

8.715,60 C

8.715,60 C

1.650.884,46 C

1.650.884,46 C

' AUvo

AUvo Circulante

Disponibllldados

Numerários em Espécie

Caixa Geral

Bartcos

CorrtasConantes

Contas Poupanças

ApOcaçéo de Uquidoz Imodiala

ApUcaçio de Liquidez Imediata
Valores Mobflláiios

Depostos a Prazo Fbco
Clientos

CDentos Nacionais

DupScatas a Recober

Créditos

Crédtos com Torcoiros

Adiantairronlos a Fornecedores

Créditos de Furxdonérios

Impostos 0 ContrlbulçOos a Recuperar

Despesas do Exercício Seguinte

Despesas do Exercido Seguinte
Despesas Antecipadas

Ativo não CIrcdantc

Realizável a Longo Prazo

Créditos com Pessoas Ugadas Fisicas/Jt.

ASPEC - Asses, Processamento e Con'

Imobilizado

Bens em Operação

Bens Utilizados na Produção e/ou Presl

{●) Depreciações, Amortizações e Quotas
(-) Bens Utilizados rra Produção e/ou Pi

Intangível

MarcasePatentes

MARCAS E PATENTES

Software ou Programas de Computador

Software ou Programas do Computador

1

1.01

1.01.01

1.01.01.01

1.01.01.01.01

1.01.01.02

1.01.01.02.01

1.01.01.02.02

1.01.01.04

1.01.01.04.01

1.01.01.07

1.01.01.07.01

1.01.03

1.01.03.01

1.01.03.01.01

1.01.05

1.01.05.01

1.01.05.01.01

1.01.05.01.03

1.01.05.01.05

1.01.17

1.01.17.01

1.01.17.01.01

.»1>0l..

1.07.00

1.07.00.03

1.07.00.03.01

1.07.04

1.07.04.01

1.07.04.01.01

1.07.04.21

1.07.04.21.01

1.07.05

1,07.05.03

1.07.05.03.01

1.07.05.09

1.07.05.09.01

■ Passivo ●●●

Passivo Circulante

Obrigações de Curto Prazo

Fornecedores

Fornecedores Nacionais

Obrigações Trabalhlálas. Provldorrclârias
Obrigações Trabalhistas o Previdendár
Obrigações Fiscais

Adianta nronto do Clientes

AcOantamento do Clientes Nadonals

Outras Contas

Outras Obrigações

Provisões

Provisões do Natureza Trabalhista

Passivo não Circulante

Obrigações do Longo Prazo

2

2.01

2.01.01

2.01.01.01

2.01.01.01.01

2.01.01.03

2.01.01.03.01

2.01.01.03.03

2.01.01.09

2.01.01.09.01

2.01.01.17

2.01.01.17.01

2.01.01.21

2.01.01.21.02

2.03

2.03.01

0,000,000,00
0,000,000,00

Junta Comercial do Estado do Ceará ,T/^,,Ar-an <5cp\/trn«; f PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ

« assmad^em 23/04/2024 por Lenira Cardoso de Alencaj^.alna Se.atá.la-
Geral.
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Balanço Patrimonial
Uconclado para: ASP AUTOMAÇAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
Empresa: ASP AUTOMAÇAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA - CNP J; 02.288.268/0001-04

ROMANA

Fortes ContáM 7.208.1

31/12/202330/09/202330/06/202331/03/2023
DoBcrlçãoConta

90.000,00 C

90.000,00 C

18.008.220,78 C

210.000,00 C

210.000,00 C

210.000,00 C

17.870.418,97 C

17.870.418,97 C

17.870.418,97 C

72.198,19 O

72.198,19 D

72.198,19 D

0,000,000,00Obrigações Trabalhistas. PievMerKdárlas
Obrigações Fiscais

Patrimônio LiquWo

Capital Realizado

Capital Sodal

Capital Social do Domiciliados o Roside
Reservas

Reservas

Roservas do Lucros

Ajustes de Avaliação Patrimonial

Ajustes do Avaliação Patrimonial
(●) Ajustes ãs Normas Internacionais de

2.03.01.03

2.03.01.03.03

2.07

2.07.01

2.07.01.01

2.07.01.01.01

2.07.04

2.07.04.01

2.07.04.01.03

2.07.05

2.07.05.01

2.07.05.01.01

0,000,000.00

16.909.788,82 C

210.000,00 C

210.000,00 C

210.000,00 C

16.771.987,01 C

16.771.987,01 C

16.771.987,01 C

72.198,19 D

72.198,19 D

72.198,19 D

15.539.044,96 C

210.000.00 C

210.000,00 C

210.000,00 C

15.401.964,50 C

15.401.954,50 C

15.401.954,50 C

72.919,54 D

72.919,54 D

72.919,54 D

14.250.947,30 C

210.000,00 C

210.000,00 C

210.000,00 C

14.113.866,84 C

14.113.866,84 C

14.113.866,84 C

72.919,54 D

72.919,54 D

72.919,54 D

Data de Encerramento: 31/03/2023 „ n ,
Valor de Ativo o Passivo: R$16,907.218,01 (Dezesseis Milhões Novecentos e Sete Mil Duzentos e Dezoito Reais e

ROMANA PIRES FREIRE FRANÇA
Contadora

CRC-CE 10.474

Um Centavo).

ADMNISTRADOR

Assinado de forma digital

por VANDERLEY ALVES DE
PINHO:48625i16272

Dados: 2024.04.19

tl:36:20-03'00'

Attinado ÍQrm« digit«l por

RO/YIANA PIRES FREIRE BOPA*NAPincsft«itit
FAANCA:29S0M6)

22'2SA2 43 W

VANDERLEY ALVES

FRANCA:29508061391 DE

PINHO:4862Sn6272

Junta Comercial do Estado do Ceará ^ «,~o ai i-rr-s..ar-an ccwirn=i P PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA. CNPJ
Certifico registro sob o n“ 6810910 em 22/04/2024 da Empresa A BC7.>,jAn7iri26B3CAC9DD1C5B990BE8D12F791. Lonira Cardoso de
02288268000104 e protocolo 240669185 - gov br e informe n« do protocolo 24/066.918-5 e o

"da dTgdTmenle e assinada^em 23/04/2024 por Lonira Cardoso de Alancaj^aine Secre.a^a-
Geral.
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ROMANA

Fortes Contábil 7.208.1

Demonstração do Resultado do Exercício
Licenciado para; ASP AUTOMAÇÀO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
Empresa: ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA ● CNPJ: 02.288.268/0001-04
(1) Estabelecimentos; Todos; Centros do ResuHado; Todos

01/10/202301/07/202301/04/202301/01/2023
aaaa

Conta
31/12/202330/09/202330/06/202331/03/2023

8.910.328.32

8.910.328,32

8.910.328,32

770.479,14

770.479,14

445.159,09

267.386,35

57.933,70

8.139.849,16

4.030.398,31

4.030.398.31

4.109.450,87

2.570.252.52

1.703.949,21

1.010.815.11

6.756.66

(150.718,46)

(177.745,96)

27.027,50

2.550,00

(976,75)

8.778.606,11

8.778.606,11

8.778.606,11

758.623,34

758.623,34

438.204.22

263.358,18

57.060,94

8.019.982,77

3.858.117.51

3.858.117,51

4.161.865,26

2.303.036,33

1.605.453,38

829.411.59

682.24

(132.510,88)

(179.571.46)

47.060,58

0,00

31.666,00

31.648,00

160.00

1.890.516,93

1.890.516.93

94.029,63

255.193,40

1.541.293.90

8.698.569,36

8.698.569,36

6.698.569,36

751.780,42

751.780,42

434.282,64

260.957,08

56.540.70

7.946.788,94

3.673.916,39

3.673.916,39

4.272.872,55

2.523.051,02

1.498.879,29

1.132.376,63

7.458.688,40

7.458.688,40

7.458.688,40

617.534,42

617.534,42

345.174,74

223.857,27

48.502,41

6.841.153,08

3.461.531,09

3.461.531,09

3.379.622,89

2.399.976,48

1.533.520,40

942.157,64

23.359,00

(99.060,56)

(150.245,32)

51.184,76

0,00

(1.124,11)

(*) Receita Bivta Operadonal
Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Serviços

(-) DeduçOes da Receita

Impostos Faturados

ISS

COFINS

PIS

(B) Recolta Uquida

(.) Custo MarcadJServ./Produtos Vendidos
Custo dos Serviços Prestados

(B) Lucro Bruto

(-) Dosposas Operacionais

Despesas AdmfaiistraUvas

Despesas com Vendas

Dosposas Tributárias

Resultado Financeiro

RocoHas Financeiras

Despesas Financeiras

Ouijas Receitas

(-) Outras Receitas e Outras Despesas
Outras Receitas

'■■●~-OutHis Despesas

(■) Res. Antes das Participações e Contrib.
(=) Res. Antes lmp.Ronda e Contrib. Social
(●) ConblbuIçSo Social Sobro o Lucro

(●) Imposto da Renda

(b) Resultado Uquido do Exercício

0,08

(108.204.90)

(136.235,52)

28.030,62

0,00

(48,84)
0,000,000,00

976,75

1.538.221.60

1.538.221.60

53.320,52

142.112,55

1.342.768,53

48,84

1.749.772,69

1.749.772,69

74.372,26

200.589,62

1.474.610,81

1.124,11

978.522,30

978.522,30

17.494,85

42.596,60

918.430,65

do 2023Fortakiza-CE, 31 do Dezembro
ROMANA PIRES FREIRE FRANÇA

Contadora

CRC-CE 10.474
ADMINISTRADOR

Assinado de forma digital

VANDERLEY ALVES porVANDERLEY alves de
P!NHO;4862S 116272

Dados; 2024.04.19 11:36:34
-03’00'

ROMANA PIRES FREIRE romana tMBísFWKt

FRANCA;29508061391
MtANCA WOtMISn

O&Oot. )C74òá 18
DE

PINHO:48625n6272

Junta Comercial do Estado do Coará «erpvir-nR P PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
Certifico registro sob o n“ 6010910 em 22/04/2024 da Empresa AS BC7,T.n7ír'i9fiB3CAC9DD1CSB990BE8O12F791 Lentra Cardoso de

02288268000104 e protocolo 240669185 - f2/04/2O24^ Au^en ,caç0o^ BF7334^ 24/066.918-5 e OAlencar Seraine ● Secretana-Goral. Para validar esle documenlo» aces p. 1 cardoso de Alencar^orain© Secrelôrla-
código de segurança znYB Esta cópia foi autenticada digllalmenle e ass.oada em 23/04/2024 por Lenira Cardoso de Alenca^a
Geral.
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ROMANA

FortBS Cootábg 7^08.1

Balanço Patrimonial
Licenciado para: ASP AUTOMAÇAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA . CNPJ: 02,288.268/0001-04Empresa: ASP AUTOMAÇAO

31/12/202331/12/2022
DoscnçãoConta

21.143.860,40 D

15.088.575,20 D

11.148.822,42 D

2.265,28 D

2.265,28 D

4.954.524,93 D

5.496,30 O

4.949.028,63 O

5.405.617,11 D

5.405.617,11 D

786.415,10 D

786.415,10 O

2.301.550,74 D

2.301.550,74 D

2.301.550,74 D

1.619.104,25 D

1.619.104,25 D

26.507,73 O

1.115,39 D

1.591.481,13 D

19.097,79 O

19.097,79 D

19.097,79 D

0.055.285.20 O

1.216.799,25 D

1.216.799.25 D

1.216.799.25 O

3.905.066,51 D

6.077.283,61 D

6.077.283,61 O

2.772.217,10 C

2.772.217,10 C

933.419,44 D

37.535,77 D

37.535,77 D

695.863,67 O

895.883,67 D

21.143.860,40 C

3.045.639.02 C

3.045.039,62 C

423.671,53 C

423.671,53 C

1.166.672,04 C

416.667,19 C

750.004,85 C

16.007.615.63 D

9.954.255,74 D

7.235.993,15 D

04.412,38 D

64.412,38 D

5.254.380,91 D

9.275.26 D

5.245.105.65 O

1.364.187,38 D

1.364.187,38 D

553.012,48 O

553.012,48 D

1.836.263,00 D

1.836.203,00 D

1.836.263.00 D

862.493,37 D

862.493,37 D

21.505,22 D

0.434.08 D

834.554,07 O

19.500,22 D

19.506,22 D

19.506,22 D

6.053.359.89 D

1.216.799,25 D

1.216.799,25 D

1.216.799,25 D

3.909.723.20 D

6.373.831,36 D

6.373.831.36 D

2.464.108.16 C

2.464.108,16 C

926.837,44 D

30.953,77 D

30,953,77 D

895.883,67 D

895.883,67 D

16.007.615,63 C

2.279.908,28 C

2.279.908,28 C

77.571,97 C

77.571,97 C

884.789,75 C

309.122,03 C

575.667,72 C

30.363,89 C

36.363,89 C

* Ativo

Ativo Circulante

Oisponibllldados

Numerários em Espécie

Cabra Geral

Barxros

Contas Correrrtss

Contas Poupanças

Aplicação de Uquidoz Imodiata

ApUcaçSo de Liquidez ln>ediata
Valores MobSiártos

Oopositosa Prazo Fixo
Clientes

COemos Nacionais

Duplicatas a Receber

Créditos

Créditos com Terceiros

Adiantamentos a Fornecedores

Créditos de FurKionárIos

Impostos e Contribuições a Recuperar

Despesas do Exercício Seguinte

Despesas do Exercício Seguinte

Despesas Antecipadas

Advo rrão C IreuUnte

Realizável a Longo Prazo

Créditos com Pessoas Ligadas Fisicas/Juricficas
ASPEC - /^sses, Processamento e Contabilidade

Imobilizado

Bens em Operação

Bens UliBzados na Pnxloçáo e/ou Prestação de Serviços

(●) Depreciações, /Amortizações e Quc4as da Exaustão
(-) Bens Utilizados na Produção a/ou Prestação de Serviços

Intangível

Matease Patentes

M/ARCAS E PATENTES

Software ou Prtjgramas de Computador

Software ou Programas de Computador

1

1.01

1.01.01

1.01.01.01

1.01.01.01.01

1.01.01.02

1.01.01.02.01

1,01.01.02.02

1.01.01.04

1.01.01.04,01

1.01.01.07

1.01.01.07.01

1.01.03

1.01.03.01

1.01.03.01.01

1.01.05

1.01.05.01

1.01.05.01.01

1.01.05.01.03

-^1.05.01.05

.1.17

1.01.17.01

1.01.17.01.01

1.07.00

1.07.00.03

1.07.00.03.01

1.07.04

1.07.04.01

1.07.04.01.01

1.Q7.04.21

1.07.04.21,01

1.07.05

1.07.05.03

1.07.05.03.01

1.07,05.09

1.07.05.09.01

* Passh/0

Passivo Circulante

Obrigações do Curto Prazo
Fornecedores

Fornecedores Naclorrais

Obrigações Trabalhistas. Providenclârlas o Fiscais
Obrigações Trabalhistas e Previdendárias
Obrigações Fiscais

Empréstimos e Financlamorrtos
Flnanciamentas a .

Adiantamento de Cliontos

Adiantamento do Cliorttes Nacionais

Outras Contas

Outras Obrigações

Provisões

Provisões de Natureza Trabalhista

2

2.01

2.01.01

2.01.01.01

^.01.01.91.01
,01.01.03

2.01.01.03.01

2.01.01.03.03

2.01.01.07

2.01.01.07.01

2.01.01.09

2.01.01.09.01

2.01.01.17

2.01.01.17.01

2.01.01.21

2.01.01.21.02

0,00

0,00
Curto Prazo - Sistema Financeiro Nacional

1.863,99 C

1.663,99 C

14.996,14 C

14.996,14 C

1.438.435,92 C

1,438.435,92 C

0,00

0,60

5.120,76 C

5.120,76 C

1.276.061,91 C

1.276.061,91 C

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n» 6810910 em 22/04/2024 da Empresa ASP
0228B268000104 e protocolo 240669165 ● 22/04/2024, Autenticação. BF7334071 , „
0228626800Ü1Ü4 e proioco documento, acesse http://www.jucec.ce.g ov.br e infortne n

znYB Esto cópia foi autenticada digltalmento e assinada em 23/04/2024 por Lenira Cardoso de Alenca^me

AUTOMAÇAO SERVIÇOS E PRODUTOS OE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
C126B3CAC9DD1CSB990BE8D12F791. Lenira Cardoso de

● do protocolo 24/066.918-5
Secretária-

pàg- 10/24

e o

Alencar Seraine -

código de segurança
Geral.
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ROMANA

Foftos Contábfl 7.208.1

Balanço Patrimonial
ucanciadopara; ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

: ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA - CNPJ: 02.288.268/0001.04EmpniBd

31/12/202331/12/2022
DescriçãoConta

90.000,00 C

90.000,00 C

90.000,00 C

90.000,00 C

18.008.220,78 C

210.000,00 C

210.000,00 C

210.000,00 C

17.870.418,97 C

17.870.418.97 C

17.870-418,97 C

72.198,19 D

72.198,19 D

72.198,19 D

0,00
Passivo não Clnailante

Obrigações de Longo Prazo

Obrigações Trabalhistas. Previdorwlârlas e Fiscais
Obrigações Fiscais

Patrimônio Liquido

Capital Realizado

Capital Social

Capital Social de DonMcSiados e Residentes no Pais
Reservas

Reservas

Reservas do Lucms

Ajustes de Avaliação Patrimonial

Ajustes do Avaliação Patrimonial
(-) Ajustes ãs Nonnas Intomactorrais de Contabilidado

2.03

2.03,01

2.03.01.03

2.03.01.03.03

0,00

0,00

0.00

13.727.707,35 C

210.000,00 C

210.000,00 C

210.000,00 C

13.517.707,35 C

13.517.707,35 C

13.517.707.35 C

2.07

2.07.01

2.07.01.01

2.07.01.01.01

2,07.04

2.07.04.01

2.07.04.01.03

2.07.05

2.07.05.01

2.07.05.01.01

0,00

0.00

0,00

Data do Encerramento: 31/12/2022

Passivo: R$ 16.007.615,63 {Dezesseis Milhões Sele Mil Seiscentos o Quinze Reais e Sessenta e Trãs Centavos).Valor do Ativo e

ROMANA PIRES FREIRE FRANÇA
Contadora

CRC-CE 10.474

ADMINISTRADOR

Assinado de forma digital

por VANDERLEY ALVES DE
PINHO:48625nõ272

Dados; 2024.04.19 11:36:48

-03'00'

VANDERLEY ALVES
A&$inidD òe ^orpn« ocf

ROPVlANA PIRES FREIRE

fRANCA:29508C6IS4t

FRANCA:29508061391 o«dQs:2oí4.w,ia
-03 DO*

DEftOMANA PIRE3-FREIRE

PINHO:48625116272

ScoTeS-orrat1^9^"^m 22/04/2024 da Empresa ASP

ira dTg—to ~ad’reSSr^rLlra
Geral.
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ROMANA

Fortes ContábO 7^08.1

Demonstração do Resultado do Exercício
Licenciado para: ASP AUTOMAÇÀO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA - CNPJ: 02.288.268/0001-04Empresa; ASP

(1> Estabelecimentos: Todos; Cerrtros de Resultado; Todos 01/01/202301/01/2022

aa

Conta 31/12/2023

33.846.192,19

33.846.192,19

33.846.192.19

2.896.417.32

2.898.417,32

1.662.820,69

1.015.556.88

220.037,75

30.947.774,87

15.023.963,30

15.023.963,30

15.923.811,57

9.796.316,35

6.341.802,28

3.914.760,97

32.797,90

(490.494,80)

(643.798.26)

153.303.46

2.550,00

29.538,30

31.848,00

2.309,70

6.157.033.52

6.157.033.52

239.217,26

640,492.37

5J77.323.89

31/12/2022

30.801.171.10

30.801.171.10

30.801.171.10

2.664.303,32

2.664.303.32

1.540.060,57

924.035,15

200.207,60

28.136.867,78

12.683.642.29

12.683.642,29

15.453.225,49

10.114.999,13

5.797.570,94

4,435.624,61

24.100,73

(142.297,15)

(342.032,70)

199.735.55

(*) Receita Bruta Operacional
Faturamento Prod. Msrc. e Serviços

Vendas de Serviços

{-) Deduções da Receita

Impostos Faturados

ISS

COFINS

PIS

(=) RocoHa Liquida

(-) Cueto Mercad./Serv./Produtos Vendidos
Custo dos Serviços Prestados

(s) Lucro Bruto

(●) Desposas Operacionais

Despesas Administrativas

Desposas com Vortdas

Desposas Tributárias

Resultado Financeiro

RoceKas Financeiras

Desposas Financeiras

Outras Receitas

(-) Outras Receitas e Outras Desposas
Outras Receitas

1—●—■©mras Despesas

(■) Res. Antes das Participações e Contrib.
(s) Res. Antes Imp.Rcnda e Contrib. Social
(●) Contribuição Social Sobro o Lucro

(-) Imposto de Renda

(3) Resultado Uquldo do Excrcick)

0,00

0,00

0,00

0.00

5.338.226,36

5.338.226.36

188.639,03

499.997,29

4.649.590,04

Fortakiza-CE, 31 do Dezembro do 2023ROMANA PIRES FREIRE FRANÇA
Contadora

CRC-CE 10.474
AiáMOe digui pot

ROMANA PIRES FREIRE

FRANCA;29S08061391

ADMINISTRADOR

Assinado de forma digital por
VANDERLEY ALVES DE

PINHO-.48625116272

Dados: 2024.04.19 11:37:03

-03’00'

VANDERLEY ALVES

DE

PINHO:48625116272

t Junta Comercial do Estado do Ceará ^ ^ . «er> ai iTonar-isn «ífruiCOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJCertifico registro sob o n“ 6810910 em 22/04/2024 da Empres R=rr>An7lC126B3CAC9DD1C5B990BE8D12F791. Lenira Cardoso de
02286268000104 e protocolo 240669165 - 22/04/2024. n« do protocolo 24/066.918-5 e o

2:rEl"Ír^^^^ "J: dTg«e r:sslnadJ’em 23/^4/2024 por Lenira Cardoso de Secretária-
Geral.
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ÀSEXPLICATIVAS

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31
DE DEZEMBRO DE 2023

NOTAS

ASP - AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA.

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A ASP - Automação, Serviços e Produtos de Informática Ltda é uma sociedade
empresária limitada, com fins econômicos e com sede e foro na cidade de
Fortaleza / CE, e prazo de duração indeterminado. Constitui objeto social da ASP
a atividade de prestação de serviços de desenvolvimento e licenciamento de

com início de atividades emprogramas de computador customizáveis,
18/12/1997 e sua regência se dá pelo Contrato Social com respaldo legal na Lei
Federal n° 10.406/2002.

A empresa ASP - Automação. Serviços e Produtos de Informática Ltda. possui
os seguintes registros e inscrições:

- Seu contrato social, foi registrado na JUCEC CE e tem como NIRE:
23200759476

— Cadastrada no CNPJ sob n^”: 02.288.268/0001-04

- Cadastro Municipal de Fortaleza, CPBS sob n°: 140.931-0

FORMALIDADE DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBILNOTA 2

A empresa ASP Automação. Serviços e Produtos de Informática Ltda. mantém
um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por
meio processo eletrônico. Os registros contábeis contêm o número de
identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem
externa ou Interna, ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou
evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações
Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis geralmente
aceitas e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei n° 11.638/07 alterada
pela lei 11.941/2009 serão transmitidas na Escrituração Contábil Digital.
Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade^ para
Pequenas e Médias Empresas (ITG 1000), emitido pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC e pelo Conselho Federal de Contabilidade -
CFG, Resoluções CFCn’: 750/1993. 1.255/2009, 1.282/2010 e 1.418/2012.

Geral.		



canmkhede/ma
PROC . 02 0100 ?/?025
FLS. /66 Rue. ^

A empresa ASP no ano de 2023 esteve enquadrada no regime tributário Lucro
Real e seus lançamentos contábeis foram registrados pelo regime de
competência.

NOTA 3- PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

O exercício social abrange os dados e documentos fornecidos no período de
01 de janeiro a 31 de dezembro do ano de 2023.

A moeda funcional da empresa é o Real (R$).

Receitas: são apuradas por meio de notas fiscais de serviço emitidas no período
de 01/01/2023 a 31/12/2023.

Custos e Despesas: tem como base as notas fiscais, recibos e guias de
pagamento (DARFS. GPS, DAS), em conformidade com as exigencias fisco
legais.

obrigações: Os direitos e obrigações da empresa estão de acordo
com seus efetivos valores reais.
Direitos e

Pstimativa.s contábeis: A mensuração das provisões segue o cnteno de
possibilidade de execução deestimativas dos ativos e o dos passivos a

demandas judiciais.

Anur:.r.ãn do resultado: O resultado de receitas, custos e despesas é aP^rado
r-r^rr. r. p^qimft Contábil dc Competêncjâ, preceituado no art. 9 da

resolução CFG n° 750, de 29 de dezembro de 1993, que dispoe sobre os
Princípios Fundamentais de Contabilidade - (PFC).

No gráfico a seguir estão demonstrados os principais itens e valores que compõe
a apuração de resultados, divido 4 trimestres.

É apresentado na coluna “soma’ os valores totais apurados no ano em curso.

Junta Comercial Oo Estado do Coará ct:R\/irfV? E PRODUTOS OE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
Certifico registro sob o n’ 6810910 em 22/04/2024 da Empresa np733407ici26B3CAC9DD1C5B9908E8D12F791. Lenira Cardoso da

^ 02286268000104 e protocolo - 22/04/2024^ 24/066.918-5Alencar Seralne - Secretária-Geral, Para validar este documonto. 23/04/2024 l»r Lenlra Cardoso de Alenca Soraine Secretária-
código de segurança znYB Esta cópia foi autenticada digitalmente e assmada em 23/04/2024 por oaroo

d o

Geral.
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RESULTADODESPESASCUSTORECEITA

RS 918.430,65RS 2.399.976,48RS 3.461.531,09RS 6.841.153,9819 TRIMESTRE

RS 1.474.810,81RS 2.523.051,02R$ 3.673.916,39R$ 7.946.788,9429 TRIMESTRE

RS 1.541.293,90RS 2.303.036,33R$ 3.858.117,51RS 8.019.982,7739 TRIMESTRE

R$ 1.342.788,53rS 2.570.252,52R$4.030.398,31R$ 8.139.849,1849 TRIMESTRE

Observa-se do 2° trimestre em relação ao 1“ trimestre temos que:

A) Crescimento das receitas a razão de 16,16%;

B) A despesa tem um acréscimo de 5,13%;

C) Um aumento dos custos de 6,14%;

D) Um aumento nos lucros de 60,58%

Observa-se do 3° trimestre em relaçao ao 2° trimestre lemos que:

A) Crescimento das receitas na razão de 0,92%;

B) A despesa tem um decréscimo de 8,72%;
C) Um crescimento dos custos de 5,01%;

D) Um aumento nos lucros de 4.51%

Observa-se do 4° trimestre em relação ao 3° trimestre temos que:

A) Crescimento das receitas a razão de 1,50%;
acréscimo de 11,60%;B) A despesa tem um

C) Um crescimento dos custos de 4,47%.

D) Um decréscimo nos lucros de 12,88%

JunU Comercial do Estado do Ceará iTíIMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
Certifico registro sob o ri“ 6810910 em 22/04/2024 da Empresa bF7334071C126B3CAC9DD1C5B990BE8D12F791. Lenira Cardoso de
02288268000104 e protocolo 240669185 ● 22/04/2024. Ai^e acesse hHp^/^ jucec.ce.gov.br e informe n» do protocolo 24/066.918-5 e oSecretària-Geral. Para validar esto documanto. acesse httpJA^^ce o cardoso de Alertca Seraine Secretáne-

zrtYB Esta cópia foi autenticada dlgilalmer^te e assinada em 23/04/2024 por Lemra caraos
Alencar Seraine -

código de segurança
Geral.
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ATIVOS

Caixa e equivalentes de caixa

Apresentação Demonstrações Contábeis,
subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancaria,
bem como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de

de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos
a insignificante risco de mudança de vaior.

Sua evolução nos saldos entre o primeiro trimestre e quarto trimestre foi de
54,07%.

valores contabilizados nesteos

caixa e

Representa 52,73% do Ativo.

aplicaçAo VALORES

MOBILIÁRIOS
BANCOSCAIXA

RS 668.956.93R$ 3.446.402,15

RS 3.462.908.82

RS 3-107.056,57

rS 4.212.903.86

RS 4.839.221,97

RS 4.954.524.93

RS 125.694,78

RS 130.308,31

RS 112.391,88

RS 2.265,28

12 TRIMESTRE
RS 692.231,35

22 TRIMESTRE

32 TRIMESTRE
RS 719.596.74R$ 3.641.236,87

R$ 5.405.617,11 RS 786.415,10
42 TRIMESTRE

Aplicações Financeiras

Estão registrados ao
proporcionais até a data do balanço;

As aplicações financeiras existentes, estão demonstradas pelo valor das
aplicações acrescidas dos rendimentos correspondentes, apropriados ate a data
do Balanço, com base no regime de competência.
Clientes

A carteira de clientes da empresa é constituída de órgãos públicos municipais e
empresas privadas, houve um crescimento significativo na Conta Duplicatas a
Receber durante o exercício.

custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos

Os valores a receber sao provenientes das vendas de serviços e estão
registrados no ativo circulante.

O valor da conta Clientes totalizou em 31/12/2023 no montante de R$
2.301.550,74 (dois milhões trezentos e um mil e quinhentos cinquenta reais e
setenta quatro centavos).

Representa 10,89% do Ativo

■*5>» JiJnta Comercial do Estado do Coará iTOKjar-Am c;PRVir.n«; E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA. CNPJ

:ld;“ d“me e asslnada'’em 23/04/2024 por Lenira Cardoso de Alencaj^alrre Secretaria-
Geral.
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Créditos

As contas de CRÉDITOS são compostas por adiantamento de fornecedores,
Créditos de funcionários e Impostos e Contribuições a recuperar, iniciando o
saldo das contas no valor de R$ 862.493,37 (oitocentos e sessenta e dois mil,
quatrocentos noventa e três reais e trinta e sete centavos) e finalizando o
exercício 2023 com o saldo no valor de R$ 1.619.104,25 (um milhão seiscentos
dezenove mil e cento e quatro reais e vinte e cinco centavos)^ um acréscimo de
87,72%. A conta com maior relevância é Imposto e Contribuições a recuperar no
montante de R$ 1.591.481,13 (um milhão, quinhentos noventa e um mil,
quatrocentos oitenta e um reais e treze centavos), este valor é composto
principalmente por IRPJ E CSLL pagos em exercícios anteriores e ap«6s a
apuração conforme a Lei 11.196/2005. Incentivo Fiscal denominado LEI DO
BEM, onde reduziu a base de cálculo e consequentemente o valor dos impostos
e contribuições, e o crescimento relevante em relação ao exercido de 2022 foi
oriundo das retenções dos cliente na esfera pública de IRRF conforme Instrução
Normativa .RFB n° 2145, de 26 de junho de 2023.

Representa 7,67% dos Ativos

Ativo nao circulante

Realizável a Lonao Prazo - Crédito com pessoas ligadas Fisica/Jurídíca

O grupo ASPEC é formado pela empresa ASP Automação, Serviços e Produtos
de Informática Ltda, já qualificada, e pela empresa ASPEC Assessoria,
Processamento e Contabilidade Ltda. CNPJ 41.411.729/0001-38. esta úitima era
a principal empresa do grupo e responsável pela admissão de todos os custos e
empregados e bens móveis e imóveis do grupo, porém em 2010 houve uma
inversão devido à mudança de foco do Grupo, que anteriormente era
ContabilidadePública e passou a ser Desenvolvimentoe Locaçao de Sistema
de Informática para Órgãos Públicos, a empresa ASP começou a assumir todas
os custos do Grupo e houve necessidade de transferência de recurso para
empresa ASPEC, para suprir financeiramente os pagamentos, enquanto nao
houvesse transferência de titularidade, finalizando a conta no montante de RS
1.216,799,25 (um milhão, duzentos e dezesseis mil e setecentos noventa e nove
reais e vinte e cinco centavos), que o Grupo decidiu que transferirá todo o Ativo
Imobilizado da Aspec para empresa ASP transferindo para seu Ativo Imobilizado
pelo total do montante.

Representa 5,75% dos Ativos.

Al.nc.r Ser.lne - v.hd.r esj. SZnte ra" Unira Cardoso da Alencaj^aina Sa.a.ária-códlgo de segurança
Geral.
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Aiuste de avaliação patrimonial

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

Investimentos em empresas coligadas e controladas

A empresa não participa do capital social de outras sociedades.

Imobilizados

Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção,
deduzido da depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas
mencionadas na IN SRF n° 162/1998 e leva em consideração a vida util_e
utilização dos bens (Resolução CFG n° 1777/09 (NBC-TG 27). Outros gastos sao
capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse
item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado
como despesa quando incorrido.

A empresa teve um saldo inicial do exercício de R$ 3.909.723.20 (tres milhões,
novecentos e nove mil. setecentos e vinte três reais e vinte centavos) e encerrou
o exercício de 2023 com o saldo de R$ 3.905.066.51 (três milhões, novecentos
e cinco mil, sessenta e seis reais e cinquenta e um centavos), obteve um
decréscimo 0,11%.

Representa 18,47% dos Ativos

PASSIVOS

Fornecedores

A empresa conta com um passivo, relacionado à Fornecedores, iniciando o
exercício com o saldo de R$ 77.571,97 (setenta e sete mil e quinhentos setenta
e um reais e noventa e sete centavos) e encerrou em 2023 com o saldo de R$
423.671.53 (quatrocentos vinte e três reais e seiscentos e setenta um reais e
cinquenta e três centavos), um acréscimo de 446,17%.

Representa 2,00% dos passivos

Junta Comercial do Estado do Ceará . ai ixi-iMArar» QCRVinns E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTOA, CNPJ
Certifico registro sob o 0*^6810910 em 22/04/2024 da Empresa op7ai4n7iri26B3CAC9DD1C5B990BE8Dl2F791. Lsnlra Cardoso de
02288268000104 e protocolo 240669185 ● 22/04/2024. AutenhcaçSo 24/066.916-5 e o
Alencar Seraine - Secretárla-Geral. Para validar esle assinada em 23/04/2024 i»r Lenira Cardoso de Alencar Aeralne Secretárla-
códlgo de segurançe znYB Esta cópia foi autenlicada digitalmente e assinada em -íj/uo/zu.: po ^^^^4
Geral.
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Empréstimos e financiamentos

A empresa iniciou o exercício de 2023 com saldo no passivo, relacionado a
empréstimos e financiamentos, no valor de R$ 36.363.89 (trinta e seis rnil e
trezentos sessenta e três reais e oitenta e nove centavos), junto a instituição
financeira nacional - Banco do Brasil, sendo totalmente quitado no corrente ano.

Valor pago: R$ 254.545,61

Representa 0% dos passivos.

Obrigações fiscais

A empresa conta com um passivo, relacionado a obrigações fiscais e trabalhista,
valor de R$ 1.166.672,04 (um milhão, cento e sessenta e seis mil, seiscentos

e setenta e dois reais e quatro centavos).

A empresa está inscrita nos seguintes parcelamentos

no

Federais:

Processo 10.380.401.848/2018-16 ~ realizado em 03/2018 em 60 meses
referenteao ano calendário2017, quitado em 02/2023:

IRPJ-R$ 260.517,40

CSLL-R$ 148.591,54

Valor total: R$ 409.108,94

Valor já pago: R$ 409.108,94

Processo 10.380.402.513/2020-30 - realizado em 06/2020 em 60 meses
referente aos anos calendários 2015 e 2016:

IRPJ - R$ 20,653,20

CSLL-R$ 55.045,20

Valor total: R$ 75.698,40

Valor já pago: R$ 54.250,52

oS r—‘■eSS» C.rdc.o de ^enca^e.ne Sec.là^-
Goral.
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Previdenciárias:

realizado em 02/2018 em 60 meses referente as GPSProcesso n° 62385973-4

dos meses 10.11,12 e 13/2017, quitado em 01/2023.

Valor total: R$ 581.199,34

Valor já pago: R$ 581.199,34

Representa 5,18% dos passivos.

RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os
administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e
advogados, não apontam contingências de quaisquer naturezas.

CAPITAL SOCIAL

O capital social é de R$ 210.000,00, dividido em 210.000 quotas de R$ 1,00,
integralizado, apresentando a seguinte composição:

Sócio LUCIANOPEIXOTOGUEDES- 66,67% = R$ 140.007,00

Sócio ANTÔNIOCARLOSCOSTAAIRES - 33,33% = R$ 69;993,00

Soma:100% = RS 210.000,00

O valor referente ao capital social está conforme registrado na Junta Comercial
do Estado do Ceará onde foi registrado a empresa.

BALANÇO PATRIMONIAL

O gráfico apresenta os valores dos grupos constantes no balanço patrimonial
referente ao ano de 2023.

Ativos e Passivos: R$ 21.143.860,40

Capital Social: R$ 210.000,00

Lucros Acumulados: R$ 5.277.323,89

A rentabilidade sobre o capital social foi de R$ 5.067.323,89 (2.413,01%).

^ 22/04/2024 da Empresa ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
^ S26"000104 a pro"ocolo 240669185 - 22/04/2024, Au.anticaçâo: Br7334071C126B3CAC9D01C5B990BE8D12F79K Lamra Cardoso da

Alencar Seraine - Secrelària-Geral, Para validar este documerrto, acesse htlp://www,iUcec.ce.gov.br e Informe n do protocolo 24/088 918 5 e o
código de segurança znYB Esta cópia foi autenticada digitalmenle a assinada em 23/04/2024 por Lenira Cardoso de Alencaj^a.ne S
Geral.
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EVENTOS SUBSEQUENTES

Os administradores declaram a

subsequentemente
relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam
provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

de fatos ocorridosinexistência

à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito

Fortaleza,CE, 31 de dezembrode 2023

VANDERLEY ALVES Assinado de forma digital
por VANDERLEY ALVES DE
PINHO:4862S116272

PINHO:4862511627 Dado5;2024.04.t9
n;38;03 -03'00'

ROMANA PIRES FREIRE aMuxAnaunsiiE

FRANCA:29508061391

DE

OldQi; 3034,04.191 .»19J9 ●0300'

2

ROMANA PIRES FREIRE FRANÇA

CONTADOR CRC-CE 010.474-0/4

VANDERLEY ALVES PINHO

ADMINISTRADOR

Junta Comercial do Estado do Ceará aco ai irnMArao SERVIÇOS E PRODUTOS OE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
CertiRco regisvo sob o n» 6610910 em 22/04/2024 da Empresa A np7^iAO71C126B3CAC9DD1C5B990BE8D12F791. Lenira Cardoso de
02286268000104 e protocolo 240669185 - 22/04/2024. ' fcasse bttp //www jucec ce.gov.br e informe n» do protocolo 24/066.918-5 e o
Alenca, Seralne - S— ^ r...inada^em 23/^4/2024 por Lenira Cardoso de ^e^nc^alrte Secre.Ana-pág. 21/24código de sogurartça
Geral.
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Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Protocolo
DataNúmero do Processo Módulo Integrador

22/04/2024
CEE240011955724/066.918-5

Identificação do(s) Assinante(s)
Data Assinatura

NomeCPF

22/04/2024
ROMANA PIRES FREIRE FRANCA295.080.613-91

Assinado utilizando assinaturas avançadas
ITI

g vdj

22/04/2024
VANDERLEY ALVES PINHO486.251.162-72

Assinado utilizando assinaturas avançadas g ub
. 1T1

Junta Comercial do Estado do Ceará acd «i iTf-,i.»ar--an «ífruiCOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
Cerimco registro sob o n“ 6810910 em 22/04/2024 da Empres 0=71-14071 ci 26B3CAC9DD1C5B990BE8D12F791. Lenira Cardoso de
02288268000104 e protocolo 2‘‘°669185 - 22/04/2024^ 24/066.918-5 - -
Alencar Seraine - Secretâria-Geral. Para validar este ● .....gaB em 23/04/2024 i»r Lenira Cardoso de Alencar^eraine Secretária-
código de segurança znYB Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/U4/4U4-» po 22^24
Geral.
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WÈt Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil ● 5INREM

Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceara
Junta Comercial do Estado do Ceará

FLS .

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE

24/066-918-5 em 22/04/2024.
Certifico que o ato, assinado digilalmcnte, da empresa
INFORMÁTICA LTDA. de CNPJ 02,288.268/0001-04 e protocolado sob o número

Junta Comercial sob o número 6810910. em 22/04/2024. O ato foi deferido eletronicamenteencontra-se registrado na

pelo examinador Maria José Cysne Linhares.
Certifica o registro, a Secretária-Geral. Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, devera ser acessado o

Validar Documentos (hltps;//portalservicos.jucec.ce.gov,br/Porlal/pages/sitio eletrônico do Portal de Serviços /

imagcmProcesso/viaUnica.jsf) e infomtar o número de protocolo e chave de segurança.
Cana de Processo

Tl(s)
Data Assinatura

NomeCPF
22/04/2024

VANDERLEY ALVES PINHO486.251.162-72
- m

g> ubAssinado utilizando assinaturas avançadas

Documento Principal

Data Assinatura
NomeCPF

22/04/2024
VANDERLEY ALVES PINHO486,251.162-72

ITI

g vLbAssinado utilizando assinaturas avançadas

22/04/2024
ROMANA PIRES FREIRE FRANCA295-080.613-91

m
g 'ubAssinado utilizando assinaturas avançadas

Data dc inicio dos efeitos do registro {art. 36. Lei 8.934/1994): 19/04/2024

Documento assinado eletronicamente por
22/04/2024, às 13:14.

Maria José Cysne Linhares, Servidoria) Público(a), em

^RM

i A autencidade desse documento pode ser conferida no porlill de smriW ela ivgCt; informando o
do protocolo 24/066.918-5.numero

Junta Comorcial do Estado do Ceará . . _ .. ,TrM.iA,-an «tcovirns E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
Certifico registro sob o n'6810910 em 22/M/2024 da Empresa A gp,33407iQi26B3CAC9DD1C5B990BE8D12F791. Lenira Cardoso de
02288268000104 e protocolo 240669185' e informe n- do protocolo 24/066.918-5 e o
Alencar Seraine - Secrelària-Gerel. Para validar este ' assinada em 23/04/2024 por Lenira Cardoso de Alencat^eraine Secretana-
código de segurança znYB Esta cópia foi autenlicada digitalmenie e assinada em ZJ/Lwr.íu,í« pu		
Geral. ——-srsarcr

pâg- 23/24
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CANTANHEDE/MA

PROC .02 0100 2 /702 5

FLS . /> é fiUB. ^

Registro Digital

O alo foi assinado digitalmente por;

Identificação do(s) Assinante(s)
NomeCPF

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE236.117.073-68

Fortaleza, segunda-feira. 22 de abril de 2024

Junia Comercial do Estaao do Ceará , a, iT^nar-ao =!PRUiro<5 E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
K Certifico regisiro sob o n® S810910 em 22/04/2024 da Empresa BCT-5‘ián7iri2fiB3CAC9DD1C5B99O0E8D12F791. Lenlra Cardoso de

02288268000104 e protocolo 240669185 - 22/04/2024. ^ ^ informe r.<- do protocolo 24/066.918-5 e o
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, a o-\inÁ/7Ct74 oor Lenira Cardoso de Alencar.3eralne Secretária-
código de segurança znYB Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/04/2024 por Lemra Cardoso 24/24
Geral.
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ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PROOl/TOS DE WPOfiMATlCA LTI>A
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ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INPORMATIOA LTDA
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CANTANKEDE/MA

PROC ,0?0100Z/2 02 5
FLS. fSi UBX

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO IÁ4A

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ; 02.288.268/0001-04

Entidade:

Periodo da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 95

Periodo Selecionado; 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Março de 2023

Saldo atual

RS 7.4S8.688,d0

RS 7.458.688,40

R$ 0,00

RS 7.458.688,40

R$ (617,534,42)

R$ (617.534,42)

R$ (345.174,74)

R$ (223,857,27)

R$ (48.502,41)

R$ (0,00)

R$ (3.461.531,09)

R$ (3.461.531,09)

R$ (2.399.976,48)

R$ (1.533.520,40)

R$ (942.157,64)

R$ (23.359,00)

RS 99.060,56

RS 150,245,32

R$ (51.184,76)

RS (1.124,11)

RS (1.124.11)

R$ 0,00

R$ (0,00)

R$ (0.00)

R$ (17.494,86)

RS (42.596,80)

RS 918,430.65

Saldo anterior

RS 8-136-992,53

R$8.136.992,53

RS 0,00

R$ 8-136.992,53

RS (703.850,41)

RS (703.850,41)

RS (406.850,18)

RS (244.109,78)

R$ (52.890,45)

R$ (0,00)

RS (3.161.404,88)

RS (3.161.404,88)

RS (2.686.570,70)

RS(1.534.927,50)

RS (1.205.298,34)

RS (0,00)

R$ 53.655,14

RS 105.385,71

RS (51.730,57)

RS 0,00

RS (0,00)

RS 0,00

RS (0,00)

RS (0,00)

R$ (59,539,44)

RS (159.387,32)

R$1,366.239,78

NotaDescrição

Receíla Bruta Operacional

Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Produtos

Vendas de Serviços

(-) Deduções da Receita

(-) Impostos Faturados

(■) ISS

(.) COFINS

(-)PIS

(-) Outras Deduções

(-) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos

(-) Custo dos Serviços Prestados

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Administrativas

(-] Despesas com Vendas

(●) Despesas Tributárias

Resultado Financeiro

Receitas Financeiras

(-) Despesas Financeiras

(-) Outras Receitas e Outras Despesas

(-) Outras Despesas

Participações e Contribuições

(-) Participações de Empregados

(●) Outras Participações

(-) Contribuição Social Sobre o Lucro

(-) Imposto de Renda

Resultado Líquido do Exercido

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo
F7.70.FB.87.93.82.82.85.C2.C7,FF.95.1F.BC.C7.E8.52.8D.1D,FB-9, nos termos do Decreto n® 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 10.2.0 do Visualizador
Página 1 de 1
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PROC .02 01 00 Z/?025
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 02.288.268/0001-04

Entidade:

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 95

Periodo Selecionado: 01 de Abril de 2023 a 30 de Junho de 2023

Saldo atual

R$ 8.698.569,36

RS 8.698.S69.36

R$ 0,00

R$ 8.698.569.36

R$ (751.780,42)

R$ (751.780,42)

R$ (434.282.64)

R$ (260.957,08)

R$ (56.540,70)

R$ (0,00)

R$ (3.673.916,39)

RS (3.673.916.39)

R$ (2.523.051,02)

R$ (1.498.879,29)

R$ (1.132.376,63)

R$ (0,00)

RS 108.204.90

RS 136.235,52

RS (28.030,62)

RS (48,84)

RS (48,84)

RS 0,00

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (74.372.26)

RS (200.589,62)

R$1.474,810,81

Saldo anterior

RS 7.458.688,40

R$7.456.688,40

RS 0,00

R$ 7.458.688,40

R$ (617.634,42)

RS (617.534,42)

RS (345.174,74)

RS (223.857,27)

RS (48.502,41)

R$ (0,00)

RS (3.461.531,09)

RS (3-461.531.09)

RS (2.399.976,48)

RS (1.533.520,40)

R$ (942.157,64)

R$ (23.359,00)

RS 99.060,56

R$150.245,32

RS (51.184,76)

RS (1.124,11)

R$ (1.124,11)

RS 0,00

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (17.494.85)

RS (42.596,80)

R$ 918-430,65

NotaDescrição

Receita Bruta Operacional

Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Produtos

Vendas de Serviços

(-) Deduções da Receita

(-) Impostos Faturados

(-) ISS

(.) COFINS

(.)P!S

(-) Outras Deduções

(-) Custo Merced.rServ./Produlos Vendidos

(●) Custo dos Serviços Prestados

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Administrativas

(-) Despesas com Vendas

(-) Desptesas Tributárias

Resultado Financeiro

Receitas Financeiras

(-) Despesas Financeiras

(-) Outras Receitas e Outras Despesas

(-) Outras Despesas

Participações e Contribuições

(-) Participações de Empregados

(●) Outras Participações

(-) Contribuição Social Sobre o Lucro

(-) Imposto de Renda

Resultado Liquido do Exercício

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de núrnero
F7.70.FB.87.93.82.82.85.C2.C7.FF.95.1F.BC.C7.E8.52.8D.1D.FB-9. nos lermos do Decreto n 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.0 do Visualizador
Página 1 de 1



CANTANHEDE/MA

PfiOC .02 0t00 2/?025
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCIO

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 02,288.268/0001-04

Entidade:

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 95

Período Selecionado; 01 de Julho de 2023 a 30 de Setembro de 2023

Saldo atual

R$ 8.778.606,11

RS 8.778,606.11

RS 0,00

RS 8.778.606,11

RS (758.623.34)

R$ (758,623,34)

RS (438.204,22)

RS (263.358.16)

R$ (57.060,94)

RS (0,00)

RS (3.858.117,51)

RS (3.858.117,51)

R$ (2-303.036,33)

RS (1.605.453,38)

RS (829.411,59)

RS (682,24)

RS 132.510,88

RS 179,571,46

RS (47.060,58)

R$31.688,00

RS 31-848,00

RS (160,00)

R$ 0,00

R$ (0,00)

R$ (0,00)

RS (94.029.63)

RS (255.193,40)

R$1,541,293,90

Saldo anterior

RS 8.698.569,36

RS 8.698.569,36

RS 0,00

RS 8.698.569.36

RS (751.780.42)

RS (751.780,42)

RS (434.282,64)

RS (260.957.08)

RS (56.540,70)

RS (0,00)

RS (3.673.916,39)

RS (3.673.916,39)

RS (2-523.051,02)

RS (1.498.879,29)

RS (1.132.376,63)

RS (0,00)

RS 108.204,90

R$136.235,52

RS (28.030,62)

RS (48,84)

RS 0,00

RS (48,84)

RS 0,00

RS (0,00)

RS (0,00)

R$ (74.372,26)

R$ (200.569,62)

RS 1.474.810,81

NotaDescrição

Receita Bruta Operacional

Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Produtos

Vendas de Sen/iços

(-) Deduções da Receita

(-) Impostos Faturados

(-) ISS

(-)COFINS

(●)PIS

(-) Outras Deduções

(-) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos

(-) Custo dos Serviços Prestados

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Administrativas

(-) Despesas com Vendas

(-) Despesas Tributárias

Resultado Financeiro

Receitas Financeiras

(-) Despesas Financeiras

Outras Receitas e Outras Despesas

Outras Receitas

(-) Outras Despesas

Parlldpações e Contribuições

(-) Participações de Empregados

(-) Outras Participações

(.) Contribuição Social Sobre o Lucro

(-) Imposto de Renda

Resultado Líquido do Exercido

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de núrnero
F7,70.FB.87,93.82.82,85.C2,C7.FF.95,1F.BC,C7.E8.52.8D,1D.FB-9, nos termos do Decreto n 9.555/2Ü18.

Este relatóriofoi gerado pelo Sistema Público de EscrituraçãoDigital - Sped

Versão 10.2,0 do Visualizador
Página 1 de 1



CANIANHEDE/MA
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 02.288.268/0001-04

Entidade:

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 95

Período Selecionado; 01 de Outubro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Saldo atualSaldo anteriorNotaDescrição

Receila Bruta Oporacional

Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Produtos

Vendas de Serviços

(-) Oeduçdes da Receita

(●) Impostos Faturados

(-) ISS

(-) COFINS

(-)PIS

(-) Outras Oeduçòes

(-) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos

(-) Custo dos Serviços Prestados

(-) Despesas Operaoionais

(●) Despesas Administrativas

(-) Despesas com Vendas

(●j Despesas Tributárias

Resultado Financeiro

Receitas Financeiras

(-) Despesas Financeiras

Outras Receitas

(-) Outras Receitas e Outras Despesas

Outras Receitas

(-) Outras Despesas

Partidpaçães e Contribuições

(-) Participações de Empregados

(-) Outras Participações

(-) Contribuição Social Sobre o Lucro

(-) Imposto de Ronda

Resuitado Liquido do Exercício

RS 8.910.328,32

RS 8.910.328,32

R$ 0.00

RS 8.910.328.32

R$ (770.479,14)

R$ (770.479,14)

R$ (445.159,09)

RS (267,386,35)

R$ (57,933,70)

RS (0,00)

RS (4.030.398,31)

RS (4,030.398,31)

RS (2.570,262,52)

RS (1.703.949,21)

RS (1.010.815,11)

RS (8.756,66)

RS 150.718,46

R$ 177.745,96

RS (27.027,50)

R$2.550,00

RS (976,75)

R$ 0.00

RS (976,75)

RS 0,00

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (63.320,52)

RS (142,112,55)

RS 1.342,788,53

R$8.778.606,11

RS 8.778.606,11

RS 0,00

RS 6,778.606.11

RS (758.623,34)

RS (758.623,34)

RS (438.204,22)

RS (263.356,18)

R$ (57.060,94)

RS (0,00)

RS (3.858.117,51)

RS (3.858.117,51)

RS (2.303.036,33)

RS (1.605.453,38)

R$ (829.411,59)

RS (682,24)

RS 132.510,88

RS 179.571,46

RS (47,060,58)

RS 0.00

RS 31.688,00

R$ 31.848,00

RS (160,00)

RS 0,00

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (94.029,63)

RS (255.193,40)

R$ 1.541.293,90

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
F7.70.FB.87,93.82.82.85.C2.C7.FF.95.1F.BC.C7,E8.52.8D.1D.FB-9, nos termos do Decreto n“ 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 10.2.0 do Visualizador Página 1 de 1



CANTANHEOE/MA
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FLS. RUB. ^

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.2.0

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
CNPJ

02.288.268/0001-04

NIRE

NOME EMPRESARIAL

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
»ERÍODODA ESCRITURAÇÃO

31/01/2023 a 31/12/2023

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

pvro Dlârio (Completo ● sem escriluracao Auxiliar!
NATUREZA DO LIVRO

Livrfl DIáHn

i

'JÚMERO DO LIVRO

95

jlDENTIFICAÇAO DO ARQUIVO (HASH)
F7.70.FB.87.93.82.82.85.C2.C7.FF.95.1F.BC.C7,E6.52.8D.1D.FB

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

RESPONSÃVEL
LEGAL

N° SERIE DO

CERTIFICADO
VAUOADENOMEQUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ

24/01/2022 a

24/01/2025

05/03/2024 a

05/03/2025

LUCIANO PEIXOTO 534243244620136621

GUEOES:35849924353

ROMANA PIRES FREIRE 576192417875656791

FRANCA:29508061391

SIm35849924353Diretor
3

NãoContador 29508061391
1

NÚMERO DO RECIBO:

F7.70.FB.87.93.82.82.85.C2.C7.FF.95.1

F.BC.C7.E8.52.8D.1 D.FB-9

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

10/05/2024 às 14:13:44em

46.0D.83.14.C8.97.D4.48

A6.FD.81.C3.BD.6D.1C.F8

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n° 9.555/2018, dispensando-se qualquer oulra forma
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação.
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á ISpedtítl»TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 02.288.268/0001-04

Entidade:

Período da Escrituração; Ol/Oi/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 95

TERMO DE ABERTURA

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTOANome Empresarial

NIRE

02.288.268/0001-04CNPJ

● número de Ordem 95

Livro DiárioNatureza do Livro

Município Fortaleza

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em

sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2023

16/12/1992

Quantidade total de linhas do arquivo

digital
142845

TERMO DE ENCERRAMENTO

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDAorne Empresarial

Natureza do Livro Livro Diário

Número de ordem 95

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

142845

01/01/2023

31/12/2023Data de término

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
F7,70.FB.87.93.82.82.85.C2.C7.FF.95.1F.BC.C7.E8.52.8D.1D,FB-9, nos termos do Decreto n“ 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digitai — Sped

Versão 10.2.0 do Visuaüzador Página 1 de 1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
4® OFÍCIO DE NOTAS - 2° RTD

COMARCA DE FORTALEZA - ESTADO DO CEARÁ
TABELIA: ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA

f^artório

^Mc
orais

orreta

Rua Major Facundo, n° 790 - Centro - Fortaleza - Ceará - CEP:60025-100 - PABX:(05) 3512,5900
E-mail: moraiscofreia@moraiscorreia.com.br - CNPJ: 06.573.000/0001-67

Livro: 731 ■ Páginas: 061 a 061V - 1° TRASLADO ■ Protocolo: 000014551

SAIBAM, quantos esle público instrumento de PROCURAÇÃO bastante que faz, ASP
AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA. Em vinte e seis
de dezembro de dois mil e vinte e quatro (26/12/2024), nesta cidade e comarca de
Fortaleza, do Estado do Ceará, República Federativa do Brasil, no prédio onde se situa

4° Ofício de Notas, na Rua Major Facundo, 790, Centro, CEP: 60025-100, telefone
(85) 3512-5900, perante mim, ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA. Tabeliã,
compareceu como outorgante, ASP AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE
INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n®
02.288.268/0001-04, com sede na Rua Lauro Maia, n° 1120, Fátima, Fortaleza/CE, CEP:
60.055-295, representada nesta ato por seu sócio LUCIANO PEIXOTO GUEDES,
brasileiro, divorciado, contabilista, nascido em 07/01/1965, com 59 anos de idade, filho
de Francisco Guedes de Alencar e de Maria Nely Peixoto Guedes, portador do

documento de identificação n° 92002302464 - SSP/CE e inscrito no CPF sob o n°
358.499.243-53, residente e domiciliado na Rua Doutor Ratisbona, n° 171, Apto. 800.
Torre 02, Bairro Fátima, em Fortaleza/CE, CEP: 60.411-220; o presente reconhecido

pela identidade apresentada e acima citada, como o próprio de que trato, de cuja
capacidade jurídica dou fé. E. por ela outorgante, na forma como vem representada, me
foi dito que por este instrumento, nomeia e constitui seu bastante procurador, NADISON
DOS SANTOS COSTA, brasileiro, casado, suporte técnico atendimento nível 4, nascido

24/07/1993, com 31 anos de idade, filho de Raimundo Nonato Costa e de Alcineide
dos Santos, portador do documento de identificação n® 0343823420075 - SSP/MA e
inscrito no CPF sob o n° 054.038.413-50, residente e domiciliado na Rua 06 de

Dezembro (Parque das Palmeiras), n“ 04, Bairro Centro, em São José de Ribamar/MA,
CEP: 65.110-000. PODERES: representá-la junto as Prefeituras, Câmaras, Fundos,
Autarquias e Órgãos Públicos dos Municípios do Estado do Maranhão, a fim de
participar de licitações, apresentando propostas e atuando em todas as fases do
procedimento licitatório estando autorizado a manifestar-se verbalmente, apresentar ou
renunciar a recursos administrativos contra habilitações, classificações, inabilitações e

desclassificações: assumir compromissos e garantias vinculadas a essas propostas e
assinar contratos decorrentes do certame ou de negociação direita para a qual tenha

sido especialmente convocada: assinar atas, renunciar e interpor recursos, formular
propostas, assinar, entregar e retirar documentos, assinar instrumentos contratuais e
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da outorgante e tudo
mais que for licito e necessário para o fiel e cabal cumprimento do presente mandato;
concordar com todos os seus termos, assistir a abertura de propostas; fazer

impugnações, reclamações, protestos; transigir; e, em casos de pregões presenciais:
efetuar lances reduzindo o preço, apresentar nova proposta e o que mais for necessário,
desistir e praticar todos os atos necessários ao cumprimento do presente instrumento
de mandato, pelo que darei por bom, firme e valioso, sendo vedado substabelecer. A
presente procuração terá validade até 31/12/2025. (Sob Minuta). Assim disse, do que
dou fé, e me pediu este instrumento que lhe li, aceita e assina. Eu, (a) ÂNGELA MARIA
ARAÚJO MORAIS CORREIA, Tabeliã, a subscrevi, dou fé, e assino após a(s) parte(s).

(aa) LUCIANO PEIXOTO GUEDES. Trasladada em 26 de dezembro de 2024. Eu,

0

em

Documenlo lmpr»s»o pof maco macânjco. qualquer emenda ou reeura. »em fe55a^a. eera eonsKJerado oomo indtóo de adulteraçéo ou tenlaUva de (raude.
Esse documento foi assinado por ANGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA.
Para validar o documento e suas assinaturas acesse https://asslnaUira.e-notariado.org.br/validate e informe o cddigo VCPL5-
392M2-D3U8Z-VNFV6

%n
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
4® OFÍCIO DE NOTAS - 2“ RTD

COMARCA DE FORTALEZA - ESTADO DO CEARÁ
TABELIÃ: ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA

artório

litorais
orreia

Rua Major Facundo, n® 790 - Centro ● Fortaleza - Ceará - CEP:60025-100 - PABX:(85> 3512.5900
E-mail; moraiscorTeia@moraiscorreia.com.br - CNPJ; 06.573.000/0001*67

Livro: 731 ■ Páginas: 061 a 061V- 1° TRASLADO - Protocolo: 000014551	

ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA, Tabeliã, expedi o presente traslado,

subscreví e assino em público e raso.

Em testemunho (	

Assinado digitalmenie por
ANGELA MARIA ARAUJO
CPF: 188,323.693*20

Certificado emitido por AC Certlslgn RFB 65
Data: 27/12/2024 12:17:52 *03:00

) da verdade.

MORAIS CORREIA

Co^éQÍD
NoiAnftl«e

ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA

Tabeliã

CUSTAS E EMOLUMENTOS INCIDENTES

N° de atandlmerlo: 202412260002B2

Total amdumenlos: R$ 48,65

Total FERMOJU: RJ S.68

Total Selos: RS 7,99

Total FRMUPfMInlstérlo PPblico): RS 2,43

Total FAADEP(Oefensoda Piílica): RS ^43
Total ISS R$ 2,43

Vak» Total: RS 69,62
0

pooee jueioAiuo
OTAMwetiMU

POon AJMClAftO
MTAMOeeCAM

Mio bpol

CasnUBUICAo /PAOCVRAÇOeS cálculo/Atoscc<n Vslor DecUrsdo

ABJ68d903>D4Z9 ABK543922-F9R9

Dotal/tamonto da cobrança / Ustagom dos códigos
da lâbela da amokjmanlos envoMdos

Códigos: 2003, 5023

aato (HorTAL oe

AUTENnCIOADE

SCLO DfOrrAL DE

AUTEMnCIPADE

Mie d9ltile(n; eonetilte ● vtfdMe M mIo

e«ledfliuf.tj«cpg»4afp«rtil

*

Documento imoresso por meio mecAnico, qualquer emenda ou raaura. aem resealva. seré coraiderado como indioo de adulteração ou tentativa de fraixle,

Esse documento foi assinado por ANGELA MARIA ARAUJO MORAIS CORREIA,

Para validar o documento e suas assinaturas acesse htlps://assinatura,e-notariado,org,br/validate e informe o código VCPL5-
392M2-D3U82*VNFV6

en
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: VCPL5-392M2-D3U8Z-VNFV6

Este documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

V ANGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA (CPF 188.323.693-20) em

27/12/2024 12:17

Para verificar as assinaturas acesse https://assinatura.e-notari ado.org.br/validate e

informe o código de validação ou siga o link a abaixo:

https://assinatura.e-notariado.org.br/validate/VCPL5-392M2-D3U8Z-VNFV6
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

1

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são

vigentes na data de sua expedição.		
ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTOA

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Nome Empresarial:

Natureza Jurídica:

CNPJ Data de Arquivamento do Ato
Constitutivo

17/12/1997

Data de Início de AtividadeNúmero de Identificação do
Registro de Empresas - NIRE

2320075947-6 02,288,268/0001-04 20/10/1997

Endereço Completo:

RUA LAURO MAIA 1120 TERREO - BAIRRO FATIMA CEP 60055-295 - FORTALEZA/CE

Objeto Social:

1 ANALISE E DESENVOLVIMENTO DESISTES

2 PROGRAMACAO

3 PROCESSAMENTO DE DADOS E CONGENERES

4 ELABORACAO DE PROGRAMAS DE COMPUTADORES

5 LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USOS DE PROGRAMA DE COMPUTACAO

6 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM INFORMÁTICA

7 SUPORTE TÉCNICO EM INFORMÁTICA, INCLUSIVE INSTAUtCAO, CONFIGURACAO E MANUTENCAO DE PROGRAMAS DE
COMPUTACAO BANCO DADOS

8 PLANEJAMENTO, CONFECCAO, MANUTENCAO E ATUALIZACAO DE PAGINAS ELETRÔNICAS

Capital Social:

DUZENTOS E DEZ MIL REAIS

Capital fntegrallzado: R$ 210.000.00

DUZENTOS e DEZ MIL REAIS

RS 210,000,00 MIcroempresa ou

Empresa de Pequeno
Porte

NÃO

(LeI Complementar
n°123«)6)

Prazo de Duração

INDETERMINADO

Sõclo(s)/Admlni$traâor(es)

CPF/NIRE

499.347.754-68 ANTONIO CARLOS COSTA AIRES

358.499,243-53 LUCIANO PEIXOTO GUEDES

Nome Térm. Mandato Participação

RS 70.000,00

R$ 140.000.00

Função
SOCIO

SÔCIO /
ADMINISTRADOR

ADMINISTRADOR

XXXXXXX

xxxxxxx

486.251.162-72 VANDERLEYALVES DEFINHO RS xxxxxxxxxxxxxx

Status; xxxxxxx Situação: ATIVA

Ultimo Arquivamento: 07/08/2024

002 - ALTERACAO

Evenlo(s) 2211 - ALTERACAO DE ENDEREÇO DENTRO DO MESMO MUNICÍPIO

2003 - ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

2001 ● ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

Número: 6887718

Ato

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ e certificada digitalmerie. Se desejar
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEC (httpV/www.Jucec.ce.gov.br) e clique em validar certidão. A certidão
pode ser validada de duas formas;

1) Validação por envio da arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o n° C240001613833 e visualize a certidão)

Página 1 de 2
24/204.755-6
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará

Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expedição.

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS OE INFORMÁTICA LTDA

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Nome Empresarial:

Natureza Jurídica:

Filial(aís) nesta Unidade da Federação ou tora dela

Nire CNPJ Endereço

NADA MAiStt

Fortaleza, 05 de Dezembro de 2024 13:50

bAMIAA CAROe^O M AL«MCAA «««AMC
MC na r AR«A<oa RAk

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ e certificada digilalmente. Se desejar
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEC (hRp;/Avww.jucec.ce.gov.br) e clique em validar certidão. A certidão
pode ser validada de duas formas:

1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o n® C24OOO1613033 e visualize a certidão)

Página 2 de 2
24/204.755-6
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. T, CF/88
ANEXO VIII

A empresa Asp Automação, Serviços e Produtos de
Informática Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 02.288.268/0001-04, com endereço

Av. dos Holandeses, S/N, Torre 2. Sala 507, Lagoa Corporate & Offices -
Ponta da Areia - CEP 65.077-300, através de seu representante legal,_o Sr.
Nadison dos Santos Costa, RG

054.038.413-50, declara, sob as penas da Lei, que não possui no seu quadro
de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna,
perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou
atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso XXXll! do art. 7®,
da Constituição Federal e com a Lei n® 9.854/99.

na

0343823420075 SESP. CPF

ASP ● Automação Serviços e Produtos de Informática LTDA
Av dos Holandosos, S/N, Torre 2. Sala S07, Lagoa Corporate & Offices - Ponta da Areia - CEP 65.077-3M

CNPJ 0® 02.288.268/0001-04 I Fone: (98) 3042-1075 I Site: aspoc.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

RELATÓRIO

Ao Senhor

LÚCIO MAURO ARAÚJO DA SILVA

Presidente da Câmara Municipal

Cantanhede/MA

Nesta

Em cumprimento aos dispositivos legais, vem apresentar a V.Exa., o relatório e encaminhar os autos do
processo referente à Contratação Direta, Dispensa de Licitação, N° 002/2025, objetivando a Contratação de
empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades
da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

De acordo com a Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal n° 395/2024, Lei Complementar n°.

123/2006 e demais normas pertinentes, foi publicado o chamamento de quaisquer interessados para

fornecimento do referido objeto.

Conforme consta nos autos, foi publicado o resumo do aviso da contração para recebimento de Propostas

Adicionais, que poderiam ser de forma presencial mediante realização de protocolo ou através do e-mail
cnlcmcantanhedc2023@umail.com. entre os dias 08/01/2025 e 10/01/2025.

Ao término do prazo para recebimento das propostas adicionais, verificou-se que nenhuma empresa

realizou o protocolo de documentos físicos, e que somente uma empresa realizou o envio de proposta e

documentos de habilitação através do e-maii. (anexo).

Considerando que o critério de julgamento da proposta determinado pelo Aviso de Contração de Direta

foi tipo menor preço por item, obtivemos assim o seguinte resultado:

Empresa vencedora:

ASP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 02.288.268/0001-04,
localizada na Rua Lauro Maia, n° 1120, Fátima, Fortaleza/CE, que apresentou proposta de menor valor, sendo R$
1.080,00 (mil e oitenta reais) para o valor mensal, totalizando R$ 12.960,00 (doze mil, novecentos e sessenta reais);

Face ao exposto, submeto à apreciação e possível Ratificação de V.Exa., o presente relatório.

Cantanhede - MA, em 13 de janeiro de 2025.

Tarcísio Rafa as Neves

Tesoureiro

AV. DEP. USTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos contidos no Processo Administrativo

0201002/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela Procuradoria Geral do
Empresa ASP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA,Município, para contratar com a

inscrita no C.N.P.J. n“ 02.288.268/0001-04, estabelecida à Rua Lauro Maia, n® 1120, Fátima, Fortaleza/CE,

objetivando a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil,
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede MA.

Essa Termo se fundamenta no inciso 11 do artigo 75 da Lei Federal n® 14.133/21.

O valor global do contrato é de R$ 12.960,00 (doze mil, novecentos e sessenta reais), que será pago com
recursos do Programa de Trabalho:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede _ . . .

PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO.

Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato.

Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025.

LÕeio/Mauro Araújo dh Silva
Presidente da Câr lara Municipal d^ Cantanhede/MA

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

PTIRT.ICACÃO NO MURAL

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos e
despachos contidos no Processo Administrativo n<> 0201002/2025. RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de
Licitação reconhecida pela Procuradoria Geral do Município, para contratar com a Empresa ASP AUTOMAÇAU
SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no C.N.P.J. n° 02.288.268/0001-04, estabelecida à Rua
Lauro Maia, n° 1120, Fátima, Fortaleza/CE, objetivando a Contratação de empresa para prestação dos se^iços de
Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.
Esse Teimo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei Federal n» 14.133/21. O valor global do conjato e de
R$ 12.960,00 (doze mil, novecentos e sessenta reais), que será pago com recursos do ^
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 Câmara Municipal de Cantanhede; PROGRAMA DE TRABALHO;
01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas; ELEMENTO DE DESPESA;
3 3 90 39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. Sendo assim, autorizo a realização da DbSPbbA e
determinando o respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato. Cantanhede/MA,
14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025.

A

\

Lúcio Mai^o Ãraúj?da àlva
Presidente da Câmara/Municipal de C^tanhede/MA

\,

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA, localizada na Av. Deputado Líster Caldas, n° 1544,
Centro, Cantanhede/M A, inscrita no CNPJ sob n° 63.440.689/0001- 95, neste ato representada por seu Presidente
0 Senhor Lúcio Mauro Araújo da Silva, CONVOCA a empresa ASP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE
INFORMÁTICA LTDA, inscrita no C.N.P.J. n° 02.288.268/0001-04, estabelecida à Rua Lauro Maia, n° 1120,
Fátima, Fortaleza/CE, para assinatura do contrato da Dispensa dc Licitação N" 002/2025.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, ressalvado o direito a
justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão aplicadas as sanções
administrativas e penalidades previstas em lei.

Cantanhede, Estado do Maranhão - MA, 14 de janeiro de 2025.

Lúcio Maujio AÍ;^aújo da ^ílva
Presidente da Câmara unioipal de Cantanhede/MA

/ /2025.RECEBIDO EM

ryc-''5f r

AáP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA
C.N.P.J. n° 02.288.268/0001-04

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001’95

CONTRATO N* 20250005

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0201002/2025.

CONTRATO DE COMPRA N“ 20250005, QUE

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL
DE CANTANHEDE/MA E A EMPRESA ASP

AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA
LTDA, PARA O FIM QUE ESPECIFICA.

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA, localizada na Avenida Av.
Deputado Líster Caldas, n° 1544, Centro, Cantanhede/MA, inscrita no CNPJ sob n° 63.440.689/0001-95, neste ato
representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede, o senhor Lúcio Mauro Araújo da Silva, portador
do CPF sob 0 n" 649.106.603-72, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ASP AUTOMAÇÃO SERV.
E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA, localizada na Rua Lauro Maia, n" 1120, Fátima, Fortaleza/CE, inscrita no
CNPJ n“ 02.288.268/0001-04, neste ato representado pelo senhor Nadson dos Santos Costa, portador do CPF n®
054 038 413-50, doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo
N® 20250005, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 002/2025, formalizado nos autos do Processo
Administrativo n® 0201002/2025, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso
II do artigo 75 da Lei Federal N°14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa para

prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA, de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 002/2025 e planilha abaixo;

VALOR TOTALVALOR UNTQTDEUNIDDESCRIÇÃOITEM

Contratação de empresa para prestação dos
serviços dc Licença de Uso de Sistema Contábil,
atendendo assim as necessidades da Câmara

Municipal de Cantanhede - MA	

MÊS R$ 12.960,00RS 1.080,001201

PARAGRAFO SEGUNDO: O valor global do presente contrato é de R$ 12.960,00 (doze mil, novecentos e
sessenta reais), que será executado com regime de Empreitada por Preço Unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTQ DO OBJETQ

PARAGRAFO PRIMEIRO: O recebimento dos serviços será feito nos termos da Lei n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão ser prestados de acordo com a necessidade da Câmara de
Cantanhede, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, no prazo de até 02 (dois)
dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS PRODUTOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos produtos entregues, nos termos da legislação vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos produtos
entregues.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE,
pagará à CONTRATADA, os valores conforme pedidos realizados e efetivamente entregues.

AV. DEP. LISTER C:ALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANAAGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que
0 órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFOQUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO; Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO; Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação
regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevancia,
devidamente Justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFODÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

PARAGRAFQ DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz Jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de cornpensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo;

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX) I = { 6 /100 )/365 1 = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretainente na conta bancária da contratada.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados
orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo especificado.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoajurídica

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteraçao/inclusâo dos respectivos créditos
orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

CI.ÁUSULA SEXTA - REAJUSTE ... ,
PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência até 31 de dezembro de 2025, contado a partir da data de
; termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, sucedendo
encerraraapós a liquidaçãoda despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de Referência:
PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da
Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos na
Lein° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos termos da Lei n° 14.133/2021;

no

assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos

que toda e qualquer obrigação entre as partes se '

as

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei
n®14.133/2021;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste
Termo de Referencia;

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à
CONTRATADA, decorrentes de erros cometidos pela Contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas
com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
falhas detectadas e comunicando por

c:: aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio
escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestação dos serviços.

as
os

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de
referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei
n° 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de
natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao
pessoal cventualmenle contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no
seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo
de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo
contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s)
Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade
de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO; Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos
Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a
terceiros,por culpa ou dolo de seus representanteslegais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente

dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da
execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados
quejulgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta,

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
^ CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo
estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando
for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem
de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais
como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

ao

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas
as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o termino
de sua vigência.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das
disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso
de fornecimento dos quantitativos contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

PARAGRAFOQUINTO: deixar de entregar a documentaçãoexigida para o certame;

ao

decorrência de fato superveniente devidamentePARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo

justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

em

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

● Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

● Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada
responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1ao

● Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no Termo de
Referência.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infrações
administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas
itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos
e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto poderão ser
de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a
multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções

previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133,
de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do proponente, a Câmara ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
ideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVA; Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de
1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão
designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO; A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem erduz
a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO; À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e
avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem
no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou problemas
observados, conforme prevê o art. 117, da Lein° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste Orgão, em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-áde acordo com os artigos 137,
138 e 139 da Lei Federal n®. 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARAGRAFOÚNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133, de 1 ° de
Julho de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria geral
dos contratos e as disposições de direito privado.

12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à

no ACOMPANHAMENTO. FISCALlZAÇAO _ECLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

RECEBIMENTO DO ORJETQ:

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato
designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n® 14.133/21, que deverá atestar a realização
de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formaimente, o(s)
idorfes) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor
e flsca! do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto
contratado,

ri ÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: (nome
completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

ri.ÁtrSIIl.A DEClMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O ÓRGÃO E A EMPRESA
CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta
^ municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o

Diário Oficial do ÓRGÃO, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações,
sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS: ^ m t
PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n^M.133/21, a Lei
Complementar n“ 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DF.CIMA SÉTIMA - DO FORO:
PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Cantanhede/MA, para dirimir quaisquer duvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025.

ró CÂNTANHEpE/MA
'0^/0001-95

CÂMARA MUNI
CNPJ

Lúcic/Maurfe Araújo da\Silva
Presidente da Câmara Municipal

SONTF^TANTE \

L DÉ INFORMÁTICA LTDASERV.ÉPR
CNPJ n“ 02,288.268/0001-04
Nadson dos Santos Costa

CPF n® 054.038.413-50
CONTRATADA

^0>I^ASPA

AV DEP. ÜSTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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PUBLICAÇÃO NO MURAL

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N“ 20250005 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0201002/2025 PARTES:
Câmara Municipal de Cantanhede/MA e a empresa ASP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA
LTDA - CNPJ 02.288.268/0001-04. OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença
de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.
VIGÊNCIA- 14/01/2025 a 31/12/2025. VALOR DO CONTRATO: R$ 12.960,00 (doze mil, novecentos e

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso IIsessenta reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com
da Lei 14.133/21. RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 dejaneiro de 2025, Lúcio Mauro Araújo da Silva
- Presidente da Câmara.

A

lOmAraujo da Silva
Preáidentada Câmara \

Lúcio

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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TF.RMO DE DESIGNADO FTSCAL DE CONTRATO

1. Trata-se de designação de servidor para acompanhamento e fiscalização da execução de contratação, nos
termos do art. 67 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993.

2. Fica designado o servidor abaixo indicado para exercer a função de fiscal do contrato celebrado entre a Câmara
Municipal de Cantanhede/MA e a empresa ASP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA
LTDA - CNPJ 02.288.268/0001-04, conforme se segue:

FISCAL DO CONTRATO:

NOME: Raquel Coimbra de Souza
FUNÇÃO: Contadora

REFERENTE:

PROCESSO N® 0201002/2025

CONTRATO N° 20250005 _ ^ c- o .-u-i
OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil,
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

DATA DE ASSINATURA: 14/01/2025

VIGÊNCIA: 31/12/2025.

3 Compete ao fiscal do contrato o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do objeto ou da prestaçao
do serviço, a fim de que as normas que regulam o instrumento contratual sejam devidamente observadas,
anotando em registro próprio todas as ocorrências e reportando-se à autoridade competente quando necessária
providência pertinente àquela.

Cantanhede/MA, 14Je janeiro de 2025.

A

Lúcio MaurolAràujõ^a áilva
PrtsidentÀ da Câmara \

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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A empresa
ASP AUTOMAÇÃO SERV, E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA
C.N.PJ. n° 02.288.268/0001-04

Rua Lauro Maia, n® 1120, Fátima, Fortaleza/CE.

nROEM DE sFHvriaBia n >

Prezados Senhores,

Pelo presente autorizo a prestação de serviços de fornecimento de software contábil para atender
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, objeto do Processo Administrativo n“

0201002/2025, Dispensa de Licitação N° 002/2025, conforme itens apresentados na proposta de preços do

proponente.

as

Cantanhede/MA, 14 de Janeiro de 2025.

r\

\.
\

ro Araújo da âlva
ira Muniaipal

Lúcio M;

President</ da Câi

/ /2025.RECEBIDO EM

^—ÁSP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA
C.N.P.J. n° 02.288.268/0001-04

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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- AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO:
DISPENSA 001/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
CANTANHEDE/MA

PROC .0201 00 2/7 025

FLS . 7 n RUB. íf
TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos
contidos no Processo Administrativo n° 0201001/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela
Procuradoria Geral do Município, para contratar com a Empresa CAS TELECOMUNlCACOES LTDA, inscrita no C.N.P.J. n
17.404.232/0001-08, estabelecida à Avenida Antônio Pereira Aragão, n® 1099, Centro, São Mateus do Maranhao/MA,
objetivando a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim
as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA. Esse Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei
Federal n° 14 133/21 O valor global do contrato é de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), que será pago com recursos
do Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 Câmara Municipal de Cantanhede; PROG^MA DE
TRABALHO; 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas; ELEMENTO DE DESPESA.
3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o
respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato. Cantanhede/MA. 14 de janeiro de 2025. Lucio
Mauro Araújo da Silva — Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

- AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ● AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇAO:
DISPENSA 002/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos
contidos no Processo Administrativo n® 0201002/2025. RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa d/ Lickação reconh^ecida pela
Procuradoria Geral do Município, para contratar com a Empresa ASP AUTOMAÇAO SERV E PROD. DE INFORMÁTICA
LTDA inscrita no C.N.P.J. n® 02.288.268/0001-04, estabelecida à Rua Lauro Maia. n 1120, Fatima, Fortaleza/CE,
objetivando a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim

necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA. Esse Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei
Federal n° 14.133/21. O valor global do contrato é de R$ 12.960 00 {doze mil, novecentos e sessenta reais), que sera pago
com recursos do Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 Cârnara Municipal de ga^ede; PROGRAMA
DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas. ^EMENTO DE DESPhb/V
3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. Sendo assim, autorizo a realizaçao da ®
respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lucio
Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

- AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO:
DISPENSA 003/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

as

"^RMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos
contidos no Processo Administrativo n® 0201003/2025. RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela
ProSradSSa contratar com a Empresa CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA, ,nscr.t^^^^^
C N P J n° 27 668.592/0001-70, estabelecida à Av. 01, Qd 04, No. 01 - Alto do Turu II - São José de Ribamar M -
65110-000, objetivando a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Li^nça de Uso
Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede MA_
Esse Termole fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei Federal n;i4^133/21 O valor global do 9^00 00
(nove mil reais) que será pago com recursos do Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTARIA 0101 Câmara
Municioal de Cantanhede- PROGRAMA DE TRABALHO; 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades
Administrativas- ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. Sendo assirm autorizo
í ,Saião da díIpÍSA e determinando o respeotivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicaçao des e ato.
Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

- AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO:
DISPENSA 004/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

informações, pareceres, documentos e despachosTERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as

CPF; ●●●.912.133-'* - Data; 15/01/2025 ● IP com r*”: 192.168.0.110»^®
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contidos no Processo Administrativo n“ 0201004/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela
Procuradoria Geral do Municipio, para contratar com o senhor MARCOS ANTONIO DE SOUSA SANTANA, portador do CPF
n® 602.806.883-77, residente à Rua Izidória Lopes, S/N, Centro, Cantanhede/MA, objetivando a Contratação de Pessoa
Física/Jurídica para a prestação dos serviços de assessoria em comunicação (mídia e publicidade legal) visando atender às
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede/MA. Esse Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei Federal
n° 14.133/21. O valor global do contrato é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), que será pago com recursos do
Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 Câmara Municipal de Cantanhede; PROGRAMA DE TRABALHO;
01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 Outros

serviços de terceiros pessoa física. Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo
EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste alo. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro
Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

- EXTRATO DE CONTRATO - EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 001/2025

EXTRATO DE CONTRATO CANTANHEDE/MA

PROC .02CT00 2/2 02 5

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0201001/202ÍMrTES; Câmara í^u^palEXTRATO DE CONTRATO N® 20250004 -

de Cantanhede/MA e a empresa CAS TELECOMUNICACOES LTDA - CNPJ 17.404.232/0001-08. OBJETO: Contratação de
empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA. VIGÊNCIA: 14/01/2025 a 31/12/2025. VALOR DO CONTRATO; R$ 3.600,00 (três mil e
seiscentos reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL; Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21.
RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara.

■ EXTRATO DE CONTRATO ■ EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 002/2025

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N® 20250005 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0201002/2025 PARTES: Câmara Municipal
de Cantanhede/MA e a empresa ASP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA - CNPJ 02.288.268/0001-04.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as

necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA. VIGÊNCIA: 14/01/2025 a 31/12/2025. VALOR DO CONTRATO: R$

12.960,00 (doze mil, novecentos e sessenta reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21. RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da
Silva - Presidente da Câmara.

● EXTRATO DE CONTRATO - EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 003/2025

EXTRATO DE CONTRATO

E^RATO DE CONTRATO N® 20250006 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0201003/2025 PARTES: Câmara Municipal
c :antanhede/MA e a empresa CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA - CNPJ 27.668.592/0001-70. OBJETO:
Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e
Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA. VIGÊNCIA: 14/01/2025 a

31/12/2025. VALOR DO CONTRATO: RS 9.000,00 (nove mil reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21, RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de
2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara.

- EXTRATO DE CONTRATO - EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 004/2025

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N® 20250007 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0201004/2025 PARTES: Câmara Municipal
de Cantanhede/MA e o senhor MARCOS ANTONIO DE SOUSA SANTANA - CNPJ 27.668.592/0001-70. OBJETO:

Contratação de Pessoa Física/Jurídica para a prestação dos serviços de assessoria em comunicação (mídia e publicidade
legal) visando atender às necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede/MA. VIGÊNCIA: 14/01/2025 a 31/12/2025,
VALOR DO CONTRATO: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mll reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21. RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de
2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara.
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